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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


■^T  S  técnicos  da  Destilaria  Central  do  Rio  de  Janeiro 
obtiveram,  recentemente,  uma  vitória  que  merece 
ser  apreciada,  pelo  que  representa  como  espírito  de 
iniciativa,  capacidade  de  realização  e  aproveita- 
mento inteligente  dos  recursos  disponíveis. 
Tratava-se  de  corrigir  as  deficiências  anotadas  em  algumas 
das  dornas  de  fermentação  da  Destilaria,  que  depois  de  22  safras 
de  utilização,  estavam  a  exigir  reparos  urgentes.  O  problema 
consistia  em  proceder  aos  reparos  sem  reduzir  os  índices  de 
produção,  o  que  não  parecia  fácil  de  conseguir,  uma  vez  que  as 
dornas  teriam  de  ser  postas  fora  do  serviço  durante  um  prazo 
determinado . 

A  solução  encontrada  pela  direção  da  Destilaria  consistiu  na 
utilização  do  tanque  de  álcool  N"  5,  de  750.000  litros,  como  uma 
«instalação  de  fortuna».  Na  notícia  que  a  respeito  divulgamos 
nesta  edição  do  «Brasil  Açucareiro»  vai  descrita  a  operação,  e 
são  anotados  os  resultados  obtidos.  Desde  logo  importa  res- 
saltar que,  até  hoje,  não  se  havia  fermentado,  em  uma  única 
dorna,  tão  grande  volume  de  mosto,  o  que  prova  haver  a  ins- 
talação improvisada  funcionado  de  maneira  segura,  correspon- 
dendo inteiramente  às  previsões  dos  técnicos. 

Outro  aspecto  que  vale  pôr  em  relêvo  diz  respeito  ao  custo 
da  operação.  Praticamente  a  despesa  limitou-se  ao  pagamento 
da  mão-de-obra.  O  material  empregado  era  todo  êle  dos  esto- 
ques da  Destilaria,  sendo  que  até  mesmo  sobras  da  montagem 
inicial  foram  empregadas  com  proveito. 

Dessa  forma,  as  reparações  das  dornas  foram  levadas  a  cabo 
sem  maiores  atropelos  e,  sobretudo,  sem  redução  apreciável  da 
capacidade  de  fabricação .  É  um  episódio  animador,  que  diz  bem 
da  capacidade  da  direção  da  Destilaria  e  da  dedicação  de  quan- 
tos nela  trabalham.  Houve  uma  vontade  bem  orientada  que 
permitiu  não  apenas  a  elaboração  do  plano,  mas  igualmente  a 
sua  execução  satisfatória.  Registramos  o  fato,  com  o  destaque 
devido,  como  uma  forma  de  exaltar  o  trabalho  dos  servidores  da 
Destilaria  Central  do  Rio  de  Janeiro,  que,  com  essa  realização, 
conquistaram  a  admiração  dos  seus  colegas  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 
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VÁRIAS  NOTÍCIAS 
SÔBRE  AÇÚCAR 

O  «Zucker  Woche»,  de  Zurich,  apreciou 
em  longa  reportagem,  a  revolução  cuba- 
na, apresentando  os  pontos  mais  agudos 
do  movimento  liderado  por  Fidel  Castro, 
Só  indiretamente  o  citado  jornal  ligou  a 
revolução  cubana  aos  aspectos  da  produ- 
ção do  açúcar  naquele  País. 

★ 

«The  Journal  of  Commerce»,  de  New 
York,  assinala  a  expansão  da  produção 
açucareira  na  República  Dominicana,  pre- 
vendo para  a  safra  1959-60  a  produção 
de  1.100.000  toneladas  que  baterá  todos 
os  recordes  anteriores. 

★ 

O  «Avanti»,  de  Milão,  traz  o  projeto 
sobre  a  socialização  da  produção  açuca- 
reira, na  Itália,  que  é  de  origem  esquer- 
dista naquele  País  e  não  tem  possibili- 
dade de  ser  votada  no  Parlamento. 

★ 

Continua  despertando  a  maior  atenção 
a  legislação  cubana  sôbre  o  açúcar,  prin- 
cipalmente no  que  se  relaciona  com  «a 
gravidade  das  providências  da  lei  de  Re- 
forma Agrária»,  acentua  o  «The  Journal 
of  Commerce»,  de  New  York. 

★ 

Na  Calábria,  em  Strongoli,  foi  inaugu- 
rada uma  grande  usina  açucareira,  que 
se  anuncia  como  podendo  trazer  grandes 
benefícios  à  economia  daquela  zona  do 
sul  da  Itália.  O  plano  da  usina  está  com- 
preendido no  programa  de  desenvolvi- 
mento industrial  da  área  do  Mezzogiorno 
e,  particularmente,  da  Calábria. 

★ 

Segundo  «The  Journal  of  Commerce», 
de  New  York,  uma  nova  doença  está 
ameaçando  a  indústria  do  açúcar  de  be- 
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terraba  na  região  oeste  dos  Estados  Uni- 
dos da  América  do  Norte. 

★ 

A  constante  do  VI  Congresso  Nacional 
da  Indústria  Açucareira  das  Filipinas  foi 
manter  em  alto  nível  o  consumo  dêsse 
produto,  seja  pelo  aumento  do  mercado 
interno,  seja  para  lograr  maior  participa- 
ção no  mercado  norte-americano,  onde 
aquele  país  produtor  considera  haver 
maior  futuro  para  a  sua  indústria  açu- 
careira . 

★ 

Os  Estados  Unidos  da  América  do  Nor- 
te rejeitaram  formalmente  uma  oferta  do 
1°  Min.  cubano  Fidel  Castro  para  suprir 
aquele  país,  em  1961,  com  8  milhões  de 
toneladas  de  açúcar  a  preços  baixos.  Na 
resposta  do  Departamento  de  Estado  se 
invoca  que  o  presente  sistema  de  cotas 
do  açúcar  permitirá  a  Cuba  colocar  ali 
apenas  3  milhões  de  toneladas,  não  ha- 
vendo, assim,  razões  para  destruir  a  pro- 
dução doméstica  do  açúcar  ou  proibir  a 
importação  do  produto  de  outros  países 
estrangeiros  vinculados  ao  sistema.  É  de 
se  notar  que  a  presente  legislação  sôbre 
a  cota  de  açúcar  nos  Estados  Unidos  se 
estende,  apenas,  a  1960. 

★ 

O  Presidente  da  Spreekeles  Sugar  Co. 
admite  que  a  produção  de  açúcar  de  be- 
terraba dessa  empresa,  no  presente  ano, 
subirá  a  quase  5  milhões  de  sacos,  com 
um  aumento  de  13%  sôbre  a  safra  ante- 
rior, que  foi  de  3.900.000. 

NOVO  IMPLEMENTO 
DE  PESAGEM  DE  CANA 

Acaba  de  ser  fabricado  em  Araras,  pela 
Oficina  Malaman,  o  primeiro  implemento 
nacional  de  pesagem  de  canas  de  quadras 
experimentais,  o  qual  foi  considerado  co- 
mo dos  mais  avançados. 

Destina-se  o  instrumento  à  pesagem  de 
canas  maduras  dos  ensaios  de  competição 
de  variedades  e  de  diíerentes  fórmulas 
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fertilizantes.  Um  experimento  de  cana, 
geralmente,  exige  muitos  tratamentos,  de- 
vendo cada  um  ser  pesado  separadamente. 
O  novo  im])lemento,  porém,  realiza  a  pe- 
sagem em  tempo  relativamente  breve, 
permitindo  uma  operação  continua. 

Segundo  reportagem  publicada  pela 
«Tribuna  do  Povo»,  de  Araras,  em  sua 
edição  de  13  de  setembro,  o  implemento 
construído  para  a  Fazenda  Santa  Esco- 
lástica observa  o  mesmo  principio  ado la- 
do pela  Estação  Experimental  de  Agricul- 
tura da  Universidade  de  Louisiana  (Esta- 
dos Unidos),  que  é  tido  como  o  mais 
avançado  instrumento  de  pesagem  de 
cana.  Aliás,  as  estações  experimentais  de 
cana  de  Canal  Point  (E.U.A. )  e  Rio  Pie- 
dras (Pôrto  Rico)  ainda  adotam  o  siste- 
ma de  elevação  da  cana  manualmente, 
com  manivela  e  rôlo.  No  aparelho  fabri- 
cado em  Araras,  a  cana  é  elevada  utili- 
zando-se  a  fôrça  do  hidráulico  do  trator. 
Compõe-se,  em  resumo,  de  um  corpo  su- 
porte para  um  guincho,  montado  sôbrc  o 
trator,  um  garfo  para  prender  e  elevar  a 
cana,  uma  balança,  um  cabo  de  aço  pu- 
xado por  um  conjunto  de  barras  em  «V» 
adaptadas  ao  conjunto  hidráulico  do 
trator. 

Funcionamento 

Após  o  corte  e  o  amontoamento  da  cana 
alinhada  no  sentido  das  fileiras,  passa  o 
trator  ao  lado  dos  montes,  apanhando, 
suspendendo,  pesando  e  soltando  cada 
monte  de  cana,  separadamente. 

Em  relação  aos  instrumentos  anterio- 
res, ainda  adotados  em  nossos  órgãos  ex- 
perimentais, podem  ser  citadas  as  seguin- 
tes vantagens  do  novo  implemento: 

1)  maneabilidade:  facilidade  de  deslo- 
camento da  balança;  esta,  montada  sôbre 
o  trator,  vai  onde  deve  pesar  a  cana; 

2)  redução  da  mão-de-obra:  apenas  3 
homens  são  necessários; 

3)  dispensa  veículo  para  transporte  da 
balança  e  padiola; 

4)  rapidez:  a  operação  torna-se  con- 
tínua . 

No  sistema  de  pesagem  em  uso  pelas 
demais  entidades  de  pesquisa,  a  cana  é 
manualmente  carregada  para  uma  padiola 


as.sTnIada  sòl)re  a  balança  comum  (do 
a  ÕOO  kg)  e,  em  seguida,  retirada,  tam- 
bém, manualmente. 

Primeiros  rendimentos  obtidos 

Em  duas  experiências  de  a<hd)ação  no 
dia  21  de  agosto  último,  com  ~r\  cantei- 
ros (27  cada  experiência),  realizaram-se 
134  pesagens,  com  120  a  200  kg  cada  uma 
no  período  dc  6,01  horas,  ou  seja.  8, 1  se- 
gundos por  pesagem,  que  é  pràlicamente 
o  temi)o  necessário  para  o  trator  se  des- 
locar de  um  a  outro  monte  de  cana.  Para 
que  seja  dado  um  exemplo  da  eficiência 
dêsse  rendimento,  cita-se  a  informação  do 
agrónomo  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  Piracicaba,  Sr.  Giberto  Azzi: 
«Em  experiência  idêntica  recentemente 
feita  em  Ribeirão  Prêto,  despenderam-se 
quatro  dias  para  a  pesagem  de  27  can- 
teiros, portanto,  de  apenas  uma  expe- 
riência» . 

A  eficiência  de  rendimento  da  pesagem 
obtida  na  Fazenda  Santa  Escolástica  po- 
derá melhorar  sensivelmente  com  o  trei- 
namento dos  homens  que  orientam  o  gar- 
fo para  apanhar  a  cana  e  com  o  preparo 
uniforme  dos  montes  da  cana  a  ser  pesada. 

MANCHA  OCULAR 
NA  CANA-DE-AÇÚCAR 

A  mancha  ocular  é  doença  cujo  apare- 
cimento está  estreitamente  ligado  às  con- 
dições lOcais  que  lhe  favoreçam  o  desen- 
volvimento —  segundo  obsei'vações  do 
engenheiro-agrónomo  S.  C.  Arruda,  es- 
pecialista do  Instituto  Biológico,  publica- 
das pelo  «Diário  Carioca»,  em  30  de  agos- 
to passado. 

Das  causas  predisponentes,  nas  nossas 
condições,  geralmente  é  o  excesso  de  ma- 
téria orgânica  no  solo  a  mais  importante. 
É  por  isso  que  esse  mal  comumente  apa- 
rece em  terras  de  mato  ou  em  glebas  prè- 
viamente  adubadas  com  excesso  de  torta 
de  filtro.  Em  lavouras  de  cana  normais, 
na  maioria  das  vezes  a  mancha  ocular 
não  tem  nenhuma  importância,  razão  pela 
qual  não  causou  maiores  preocupações.  A 
mancha  ocular,  quando  se  manifesta  em 
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forma  aguda,  provoca  a  requeima  da  fo- 
lhagem . 

Afirma  ainda  o  referido  técnico  que  as 
variedades  Co.  419  e  C.B.  44/77  são  as 
mais  suscetiveis  à  mancha  ocular,  quan- 
do em  condições  de  solo  muito  favoráveis 
à  doença.  Mas,  neste  caso,  também  as 
variedades  mais  resistentes  são  muito  cas- 
tigadas. Em  condições  noiTnais  de  solo  e 
adubação,  entretanto,  tôdas  as  variedades 
resistem  muito  bem.  Como  em  todos  os 
casos  de  ocorrência  da  mancha  ocular,  a 
doença  se  restringe  ao  ataque  em  rebo- 
leiras; até  hoje  não  se  tem  cuidado  de 
medidas  especiais  de  contrôle  da  doença, 
não  se  pensa  numa  possivel  mudança  de 
variedade,  e  muito  menos  em  se  tratando 
da  Co.  419,  que  é  das  melhores  de  que 
dispomos . 

ÊXITO  NO  EMPRÊGO 

DA  «INSTALAÇÃO  DE  FORTUNA» 

A  fim  de  sanar  as  deficiências  das  dor- 
nas de  fermentação  da  Destilaria  Central 
do  Rio  de  Janeiro,  as  quais,  depois  de  22 
safras,  se  encontravam  em  péssiino  esta- 
do, foi  feita  ali,  aproveitando-se  a  fase  de 
estoque  mínimo  de  álcool,  uma  «instala- 
ção de  fortuna»  no  tanque  de  álcool  n*^  5, 
de  750.000  litros,  e  para  êle  foi  dirigida 


a  fermentação,  cujo  resultado  foi  o  mais 
animador  possível. 

Segundo  informou  o  Sr.  Jacques  Richer, 
gerente  da  aludida  Destilai'ia,  depois  de 
mais  de  dez  rodadas  os  números  médios 
foram  os  seguintes:  os  pés  são  iniciados 
com  o  volume  de  44.000  litros  de  mosto 
proveniente  de  duas  dornas  de  fermenta- 
ção e  elevado  até  o  volume  de  180.000 
litros,  com  7"?  Erix.  Para  a  fermentação 
principal,  usa-se  mosto  de  22  Erix,  até  o 
volume  de  690.000  litros.  A  dorna  fica 
cheia  em  17  horas,  e  a  fermentação  pro- 
priamente dita  dura  cêrca  de  20  horas, 
acabando  com  6  Erix  para  o  mosto  final. 
A  temperatura  não  ultrapassa  de  35"^  C, 
e  o  teor  alcoólico  é  de  cêrca  de  7,6%. 

Assinala-se  que,  provavelmente,  êste 
deve  ser  um  dos  maiores  volumes  de  mos- 
to jamais  fermentado  numa  única  dorna, 
pois  nem  nos  Estados  Unidos,  ao  que  se 
sabe,  se  usam  volumes  superiores  a  . . . . 
530.000  litros.  A  despesa  feita  para  se 
obter  tão  grande  resultado  cingiu-se  ape- 
nas à  de  mão-de-obra,  pois  todo  o  ma- 
terial empregado  já  existia  na  Destilaria, 
sendo  utilizado  em  alguns  casos  sobras  da 
montagem  inicial. 

Com  as  medidas  adotadas,  tornou-se 
possível  proceder  às  reparações  das  dor- 
nas de  90.000  litros,  sem  atropelos. 
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A  AGRO-INDÚSTRIA  CANAVIEIRA  DO  NORDESTE 

Nelson  Conti níio 

II 

4)  —  Quanto  ao  problema  do  álcool 

O  Nordeste  dispõe  atualmente  de  um  parque  alcooleiro,  con- 
sideradas as  ampliações  introduzidas  na  Destilaria  Central 
Presidente  Vargas  e  na  Destilaria  da  Usina  Catende,  em  Per- 
nambuco, ao  lado  da  instalação  da  Destilaria  Central  de  Alagoas, 
com  capacidade  global  de  produção  diária  de  836.000  litros,  como 
se  verifica  no  quadro  abaixo: 


Unidade:  litro 

Unidades  Álcool  Álcool  Total 

Federadas  Anidro  Hidratado 


Ceará 

2, 

.000 

2. 

.000 

Rio  Grande  do  Norte 

\. 

,800 

\. 

.800 

Paraiba 

10.000 

17. 

,000 

27. 

.000 

Pernambuco 

435.000 

191 

.500 

626, 

.500 

Alagoas 

94.000 

51, 

.200 

145 

.200 

Sergipe 

8.000 

11, 

.000 

19, 

.000 

Bahia 

10.000 

4, 

.500 

14 

.500 

Total 

557.000 

279. 

.000 

836, 

.000 

Admitindo  o  acréscimo  de  10%  às  capacidades  nominais,  como 
é  geralmente  admitido  e  verificado  na  prática,  poderá  o  refe- 
rido parque  produzir  612.700  litros  diários  de  álcool  anidro  e 
306.900  litros  de  álcool  hidratado,  ou  seja  praticamente  um 
milhão  de  litros  por  dia. 

Com  o  parque  alcooleiro  acima  indicado  poderão  ser  fabri- 
cados, em  cada  safra,  cêrca  de  120  milhões  de  litros  de  álcool 
anidro  e  60  milhões  de  hidratado,  bastando  para  '.sso  que  as 
destilarias  existentes  se  preparem  para  realizar  cam.panha  anual 
em  tôrno  de  200  dias  efetivos  de  trabalho. 

De  acordo  com  as  estimativas  levantadas  na  atual  safra  — 
1958/59  —  deverão  ser  produzidos  116.000.000  litros,  com  a 


N'  3 


Fagina     1 67 


Setembro    —  1959 


PÁGINA  8 


Brasil  Açucareiro 


discriminação,  a  seguir,  quanto  aos  Estados  produtores  e  os 
tipos  de  álcool  a  serem  fabricados: 


Unidade:  litro 

Unidades  Álcool  Álcool  Total 

T^^ederadas  Anidro  Hidratado 


Bahia  800.000  —  800.000 

Sergipe  600.000  100.000  700.000 

Alagoas  3.000.000  7.800.000  10.800.000 

Pernambuco  80.000.000  20.000.000  100.000.000 

Paraíba  1.800.000  1.900.000  3.700.000 

Rio  Grande  do  Norte  —  —  — 

Ceará  —  —  — 

Total  86.200.000       29.800.000  116.000.000 

Na  próxima  safra  a  produção  de  Alagoas  deverá  ser  acres- 
cida substancialmente,  em  virtude  do  funcionamento  da  Des- 
tilaria Central  de  propriedade  do  Instituto,  em  fase  final  de 
construção,  com  capacidade  para  fabricar  50.000  litros  de  álcool 
anidro  por  dia. 

A  maior  parte  da  produção  verificada  tem  sido  empregada  na 
mistura  carburante,  destinando-se  uma  parcela,  de  menor  vulto, 
a  várias  aplicações  industriais,  a  exportações  para  outras  uni- 
dades federadas  e,  eventualmente,  para  o  exterior. 

De  acôrdo  também  com  os  registros  existentes  nos  últimos 
anos.  foram  entregues  aos  distribuidores  de  gasolina  as  seguin- 
tes quantidades  de  álcool,  para  mistura  carburante,  nos  Estados 
compreendidos  no  Nordeste  e  que  dispõem  de  indústria  alcoo- 
leira : 


Unidade:  litro 

Unidades  ANOS 
Federadas 

1954  1955  1956  1957  1958 


Paraiba  2.924.445  3.225.924  4.641.258  7.650.702  7.326.395 

Pernambuco  54.826.827  52.677.326  57.354.242  71.517.817  59.905.854 

Alagoas  1.220.916  5.001.562  7.017.392  8.158.324  8.052.252 

Sergipe  —  —  491.860  807.616  1.462.547 

Bahia  363.000  558.600  126.000  —  — 

Total  59.335.188  61.463.412  69.630.752  88.134.459  76.747.048 
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em  maior 


O  álcool  produzido  na  Região  tem  se  destinado  ...  ....... 

parcela  a  misturas  carburantes,  sendo  certo  também  que  em 
algumas  usmas  se  verifica  ainda  o  emprêgo  do  álcool  inu-o  ou 
em  maior  proporção  de  mistura,  em  seus  veículos. 

Por  outro  lado,  os  volumes  de  gasolina  destinados  a  consumo 
dos  Estados  do  Nordeste,  nos  anos  de  1953  e  1957,  foram  os 
seguintes : 


Unidades 
Federadas 


GASOLINA  DISTRIBUÍDA  PARA  CONSUMO 


1953  1954  1955  1956      1957  (1) 


Ceará  50.634.458  51.889.069  55.038.433  62.401.542  74.568  818 

R.G.  Norte  24.515.114  23.102.335  24.621.392  26.877.985  23  575  855 

Paraíba  31.220.667  36.372.698  40.292.706  38.261.872  2.280.360 

Pernambuco  85.119.786  72.782.485  73.264.544  76.536.116  15.780.907 

Alagoas  11.215.420  15.060.702  13.639.437  13.125.756  12.763.740 

Sergipe  9.563.612  12.060.393  10.804.555  12.017.338  4.647.515 

Bailia  98.711.650  94.401.202  103.162.673  109.649.112  98.690.938 

Total      310.980.707  305.668.884  320.823.740  399.199.721  262.335.133 

(1)  —  Dados  não  definitivos. 

Afora  o  consumo  de  gasolina  havido  nos  Estados  constantes 
do  quadro  acima  apresentado,  poder-se-á  talvez  considerar 
para  o  efeito  de  processamento  da  mistura  carburante,  não 
somente  os  contingentes  de  combustível  absorvidos  nas  unida- 
des federadas  do  Extremo  Norte,  como  também  a  produção 
das  refinarias  de  petróleo  da  Bahia  e  do  Amazonas. 

Isto  posto,  e  levando-se  em  conta  o  ano  de  1956,  constata-se 
que  foi  distribuído  para  consumo  no  extremo  norte  e  nos  Es- 
tados do  Maranhão  e  Piauí  o  volume  global  de  398.999.584  litros 
de  gasolina,  discriminados  na  página  seguinte: 

No  que  concerne  à  produção  de  gasolina,  é  de  se  registrar  que 
além  da  refinaria  de  Mataripe,  situada  na  Bahia,  com  capa- 
cidade de  produção  diária  de  10.000  barris,  que  equivalem  a 
1.590.000  litros,  funciona  apenas  uma  outra  unidade,  em  Manaus, 
com  produção  de  5.000  barris  por  dia,  que  correspondem  a 
795.000  litros.  Somadas  as  capacidades  dessas  duas  refinarias, 
constata-se  que  poderão  ser  fabricados  no  Nordeste  e  no  extremo 
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ANO  1956 


Unidades  Gasolina  distribuída 

federadas  para  consumo 


Acre 

7.571 

Amapá 

1. 

033.496 

Guaporé 

756.816 

Amazonas 

9. 

650.636 

Pará 

28. 

836.657 

Maranhão 

10. 

,598.802 

Piauí 

8. 

.604.950 

Ceará 

62. 

.401.542 

Rio  Grande  do  Norte 

26. 

.877.985 

Paraíba 

38, 

.261.872 

Pernambuco 

76 

.536.116 

Alagoas 

13. 

.425.756 

Sergipe 

12. 

.047.338 

Bahia 

109 

.649.112 

Total 

398 

.999.584 

norte,  ou  mais  precisamente  a  partir  do  Estado  da  Bahia,  15.000 
barris,  ou  seja  2.385.000  litros  de  gasolina,  diariamente. 
De  conformidade  com  os  dados  já  apontados,  verifica-se: 

a)  que  a  produção  de  álcool  anidro  poderá  atingir  o  montante 
de  120  milhões  de  litros  por  ano; 

b)  que  as  capacidades  de  fabricação  das  refinarias  de  petró- 
leo da  Bahia  e  do  Amazonas  atingem,  respectivamente, 
1.590.000  litros  e  795.000  litros,  por  dia,  totalizando  2.385.000 
litros . 

O  conhecimento  dêsses  números  e  dos  volumes  de  gasolina 
importada  pelas  diversas  unidades  da  federação  da  região  em 
estudo  é  indispensável  para  que  se  possa  considerar,  nos  devidos 
têrmos,  as  possibilidades  máximas  de  processamento  da  mistura 
nas  zonas  assinaladas,  com  a  utilização  das  produções  regionais 
de  álcool  e  de  gasolina. 

A  identificação  e  o  confronto  dêsses  números  poderão  eviden- 
ciar que  a  produção  de  álcool  anidro  na  região  já  ascende  a 
volume  que  ultrapassa  os  níveis  de  misturas  recomendados  pelos 
técnicos  que  se  têm  dedicado  ao  exame  do  problema .  A  par  disso, 
e  como  o  país  vem  intensificando  a  refinação  e  a  obtenção  de 
maiores  suprimentos  de  petróleo,  inclusive  de  exploração  pró- 
pria, é  curial  que  precisamos  estabelecer  a  indispensável  conexão 
entre  a  política  de  produção  de  álcool,  para  fins  carburantes, 
e  a  de  incremento  da  produção  de  gasolina.  Os  técnicos  inte- 
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res^sados,  nas  esferas  pública  e  particular,  precisam,  i)or  conse- 
quência, dedicar  especial  atenção  ao  problema,  de  modo  a  equa- 
cioná-lo em  bases  que  propiciem  soluções  adequadas  e  aplicáveis 
a  longo  prazo. 

Na  elaboração  dêsses  estudos,  dever-se-á,  a  nosso  ver,  pro- 
gramar a  realização  da  mistura  nos  vários  centros  de  produ- 
ção e  de  distribuição  de  combustível  líquido  já  localizados  ou 
a  serem  instalados  nas  unidades  federadas  do  extremo  norte 
e  do  Nordeste,  incluído  o  Estado  do  Bahia,  pela  importância 
que  já  adquiriu  como  produtor  de  petróleo  e  de  gasolina  e 
integração  na  área  de  que  nos  ocupamos. 

★ 

O  álcool,  como  é  sabido,  além  de  sua  utilização  como  combus- 
tível, constitui  hoje  elemento  de  grande  interêsse  nas  indústrias 
de  bebidas  e  de  produtos  químicos  e  farmacêuticos.  A  par  disso, 
as  organizações  científicas  dos  países  que  dispõem  de  maioi'es 
recursos  e  de  técnicas  mais  avançadas  realizaram  pesquisas  e 
ensaios  visando  a  aumentar  a  área  de  emprêgo  do  álcool  na 
elaboração  de  vasta  gama  de  produtos  de  acentuada  importân- 
cia económica. 

Iniciativa  idêntica  tem  se  desenvolvido  no  Brasil,  embora  dis- 
cretamente, havendo  setores  interessados  que,  entre  outros  obje- 
tos,  têm  cogitado  do  aproveitamento  do  produto  na  fabricação 
de  borracha  sintética.  Sóbre  o  assunto  pode-se  m.encionar  ges- 
tões de  alguns  produtores  dessa  região  e  do  próprio  I.A.A,  além 
de  contatos  com  vários  técnicos,  inclusive  do  Conselho  do  De- 
senvolvimento e  do  Banco  Nacional  do  Desenvlvimento  Eco- 
nómico . 

Registra-se  no  mundo  inteiro  uma  crescente  expansão  do  con- 
sumo de  pneumáticos  e  de  artefatos,  sendo  também  certo  que  a 
produção  de  borracha  natural  já  não  atende  mais  aos  suprimen- 
tos reclamados  pela  indústria. 

Coube  aos  alemães  a  prioridade  na  produção  de  borracha 
sintética,  no  curso  da  1'  Grande  Guerra.  Premidos  pelo  esgo- 
tamento dos  estoques  de  borracha  natural,  e  não  sendo  satis- 
fatórias as  quantidades  recuperadas  ou  retiradas  dos  utensílios 
de  uso  não  militar,  puderam  os  alemães,  coroando  estudos  e 
experiências  que  vinham  sendo  realizadas  há  longos  anos,  pro- 
duzir borracha  sintética  partindo  de  álcool  etílico  obtido  da 
ferm.entação  de  batatas  sacarificadas  com  ácido  e  transforma- 
das, artificialmente,  em  açúcares  redutores. 

Por  ocasião  da  1-  Grande  Guerra,  coube  aos  norte-americanos, 
colocados  em  idênticas  dificuldades,  em  consequência  da  ocupa- 


N'  3 


PÁGINA  171 


Setembro  — 


1939 


PÁGINA  12 


Brasil  Açucareiro 


ção  pelos  japonêses  das  regiões  produtoras  de  borracha  natural 
do  Oriente,  a  iniciativa  de  se  lançarem  na  fabricação  do  produto 
sintético,  partindo  de  resíduos  da  refinação  de  petróleo.  No  ano 
de  1940,  os  norte-americanos  já  produziam  2.560  toneladas  de 
borracha  sintética  e  alcançavam,  no  ano  de  1945,  o  notável  volu- 
me de  693.580  toneladas,  segundo  informa  Sílvio  Fróis  de  Abreu, 
em  trabalho  sob  o  título  «Borracha  Natural  e  Borracha  Sinté- 
tica», divulgado  na  «Carta  Mensal»,  do  Conselho  Técnico,  da 
Confederação  Nacional  do  Comércio,  novembro  de  1958,  págs. 
38  a  72. 

E,  assim,  a  borracha,  que  de  início  era  obtida  apenas  com  a 
sangria  e  o  recolhimento  do  látex  das  árvores  nativas  existentes 
nas  florestas  tropicais  da  região  amazônica  e  da  América  Cen- 
tral e,  mais  adiante,  nas  áreas  cultivadas  da  Indonésia,  encon- 
trou novas  e  abundantes  fontes  de  produção. 

Atualmente,  muitos  dos  grandes  centros  industriais  do  mundo, 
como  o  Reino  Unido,  os  U.S.A.,  a  França,  a  Alemanha  Ocidental 
e  o  Canadá  encontram  na  borracha  sintética  parte  substancial 
de  seus  suprimentos. 

O  Brasil,  que  já  foi  grande  exportador  de  borracha,  chegan- 
do o  produto  a  ocupar  o  segundo  pôsto  nas  estatísticas  de  ex- 
portação, encontra-se  hoje  em  sérias  dificuldades  para  alimen- 
tar sua  crescente  indústria  de  pneumáticos,  de  câmaras  de  ar 
e  de  numerosos  artefatos  de  emprêgo  mecânico,  de  uso  domés- 
tico e  de  aplicação  em  várias  manuf aturas.  Essas  dificuldades 
ainda  mais  se  vêm  acentuando  nos  últimos  anos  e  mais  se 
agravarão  nos  próximos,  em  virtude  da  expansão  das  indús- 
trias que  utilizam  a  aludida  matéria-prima,  em  franco  desen- 
volvimento no  país. 

O  Prof.  Sílvio  Fróis  de  Abreu  no  trabalho  já  mencionado 
mostra  à  evidência  que  tende  a  se  acentuar  o  desequilíbrio  já 
verificado  e  que  nos  tem  impôsto  a  importação  de  borracha  em 
quantidades  que  se  avolumam  de  ano  para  ano.  Já  em  1957, 
fomos  obrigados  a  adquirir  no  exterior,  em  números  redondos, 
nada  menos  de  16.000  toneladas  de  borracha,  que  nos  custaram 
uma  sangria  de  6.150  milhões  de  dólares  do  nosso  magro  orça- 
mento cambial.  - 

De  acôrdo  com  as  estimativas  levantadas  por  aquêle  presti- 
gioso técnico,  relativamente  aos  anos  de  1958  a  1970,  deveremos 
enfrentar,  no  final  do  período,  um  déficit  superior  a  67.000 
toneladas.  Os  estudos  feitos,  quanto  à  produção,  abrangem 
tanto  a  produção  obtida  na  coleta  extrativa  quanto  a  resultante 
da  colheita  nas  áreas  já  cultivadas  na  Bahia,  em  São  Paulo  e 
em  terras  da  bacia  amazônica.  No  que  concerne  ao  consumo, 
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as  previsões  referentes  aos  anos  de  1958  a  1960  se  baseiam  nas 
necessidades  dos  veículos  existentes  no  país  em  1957,  e  nos  de  fa- 
bricação nacional,  que  deverão  entrar  em  tráfego,  no  período 
em  foco.  Ainda  sôbre  o  consumo,  a  partir  de  1961,  a  previsão 
se  fundaria  nas  necessidades  dos  veículos  existentes,  conside- 
rando-se  mantida  até  1970  a  produção  estimada  para  1960 .  No 
que  toca  à  indústria  de  artefatos  leves,  foi  admitido  um  aumen- 
to de  5%  anuais,  com  base  no  consumo  verificado  em  1957. 

O  quadro,  a  seguir,  consigna  as  estimativas  adotadas,  de  con- 
formidade com  os  critérios  indicados,  e  permite  análise  mais 
detalhada  dos  números  admitidos: 

Estimativa  da  produção,  consumo  e  importação  de  borracha  no  país 
Período:  1958  a  1970  Unidade:  tonelada  métrica 


PRODUÇÃO 
ANOS  Consumo  Importação 

prevista 

Extrativa     Cultivada  Total 


1958 

23 

000 

390 

23 

390 

16 

800 

23 

410 

1959 

23 

000 

451 

23 

451 

52 

341 

28 

890 

1960 

23 

000 

4 

199 

27 

199 

62 

081 

34 

882 

1961 

23 

000 

4 

199 

27 

199 

66 

873 

39 

674 

1962 

23 

000 

4 

267 

27 

267 

71 

623 

44 

356 

1963 

23 

000 

4 

722 

27 

722 

76 

330 

48 

608 

1964 

23 

000 

5 

228 

28 

288 

81 

469 

53 

241 

1965 

23 

000 

5 

806 

28 

806 

85 

364 

56 

558 

1966 

23 

000 

6 

269 

29 

269 

90 

248 

60 

979 

1967 

23 

000 

9 

611 

32 

611 

94 

826 

62 

215 

1968 

23 

000 

11 

131 

34 

131 

99 

378 

65 

247 

1969 

23 

000 

13 

171 

36 

171 

103 

912 

67 

741 

1970 

23 

000 

18 

141 

41 

141 

108 

432 

67 

291 

As  cifras  constantes  do  quadro  em  tela  indicam  que  o  volume 
da  produção  extrativa  se  manterá  estacionário  e  que  a  produ- 
ção a  ser  alcançada  nas  áreas  cultivadas  se  expandirá  e  supe- 
rará a  casa  das^  18.000  toneladas  em  1970.  Quanto  ao  consumo, 
que  continuará  em  ascenção,  admite-se  que,  no  ano  de  1970, 
deverá  cobrir  o  montante  de  108.000^  toneladas,  o  que  exigirá 
importações  que  ultrapassarão  de  67.000  toneladas. 

Fundado  no  valor  atual  da  borracha  adquirida  no  exterior 
(US$  0,60/kg)  —  o  que  não  é  de  se  admitir  venha  a  prevalecer 
—  o  Prof.  Fróis  de  Abreu  calcula  que  estaremos  despendendo 
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com  as  importações  /previstas  para  1970  a  vultosa  cifra  de 
40.374  milhões  de  dólares. 

Um  outro  estudioso  dos  nossos  problemas,  o  economista  Moa- 
cir  Paixão,  em  trabalho  publicado  na  Revista  Brasiliense,  julho/ 
agôsto  de  1958,  págs.  94  e  123,  sob  o  título  «O  Desequilíbrio  no 
Desenvolvimento  Económico  do  País»,  oferece  também  sôbre 
o  assunto  informações  e  observações  que  comprovam  a  neces- 
sidade urgente  se  considerarmos  devidamente  a  m.atéria. 

Afirma  o  autor  que  nada  nos  leva  a  supor  que  a  Amazónia 
venha  a  presenciar  a  formação,  intensiva  e  em  larga  escala,  de 
seringais  de  cultura,  na  medida  das  exigências  da  demanda  de 
borracha,  e  salienta  que  o  programa  de  plantio  de  um  milhão 
de  seringueiras,  por  ano,  já  lhe  parece  de  exequibilidade  duvido- 
sa. Adverte  também  que,  atualmente,  a  produção  extrativa,  tal 
como  é  realizada,  envelhece  e  perde  proporções,  desajustando-se 
cada  vez  mais  diante  dos  novos  elementos  materiais  e  culturais 
que  se  incorporam  ao  processo  produtivo  em  outras  áreas  do 
país,  e  diz  textualmente:  «Afinal  de  contas  a  Amazónia  não 
é  uma  economia  isolada  e  autónoma,  e  em  seu  mercado  inter- 
ferem os  fatóres  clássicos  do  custo  competitivo  e  de  limites  de 
produtividade» . 

Detém-se  o  autor  no  exame  do  desequilíbrio  irrompido  em 
1951,  quanto  aos  suprimentos  de  borracha,  e  que  vem  se  acen- 
tuando gradativamente,  e  constrói  uma  projeção  do  consumo 
e  da  produção  dessa  matéria-prima  para  o  período  de  1960/70, 
chegando  a  números  ainda  mais  elevados  quanto  à  expansão  do 
consumo  e,  por  consequência,  de  repercussão  ainda  mais  des- 
favorável relativamente  aos  deficits  que,  no  seu  entender,  po- 
derão atingir  a  cifra  de  109.000  toneladas  em  1970. 

Pelos  levantamentos  para  a  previsão  do  consumo,  admitiu  o 
Sr.  Moacir  Paixão  um  crescimento  geométiico  de  15%  anual, 
com  base  no  ano  de  1957  até  1963,  e  de  10%,  a  partir  de  1964 
até  1966,  quando  a  taxa  cumulativa  deverá  se  manter  em  5% 
anuais.  No  que  concerne  à  produção,  também  estimada  em 
41.000  toneladas,  em  1970,  admitiu  um  acréscimo  anual  na  base 
de  1.000  toneladas,  até  o  ano  de  1968,  e  de  4.000  toneladas  a 
partir  do  referido  ano,  com  a  incorporação  ao  processo  produ- 
tivo em  cada  ano  subseqiiente,  de  cêrca  de  1  milhão  de  novas 
seringueiras,  com  rendimento  médio  de  4  quilos  (pêso  sêco) 
por  árvore,  em  cada  safra. 

A  importação  de  borracha,  no  vulto  previsto  pelos  dois  refe- 
ridos técnicos,  exigirá  dispêndio  de  divisas  insuportáveis  e  que 
ainda  mais  agravarão  o  nosso  balanço  de  pagamentos,  já  tão 
comprometido. 
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E  verdade  que  está  programada  a  instalação  de  uma  fábrica 
anexa  a  refinaria  de  petróleo,  ora  em  construção  na  Cidade  de 
Caxias,  com  capacidade  para  produzir  40.000  toneladas  de  bor- 
racha sintética  por  ano,  mediante  a  utilização  de  gases  resi- 
duais resultantes  da  atividade  da  citada  refinaria. 

Adverte,  porém,  com  oportunidade,  o  referido  economista, 
que  a  instalação  da  aludida  fábrica  não  resolverá  definitiva- 
mente o  desequilíbrio  do  mercado  nacional  de  borracha  e  pro- 
dutos correlatos,  pelo  que  se  torna  imperativa  a  elaboração  de 
programa  coordenado  para  definir  rumos,  a  longo  prazo,  e"  fixar 
os  diversos  tipos  de  borracha  reclamados  pelo  processo  de  de- 
senvolvimento do  país. 

O  problema,  como  se  torna  evidente,  tem  tôda  a  atualidade 
e  precisa  ser  encarado  com  seriedade  e  capacidade  técnica. 
Aliás,  como  observa  Sílvio  Freis  de  Abreu,  «o  drama  da  bor- 
racha iniciado  no  período  clássico  do  extratitivismo  bárbaro  e 
desumano  e  desenvolvido  depois  à  sombra  do  sistema  colonia- 
lista, agora  se  apresenta  em  moldes  mais  humanos,  sob  a  in- 
fluência da  era  tecnológica». 

Conforme  acentuamos,  já  foi  decidida  a  montagem  de  uma 
fábrica  para  produzir  borracha  sintética  que  utilizará  gases  da 
futura  refinaria  de  Caxias  e  que,  de  princípio,  importará  do 
exterior  parte  da  matéria-prima  a  ser  empregada.  Na  época 
em  que  foi  deliberada  a  montagem  da  fábrica,  cogitou-se  tam- 
bém da  produção  de  borracha  sintética,  partindo  do  álcool  etí- 
lico, iniciativa  que  encontrou  receptividade  em  várias  esferas. 
O  assunto  está  a  mcx^ecer  exame  mais  detido  e  profundo,  do 
ponto  de  vista  técnico-econômico,  sobretudo  quanto  ao  mon- 
tante dos  investimentos  e  aos  resultados  financeiros,  de  modo 
a  se  definir,  com  segurança,  a  possibilidade  da  iniciativa  ou 
afastá-la  definitivamente  de  qualquer  cogitação. 

É  que  se  faz  necessária  a  montagem  de,  pelo  menos,  mais  uma 
unidade  industrial  para  produção  de  borracha  sintética.  E  se 
o  álcool  não  puder  constituir  matéria-prima  para  tal  iniciativa, 
a  preços  económicos,  então  será  o  caso  de  se  voltar  a  atenção 
para  outra  fonte,  ante  mesmo  a  extrema  necessidade  que  tem 
o  Brasil  de  contar  com  mais  abundantes  suprimentos  de  bor- 
racha . 

O  custo  do  álcool  constitui,  sem  dúvida,  dificuldade  para  o 
encaminhamento  do  problema,  aspecto  que,  todavia,  não  che- 
gou a  ser  pôsto  em  têrmos  de  estudo  adequado.  Será  útil,  pois, 
até  mesmo  para  se  evitarem  ilusões  ou  equívocos,  que  se  rea- 
lizem estudos  capazes  de  nos  conduzir  a  resultados  compatíveis 
com  a  relevância  do  assunto.  Êsses  estudos  deverão  ser  efe- 
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tuados  por  elementos  que  tenham  tirocínio,  e  idoneidade  téc- 
nica, e  possam  oferecer  conclusões  e  sugestões  precisas  e  defi- 
nitivas . 

Paralelamente  a  êsses  estudos,  de  que  resultará  a  orientação 
quanto  ao  eventual  emprêgo  do  álcool  como  matéria-prima  para 
produção  de  borracha  sintética,  dever-se-á  examinar  a  possi- 
bilidade de  sua  utilização  económica  na  elaboração  de  outros 
produtos  industriais  que  possam  representar  interêsse  comer- 
cial e  possibilitar  a  instalação  de  novas  indústrias,  com  inves- 
timentos rentáveis  e  que  assegurem  o  emprêgo  da  aludida  ma- 
téria-prima . 

Sôbre  a  matéria  é  necessário  que  se  considerem  os  efeitos  da 
eventual  produção  de  álcool  sintético  pelas  refinarias  de  petró- 
leo já  existentes  ou  que  venham  a  ser  instaladas  no  país.  Já  nos 
E.U.A.,  segundo  vários  trabalhos  conhecidos,  inclusive  o  pu- 
blicado pela  Sugar  Research  Foundation  e  de  autoria  do  Sr. 
Milton  L.  Scott,  em  1953,  a  produção  dos  álcoois  sintéticos,  etí- 
lico e  butílico,  pós  fora  do  mercado,  praticamente,  o  melaço 
como  matéria-prima  nas  indústrias  de  fermentação. 

5)  —  Quanto  à  instalação  de  novas  indústrias 

com  base  nos  subprodutos  da  cana-de-açúcar 

É  sabido  que  a  cana-de-açúcar  é  o  vegetal  que  encerra  maio- 
res possibilidades  de  aproveitamento  industrial,  oferecendo  ma- 
téria-prima para  os  mais  diversificados  tipos  de  produtos.  Além 
do  caldo,  do  bagaço,  da  cachaça,  do  açúcar  e  dos  méis,  como 
resultado  da  primeira  manipulação,  tornam-se  êsses  elementos 
fatóres  para  a  fabricação  de  vários  produtos  de  indiscutível 
importância  económica. 

O  técnico  Antonio  Vazquez,  dedicado  ao  estudo  da  cana  e  de 
sua  industrialização,  vem  reunindo  apreciáveis  subsídios  em 
livros  ou  através  do  «Boletim  Oficial»  da  Associação  dos  Téc- 
nicos Açucareiros  de  Cuba.  Em  seus  estudos,  tem  focalizado 
aspectos  atuais  e  futuros  da  cana,  e  apresenta  sugestões  para 
seu  integral  aproveitamento,  inclusive  dos  resíduos  da  indústria 
açucareira.  Além  disso,  tem  dado  especial  atenção  ao  emprêgo 
da  cana  —  é  bom  salientar  que  não  se  trata  de  variedades  for- 
rageiras —  na  alimentação  do  gado.  Sóbre  o  assunto,  chegou 
a  planejar  a  elaboração  de  um  trabalho,  cuja  publicação  não 
sei  bem  se  foi  realizada,  sob  o  título  «Leite  e  Carne  da  Cana- 
de-Açúcar» . 

Por  outro  lado,  organizações  científicas  de  vários  países, 
tais  como  a  Sugar  Research  Foundation,  de  New  York,  conti- 
nuam pesquisando,  com  empenho  cada  vez  maior,  a  cana-de- 
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AMBULATÓRIO  DE  VISCONDE  DE  RIO  BRANCO  —  Em  caráter  experimental  entrou  em 
funcionamento  no  dia  19  de  setembro  o  Ambulatório  Visconde  de  Rio  Branco,  localizado  no 
Município  mineiro  do  mesmo  nome.  A  nova  unidade,  a  17"  construída  e  equipada  pelo  I.A.A., 
de  acordo  com  planejamento  feito  pela  D.A.P.,  possui  sala  de  espera  e  varanda,  secretaria, 
sala  de  clínica,  sala  de  curativos,  farmácia,  almoxarifado  e  dois  W.C.  Atende  aos  fornecedores 
de  cana,  seus  agregados  e  respectivas  famílias.  A  foto  mostra  um  a.specto  do  novo  ambulatório. 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  17 


açúcar  e  seus  derivados,  visando  a  ampliar  a  área  de  sua  uti- 
lização . 

Em  livro  recente,  publicado  sob  os  auspícios  da  Associação 
dos  Colonos  de  Cuba,  e  com  o  título  «Azúcar,  Bagazo  y  Mieles: 
700  Millones»,  foi  divulgado  um  quadro  geral,  enumerando  os 
produtos  obtidos  na  primeira  fase  de  trabalho  das  atuais  fá- 
bricas de  açúcar  e  os  derivados  que  poderão  ser  alcançados 
com  o  emprêgo  de  cada  um  dos  aludidos  produtos  primários. 

No  quadro  que  se  segue  vai  estampada  a  relação  dos  produ- 
tos em  referência,  assinalando-se  os  produtos  derivados,  já  em 
fabricação  comercial,  e  os  que  se  encontram  em  fase  de  ensaios 
ou  em  períodos  de  exprimntação . 


LA  CAííA  DE  AZÚCAR  Y  SUS  PRODUCTOS 


PRIMERA  MANIPULOCIÓN 
(con  el  equipo  actual 
de  ingenios) 


CAÍ5A 
DE 
AZÚCAR 


Guarapo 


Baeazo  ^ 


PRODUCTOS  DERIVADOS 


Alcohol  para  Bebidas  y  Usos  Indus- 
triales  diversos 

Alcohol  para  Batudieno  (Gomo  Sinté- 
tica ) 

Alcohol  para  Carburante 

Azúcar  Blanca  Directa  de  la  Cana  por 

Permutación  Iónica 

Azúcar  Integral  (Alimento) 

Azúcar  Blanca  o  Refino 

Azúcares  de  Baja  Pol.  para  Forraje 

Mieles  Invertidas 

Productos  Numerosos  de  Fermentación 
Lactatos 

Siropes  Invertidos 

Bagacillo  para  Forraje  (con  Mieles 

Finales  o  Invertidas  y  Sal) 

Briquetas  de  Bagazo 

Carbones  Activados  Decoloraníes 

Celulosa 

Combustible  Extra- Almacenado  en 

Pacas 

Furfural 

Ligina 

Cartón  para  Aislamentos  Térmicos  y 
Acústicos 

Cartón  Corrugado  para  Cajas-Envases 

Madera  Artificial 

Plásticos 

Pulpa  para  Papel 
Acondicionadores  de  Suelos 
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CASA 
DE  ^ 
AZÚCAR 


Miei  final  <■ 


Cachaza  <■ 


Azúcar  crudo 
o  <■ 
azúcar  blanco 


Acetona 

Ácidos  aconítico  cítrico  y  láctico 

Alcohol  para  Bebidas  y  Usos  Indus- 

íriales  diversos 

Alcohol  para  Carburante 

Alcohol  para  Goma  Sintética 

Butanol 

Carbon  Activado 

Gas  Carbónico  para  Hielo  Seco 

Glicerina 

Grasa  por  fermentación 

Leveduras  Varias 

Fertilizantes  potásicos 

Numerosos  Productos  Organo-Quimi- 

cos  para  la  industria  y  la  Medicina 

Cera  de  Caíia 
Cumbustible 
Fertilizantes 
Grasas 

Bases  para  Productos  Medicinales 

Azúcar  Liquido 

Azúcar  Refino 

Caramelos 

Detergentes 

Glucosa 

Levulosa 

Numerosos  Productos  Organo-Quimi- 
cos  para  la  Industria  y  la  Medicina 
Siropes  de  Mesa 
Siropes  Invertidos 


FONTE:  Associação  de  Técnicos  Açucareiros  de  Cuba. 
OBSERVAÇÕES    *  Em  produto  comercial 

**  Em  período  experimental. 


Além  dessa  notável  contribuição,  os  organizadores  do  livro 
já  mencionado,  com  o  propósito  de  justificar  o  título  do  traba- 
lho «Azúcar,  Bagazo  y  Mieles:  700  Millones»,  apresentam  as 
seguintes  cifras,  quanto  à  natureza,  volumes,  valores  e  desti- 
nação dos  produtos  a  serem  elaborados: 

a)  5.000.000  de  toneladas  curtas  de  açúcar 
destinadas  ao  consum.o  local  e  às  exporta- 
ções a  um  preço  médio  de  $  0,0390  a  libra 

pêso  $  390.000.000,00 

b)  1.000.000  de  toneladas  curtas  de  polpa  de 
bagaço  a  serem  vendidas  à  indústria  pape- 
leira dos  Estados  Unidos  ao  preço  FOB  de 

$  90,00  —  Porto  Cubano  $  90.000.000,00 
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c)  100.000  toneladas  curtas  de  celulose  alfa 
de  bagaço  para  a  indústria  química  dos 
E.U.A.,  ao  preço  de  $  180,00  —  FOB  — 

Pôrto  Cubano  $  18.000.000,00 

d)  4.000.000  de  toneladas  curtas  de  produtos 

a  serem  fabricados  com  o  emprego  de  

500.000,000  de  galões  de  melaços  residuais 
ou  méis  ricos  invertidos,  ou  açúcares  des- 
tinados à  alimentação  de  animais,  ao  pre- 
ço FOB  —  Pôrto  Cubano  —  de  $  45,00  por 

tonelada  curta  $  180.000.000,00 

e)  Subprodutos  das  indústrias  subaçucarei- 
ras  (parênquima  do  bagaço,  recuperação 

das  lixívias,  etc)  $  22.000.000,00 


N'  3 


Total  $  700.000.000,00 

É  oportuno  esclarecer  que  o  pêso  cubano  tem  valor  de  pa- 
ridade com  o  dólar  americano. 

O  trabalho  em  aprêço,  por  outro  lado,  detém-se  sôbre  os 
dados  técnicos,  económicos  e  financeiros  relativos  à  progra- 
mação dos  empreendimentos  que  se  fazem  necessários,  e  divul- 
ga os  seguintes  projetos: 

a)  o  plano  de  organização  de  uma  emprêsa  destinada  à  de- 
sidratação de  melaços  e  de  méis  ricos  invertidos,  para  o  que  foi 
programada  a  instalação  de  uma  fábrica  para  produzir  100.000 
sacos  de  açúcar,  de  325  libras  cada  um.,  e  800.000  galões  de  méis 
finais  e  méis  ricos,  resultantes  da  moagem  de  4.000.000  de  ar- 
robas de  canas.  A  fábrica  deverá  trabalhar  apenas  período  de 
100  dias  efetivos,  dos  quais  73  destinados  à  fabricação  de  açú- 
car e  27  à  produção  de  méis; 

b)  o  plano  de  criação  de  uma  indústria  de  transformação 
dos  subprodutos  da  cana~de-açúcar,  mediante  a  constituição  de 
uma  sociedade  de  economia  mista,  com  capital  de  50.000.000  de 
dólares  a  ser  realizado  pelos  colonos,  industriais  e  trabalhadores 
na  agro-indústria  canavieira  cubana; 

c)  o  projeto  para  instalação  de  uma  fábrica  de  celulose 
«Alpha»  derivada  do  bagaço  da  cana,  com  capacidade  diária 
de  50  toneladas; 

d)  os  dados  gerais,  técnicos  e  informativos,  sôbre  a  distri- 
buição, em  grupos,  das  centrais  açucareiras  da  República  Cuba- 
na,'visando  a  aplicação  do  bagaço  como  matéria-prima  para  a 
produção  de  polpa,  celulose  e  méis  finais  destinados  à  alimen- 
tação animal. 
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Outros  estudiosos,  como  Vogel  e  George,  conforme  notícia 
divulgada  no  «Brasil  Açucareiro»  —  junho  de  1958,  págs.  32 
e  seguintes  —  indicam,  em  quadro  que  organizaram,  mais  de 
3.000  derivados  da  cana-de-açúcar.  A  citada  notícia  já  se  repor- 
ta à  fábrica  montada  pela  Subprodutos  de  Açúcar  S.  A.,  na 
Central  Espanha,  Perico,  Matanzas,  já  na  época  produzindo 
2  toneladas  diárias  de  dextrina,  que  é  empregada  como  aditivo 
nas  lamas  que  se  usam  na  perfuração  dos  poços  de  petróleo. 
Informa  também  que  a  Sugar  Research  Foundation  Inc.  anun- 
ciara ter  concedido  licença  para  a  produção  de  ésteres  do  açúcar 
à  Ledoga  S.  A.,  da  Itália,  e  de  suas  subsidiárias,  a  Noetinger 
Lepetit  S.  A.,  da  Argentina,  e  aos  Laboratórios  Lepetit  S.  A., 
do  Brasil.  Diz  ainda  que,  em  várias  localidades  dos  E.U.A., 
estão  sendo  realizadas  experiências  para  o  emprêgo  de  açúcar 
na  fabricação  de  plásticos,  de  preparados  para  permanentes  de 
cabelo  e  de  diaminas,  êste  último  produto  utilizável  no  preparo 
de  fibras  sintéticas,  de  combustíveis  para  foguetes  e  anilinas. 

E  não  se  detêm  aí  as  perspectivas.  O  Departamento  de  Agri- 
cultura dos  Estados  Unidos,  através  dos  seus  diversos  órgãos, 
inclusive  a  Comissão  Especial  de  Estudos  a  fim  de  identificar 
novas  aplicações  industriais  para  produtos  agrícolas,  continua 
se  dedicando  às  pesquisas  com  a  finalidade  de  encontrar  novas 
aplicações  na  indústria  para  os  elementos  originários  da  cana- 
de-açúcar. 

No  quadro  geral  das  possibilidades  e  utilizações  da  cana-de- 
açúcar  e  de  seus  derivados,  como  ampla  fonte  de  matéria-prima 
para  as  m.ais  diversas  aplicações  industriais  parece,  fora  de 
dúvida,  que  no  Nordeste  pode  cogitar-se,  desde  logo,  de  enfren- 
tar iniciativas,  visando: 

I  —  à  utilização  do  bagaço  da  cana,  isolada  ou  em  combina- 
ção com  outras  fibras  existentes  na  região  ou  importadas,  para 
a  fabricação  de  celulose,  placas,  papelão,  corrugados,  papéis 
para  embalagem  e  de  outros  tipos,  tendo-se  em  consideração 
as  possibilidades,  atuais  e  próximas,  do  mercado  setorial,  re- 
gional e  do  extremo  norte  e  de  outras  áreas  que  possam  absor- 
ver o  produto. 

É  oportuno  mencionar  que  em  Pernambuco  e  em  Alagoas  já 
se  verificaram  algumas  iniciativas  preliminares,  com  a  finali- 
dade de  instalar  duas  unidades  industriais  para  a  produção  de 
celulose  e  papel,  uma  em  cada  um  dos  referidos  Estados,  que 
não  evoluíram,  satisfatòriamente,  por  motivos  que  não  infir- 
mam a  conveniência  ou  possibilidade  do  empreendimento. 

O  Brasil  já  dispõe,  aliás,  de  duas  fábricas,  uma  situada  em 
São  Paulo  e  outro  no  Estado  do  Rio.  Ambas  foram  montadas 
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especificamente  para  utilizar  bagaço.  Além  dessas  duas  fábri- 
cas, há  várias  outras  que  utilizam,  em  maior  ou  menor  propor- 
ção, o  citado  _  resíduo  da  cana  na  elaboração  de  seus  produtos. 

Outros  vários  empreendimentos  se  acham  em  estudo,  depen- 
dendo sua  efetivação  de  fatôres  diversos,  desde  a  aglutinação 
e  conciliação  de  interêsses  de  grupos  económicos  até  a  mobili- 
zação de  capitais,  pois  que  se  trata  de  investimento  de  vulto. 

Foi  certamente  o  que  se  verificou  nos  Estados  de  Pernam- 
buco e  Alagoas.  Com  o  apoio  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,^  foi  contratada  com  a  Cellulose  Development  Corpora- 
tion Limited,  da  Inglaterra,  a  realização  de  estudos,  visando  à 
fixação  dos  fatôres  essenciais  para  a  fundação  de  núcleos  in- 
dustriais e  polpa  de  papel,  baseada  no  bagaço  de  cana,  naque- 
les Estados.  Como  decorrência,  um  técnico  altamente  creden- 
ciado daquela  organização  visitou  detidamente  as  zonas  cana- 
vieiras  alagoanas  e  pernambucanas,  depois  do  que  chegou  a  con- 
clusões inteiramente  satisfatórias. 

E  não  se  limitou  o  relatório  apresentado  a  opinar  pela  con- 
veniência e  possibilidade  da  emprêsa.  Indicou  as  áreas  de  loca- 
lização das  fábricas,  organizou  especificações  das  maquinarias, 
das  construções  julgadas  necessárias,  e  realizou  estimativas 
das  inversões  e  dos  custos  aproximados  de  produção. 

Paralelamente  a  isso  procurou  a  Autarquia  açucareira  rea- 
lizar um  trabalho  de  coordenação  dos  produtores,  com  a  finali- 
dade de  constituir  os  núcleos  interessados  que,  com  sua  coope- 
ração e  de  outras  entidades  de  crédito  e  de  fomento  da  produ- 
ção, pudessem  assumir  o  encargo  de  conduzir  a  iniciativa,  de 
tanto  alcance  para  a  economia  nordestina  e  do  país,  à  comple- 
ta realização. 

O  êxito  alcançado  pela  Refinadora  Paulista  S.  A.,  em  Pira- 
cicaba, São  Paulo,  e  a  conclusão  da  montagem  de  outra  fábrica 
no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  cargo 
da  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  são  fatos  que  devem  servir 
de  exemplo  e  de  estímulo. 

Na  verdade,  êste  é  um  campo  de  atividade  económica,  não 
só  no  Brasil  como  em  outros  países,  dos  mais  atraentes,  em 
face  da  crescente  procura  dos  produtos  ligados  à  indústria  de 
celulose  e  papel  em  todos  os  grandes  mercados; 

II  —  à  instalação  de  uma  unidade  para  a  produção  de  fur- 
furol,  pois  se  trata  de  produto  de  grande  importância  industrial 
Segundo  informações  do  «The  Sugar  Journal»,  a  South  Porto 
Rico  Sugar  Company,  controlada  por  capitais  norte-america- 
nos,  instalou  em  La  Romana,  República  Dominicana,  uma  fá- 
brica para  produção  de  furfurol,  à  base  do  bagaço  de  cana.  A 
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montagem  dessa  fábrica  custou  a  elevada  soma  de  seis  milhões 
de  dólares  e  terá  capacidade  para  produzir,  anualmente,  30 
milhões  de  libras,  das  quais  20  milhões,  conforme  contrato  en- 
tão firmado,  serão  entregues  à  Dupont,  por  um  período  de 
10  anos. 

O  furfurol,  além  de  outras  aplicações,  é  empregado  princi- 
palmente na  indústria  química  de  «nylon»  e  também  como  sol- 
vente na  refinação  de  óleos  lubrificantes,  na  indústria  do  pe- 
tróleo . 

A  iniciativa,  por  consequência,  está  a  reclamar  a  indispensá- 
vel atenção  da  parte  dos  produtores  nordestinos. 

III  —  outro  empreendimento  que  deverá  despertar  interêsse, 
relaciona-se  com  a  recuperação  da  cêra  que  se  encontra  nos 
resíduos  das  tortas  dos  filtros,  com  satisfatória  utilização  indus- 
trial. O  Departamento  de  Agricultura  dos  E.U.A.  identificou 
um  novo  método,  mais  eficiente  e  económico,  para  tal  recupe- 
ração .  Êsse  processo,  que  é  um  aperfeiçoamento  do  método  des- 
coberto, há  algum  tempo  atrás,  pelo  Serviço  de  Pesquisas  Agrí- 
colas, do  referido  Departamento,  em  Nova  Orléans,  consiste  na 
preparação  de  uma  pasta  dos  resíduos  impuros,  adicionando- 
se  heptana  quente  e  extraindo-se  depois  a  cêra  com  o  método 
combinado  de  filtragem,  evaporação  e  separação. 

De  acôrdo  com  publicações  recentes,  os  E.U.A.  importam, 
anualmente,  mais  de  20  milhões  de  libras  de  ceras  vegetais, 
em  valor  superior  a  10  milhões  de  dólares.  A  notícia  sôbre  a 
ocorrência  adianta  ainda  que  o  novo  método  é  o  único  adequado 
à  operação  em  usinas,  médias  e  pequenas .  Êsse  detalhe  é  impor- 
tante, pela  circunstância  de  que  o  sistema  adotado  em  Cuba 
sòmente  é  suscetível  de  ser  aplicado  em  usinas  de  maior  porte. 

IV  —  a  produção  de  leveduras  para  alimentação  humana  e  a 
composição  de  reações  para  engorda  de  animais  e  aves  com  o 
emprêgo  das  caldas  residuais  e  de  melaços  e  méis. 

A  índia,  desde  1943,  vem  empregando  com  bons  resultados 
uma  mistura  de  bagaço  com  melaço  na  alimentação  do  gado. 
Atualmente,  e  à  base  das  pesquisas  e  sugestões  do  seu  Instituto 
Tecnológico,  têm  sido  instaladas  várias  estações  de  preparo  de 
alimentação  dêsse  tipo,  localizadas  em  diversas  zonas  do  país, 
constatando-se  sempre  que  os  animais  assimilam  com  muito  pro- 
veito a  mistura,  aliás  já  em  uso  generalizado  em  tôdas  as  loca- 
lidades onde  funcionam  usinas  de  açúcar. 

O  «Brasil  Açucareiro»  —  outubro  de  1947,  pág.  60  —  reporta- 
se  ao  resumo  de  um  trabalho  divulgado  no  «Boletim  Técnico  da 
Universidade  do  Havaí»,  em  que  se  dá  conta  de  experiências  leva- 
das a  efeito  com  o  objetivo  de  conhecer  o  valor  dos  melaços  na 
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alimentação  de  porcos.  Foram  feitas  três  séries  de  experiências, 
usando-se  o  total  de  112  porcos,  para  determinar  a  quantidade 
máxima  de  melaços  que  pode  ser  utilizada,  desde  o  momento 
em  que  deixam  de  mamar  até  atingirem  determinado  pêso.  Es- 
tabeleceu-se  uma  comparação  entre  rações  contendo  10,  20, 
30  e  40%  de  melaços  com  outras  rações  em  que  aquêle  produto 
não  entrava.  Os  resultados  indicam  que  a  ração  com  0^,;  de 
melaços  é  a  que  oferece  mais  vantagens.  Nas  condições  domi- 
nantes no  Havaí,  no  que  tange  ao  preço  de  alimentos  para  por- 
cos, o  emprêgo  de  melaço  significa  apreciável  economia. 

Nas  Filipinas  têm-se  realizado  também  várias  pesquisas  e 
demonstrações  com  aproveitamento  de  palha  de  arroz  e  mela- 
ços,^  chegando-se  à  evidência  de  que,  durante  as  estações  secas, 
registra-se  aumento  sensível  de  pêso  nos  animais  que  comple- 
tam sua  alimentação  com  aquela  mistura. 

Nos  E.U.A.,  até  o  ano  de  1945,  a  maior  parcela  dos  méis 
produzidos  ou  importados  era  aplicada  na  fermentação  alcoó- 
lica. No  referido  ano,  por  exemplo,  dos  316  milhões  de  galões 
de  méis  obtidos,  apenas  57,6  se  destinada  à  elaboração  de  leve- 
duras, de  ácido  cítrico  e  de  alimentos,  enquanto  que  na  prepa- 
ração de  rações  para  animais  eram  utilizados  apenas  66,3  mi- 
lhões. Já  em  1954,  a  utilização  dos  méis  atingia  a  cifra  de  546 
milhões  de  galões,  sendo  que  dêsse  montante  nada  menos  de  381 
milhões,  ou  seja,  cêrca  de  73%  do  total,  foram  aproveitados 
no  preparo  de  rações  para  animais  e  aves.  E  nesse  contingente 
não  se  incluía  a  parcela  de  70  milhões  de  galões  de  melaço  apli- 
cados na  preparação  de  leveduras,  de  ácido  cítrico,  etc. 

Mais  recentemente  a  Cargill,  firma  norte-americana  especia- 
lizada em  alimentação  animal,  lançou  no  mercado  uma  mistura 
de  35%.  de  farinha  de  sabugo  de  milho  e  65%^  de  melaço  que 
vem  alcançando  grande  aceitação.  Segundo  foi  divulgado,  10 
quilos  de  sabugo  podem  substituir  6  quilos  de  grãos,  nesse  tipo 
de  ração.  De  açôrdo  ainda  com  as  observações  colhidas,  a  cita- 
da ração  não  sòm.ente  apressa  a  engorda  como  também  esti- 
mula a  atividade  da  flora  intestinal  dos  animais  submetidos  a 
tal  regime  complementar  de  alimentação. 

No  Brasil  o  assunto  se  encontra,  igualmente,  em  pauta,  ha- 
vendo estudos  e  iniciativas  várias,  tanto  da  parte  do  I.A.A., 
como  dos  industriais  do  açúcar. 

Já  em  1952,  o  Dr.  José  Leite,  do  quadro  da  Autarquia  açu- 
careira, apresentava  à  Comissão  Nacional  de  Alimentação,  na 
qualidade  de  relator,  o  trabalho  sôbre  o  tema  «Aproveitamento 
do  melaço  como  fonte  de  proteínas  no  Brasil»,  onde  reuniu  do- 
cumentadas informações  e  observações  técnicas  e  científicas 
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de  grande  utilidade.  Nesse  trabalho,  o  Dr.  José  Leite  salientava 
o  valor  biológico  das  proteínas  fabricadas  à  base  do  melaço,  e 
destacava  sua  importância  como  fonte  proteica  na  formação 
da  dieta  humana. 

Além  dessa  e  de  outras  contribuições,  pode-se  mencionar  o 
estudo  do  técnico  A.  Bergamin,  da  Escola  Superior  de  Agricul- 
tura de  Piracicaba,  São  Paulo,  sôbre  alimentação  e  crescimen- 
to de  aves,  onde  chegou  à  evidência  de  que  o  emprêgo  do  me- 
laço, em  substituição  parcial  ao  milho,  na  elaboração  de  rações, 
é  aconselhável,  não  só  porque  barateia  o  seu  custo,  como  ainda 
porque  contribui  para  estimular  o  desenvolvimento  da  criação. 
No  mesmo  sentido,  pode-se  ainda  lembrar  o  trabalho  apresenta- 
do pelos  Srs.  A.  P.  Tôrres  e  F.  Pimentel  Gomes  à  V  Conferência 
de  Zootecnia  de  Viçosa,  Minas  Gerais. 

No  momento,  em  colaboração  com  a  Divisão  de  Assistência 
à  Produção  do  I.A.A.  e  a  cooperação  direta  do  Eng.  Alcindo 
Guanabara  Filho  e  de  outros  técnicos  do  Instituto,  estamos  es- 
tabelecendo contatos  e  reunindo  subsídios  que  contribuirão  para 
o  encaminhamento  do  problema,  em  várias  regiões.  Em  conso- 
nância com  êsse  objetivo,  o  Dr.  Guanabara  manteve,  recente- 
mente, entendimentos  com  o  Dr.  João  Quintiliano  de  Avelar 
Marques,  Presidente  da  Cia .  Agrícola  de  Minas  Gerais  — 
CAMIG  —  que  manifestou  grande  interêsse  em  obter  o  pro- 
duto para  ser  empregado  em  Minas,  onde  a  carência  de  rações 
vem  constituindo  sério  entrave  ao  desenvolvimento  da  pecuária 
leiteira  e  da  indústria  de  lacticínios  no  Estado. 

No  que  diz  respeito  pròpriamente  a  empreendimentos,  deve- 
se  acentuar  que  em  São  Paulo,  como  em  outras  áreas  açucareiras 
do  país,  já  se  estão  instalando  e  se  desenvolvendo  indústrias 
dêsse  tipo.  No  Estado  de  Alagoas,  o  I.A.A.  se  empenha  em 
montar,  anexa  à  Destilaria  Central  —  de  sua  propriedade  e  em 
fase  final  de  construção,  próxima  à  cidade  de  Maceió  —  uma 
fábrica  para  produção  de  leveduras  com  a  utilização  de  parte 
das  caldas  residuais.  No  Estado  de  Pernambuco,  ao  lado  de 
outras  iniciativas,  segundo  informações  recentes  do  Prof.  Ar- 
nóbio Marques  da  Gama,  da  Universidade  do  Recife,  a  Usina 
Cêrro  Azul  está  produzindo  proteínas  com  a  utilização  das  cal- 
das, mediante  processo  bioquímico,  em  que  a  fermentação  é 
conseguida  pela  «Torula».  A  técnica  e  os  trabalhos  dêsse  novo 
processo  estão  sendo  executados  sob  a  inspiração  e  a  orienta- 
ção do  Prof.  Osvaldo  Gonçalves  Lima,  e  o  produto  obtido  con- 
tém 50%  de  proteínas  digeríveis,  2,4%  a  3,6%  de  P^O^,  vitami- 
nas do  grupo  «B»  e  aminoácidas. 
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Como  se  vê,  o  melaço  e  os  resíduos  das  destilarias  de  álcool 
oferecem  ampla  margem  a  empreendimentos  rentáveis.  Daí  a 
necessidade  de  se  dar  maior  atenção  ao  produto  e  de  se  enca- 
rarem as  possibilidades  que  o  mesmo  encerra  como  matéria- 
prima  de  grande  interêsse  económico,  notadamente  no  setor 
da  preparação  de  alimentos  para  o  homem  e  de  rações  para 
animais. 

No  que  toca  ao  Nordeste,  é  evidente  que  a  produção  de  leve- 
duras e  de  rações  adquirem  ainda  mais  significação,  sabido  que 
são  escassas  as  fontes  de  fornecimento  de  proteínas  na  alimen- 
tação humana  e  no  criatório  da  região. 

Por  outro  lado,  os  Estados  nordestinos  têm  condições  favo- 
ráveis ao  desenvolvimento  de  uma  pecuária  de  qualidade,  inclu- 
sive de  gado  leiteiro,  sob  regime  de  meia  estabulação  ou  de 
simples  ração  complementar.  Com  o  auxílio  do  melaço  e  o 
aproveitamento  mais  adequado  dos  recursos  e  possibilidades  em 
pastagens,  plantas  forrageiras  e  resíduos  vegetais  disponíveis 
na  região,  poderão  os  criadores  encontrar  substancial  ajuda 
para  a  ampliação  e  melhoria  das  condições  de  desenvolvimento 
e  de  rentabilidade  de  seus  núcleos  de  trabalho. 

É  preciso,  pois,  que  os  interessados  despertem  com  ânimo  de 
enfrentar  a  realidade  e  coordenem  os  seus  esforços,  visando  à 
implantação  de  tão  útil  atividade  industrial. 


★ 


É  de  se  notar  que  as  iniciativas  sugeridas  nos  quatro  itens 
apresentados  exigem  técnicas  avançadas  e  mão-de-obra  cate- 
gorizada e  especializada.  Além  disso,  alguns  dos  empreendi- 
mentos em  referência  reclamam  investimentos  substanciais. 
Essas  duas  circunstâncias  contituem  advertência  que  devem  ser 
levadas  na  devida  conta. 

Dessa  forma,  entre  outras  providências  se  faz  indispensável 
o  contrato,  sob  regime  de  tempo  integral  e  pelo  período  de 
tempo  que  fôr  considerado  preciso,  de  técnicos  nacionais  ou 
estrangeiros,  devidamente  credenciados,  para  prosseguir  e  _  ul- 
timar os  estudos  necessários  à  elaboração  de  programas  idó- 
neos e  capazes  de  atrair  e  justificar  iniciativas  empresariais  e 
inversões  do  vulto  declarado  pela  natureza  de  cada  realização. 

★ 

Em  face  dêsses  subsídios  e  de  outras  contribuições  mais  va- 
liosas que  certamente  serão  trazidas  a  êste  Conclave,  é  possível 
que  os  elementos  responsáveis  aqui  fixados,  ou  com  interêsses 
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nos  problemas  focalizados,  se  articulem  para  o  prosseguimento 
dos  estudos  e  a  elaboração  final  dos  programas  específicos  que 
se  fazem  necessários  à  execução  de  cada  projeto. 

E  êsse  procedimento  agora  mais  se  impõe,  em  virtude  do  estí- 
mulo e  das  perspectivas  que  se  abrem  na  atual  conjuntura,  em 
que  a  Presidência  da  República,  os  governadores  da  região  e 
entidades  do  mais  alto  nível  das  categorias  económicas  se  vol- 
tam para  o  Nordeste,  com  o  objetivo  de  proporcionar  ajuda 
técnica,  económica  ou  financeira,  visando  a  estimular  a  prá- 
tica de  política  de  desenvolvimento  tão  reclamada  e  tão  neces- 
sária para  integrar  na  terra  suas  populações,  em  nível  de  pro- 
gresso já  alcançado  em  outras  áreas  do  país. 
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ALTERNATIVAS  DE  PRODUTIVIDADE 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Wilso}i  Carneiro 

I 

presente  trabalho  baseia-se  em  recente  relatório 
apresentado  à  Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  pelo 
Grupo  de  Trabalho  para  a  Produtividade  da  Indús- 
tria Açucareira  constituído  de  econom^istas  da 
Divisão  de  Estudo  e  Planejamento. 
Tratando-se  de  estudo  pioneiro  nesse  setor  industrial,  visto 
que  focaliza  aspectos  novos  dessa  atividade  até  então  pouco 
estudados,  conclui  situando  os  melhores  índices  de  produtivi- 
dade da  indústria  açucareira  numa  capacidade  teórica  de  pro- 
dução de  500  a  750  mil  sacos,  no  período  referente  às  safras 
1954/55  a  1056/57.  Releva  notar,  todavia,  que  tanto  o  parque 
industrial  açucareiro  do  país  como  o  setor  primário  da  ativi- 
dade apresentam  níveis  de  produtividade  extremamente  bai- 
xos, em  que  pese  as  limitações  dos  dados  disponíveis. 

Os  principais  fatôres  que  vêm  contribuindo  para  a  baixa  pro- 
dutividade da  tradicional  agro-indústria  da  cana-de-açúcar  são, 
segundo  o  relatório,  a  grande  elasticidade  do  período  de  moa- 
gem, a  pequena  dimensão  da  maioria  das  fábricas  de  equipa- 
mento tornado  obsoleto  e  a  inadequada  utilização  dos  fatôres 
da  produção,  no  setor  secundário,  paralelamente,  à  ausência  de 
modernos  tratos  culturais,  de  plantio  de  boas  variedades  agrí- 
colas adaptáveis  aos  respectivos  climas  e  de  técnicas  desenvol- 
vidas no  campo  (mecanização,  adubação,  irrigação,  etc),  no 
setor  primário. 

Eis  como  focaliza  o  problema  da  produtividade  da  indústria 
açucareira,  nos  diversos  aspectos,  o  relatório  em  aprêço: 

«A  produção  açucareira  das  regiões  que  foram  objeto  de  pes- 
quisa da  produtividade  é  realizada  através  de  237  fábricas, 
assim  distribuídas:  Pernambuco  —  53;  Alagoas  —  29;  Minas 
Gerais  —  32;  Rio  de  Janeiro  —  30;  São  Paulo  —  93.  Contri- 
buem, destarte,  as  regiões  investigadas,  com  cêrca  de  70%  do 
contingente  total  da  produção  do  país. 

A  indústria  açucareira  é  representada,  sobretudo,  pela  gran- 
de número  de  fábricas  pequenas  e  antigas,  trabalhando  em 
condições  de  baixa  produtividade.  A  par  dessa  situação  figu- 
ram as  fábricas  reequipadas,  não  raro  com  desequilíbrio  indus- 
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trial,  que  gera  pontos  de  estrangulamento,  no  processo  pro- 
dutivo . 

Êsse  complexo  parque  industrial  constitui,  pois,  uma  mescla 
de  técnicas,  as  mais  variadas,  onde  se  destaca  apenas  um  redu- 
zido número  de  fábricas  novas,  localizadas  no  sul  do  país,  par- 
ticularmente no  Estado  de  São  Paulo. 

A  pequena  dimensão  da  maioria  das  fábricas  de  açúcar,  alia- 
da ao  seu  tipo  de  equipamento  tornado  antiquado  e  à  inadequada 
utilização  dos  fatôres  da  produção,  tem  sido  a  causa  da  baixa 
produtividade  do  parque  açucareiro. 

Revela  notar,  todavia,  em  se  tratando  de  indústria  extrativa, 
a  grande  significação  que  tem  para  a  análise  dos  resultados  da 
sua  produtividade  global  a  mensuração  do  setor  primário  (agrí- 
cola), fator,  aliás,  que  não  se  pode  deixar  de  considerar  no 
presente  trabalho. 

Atentando  para  tôdas  essas  condições  é  que,  no  presente 
estudo  pioneiro,  procurou-se,  dentro  das  limitações  da  pesqui- 
sa, efetuar  uma  análise  dos  principais  fatôres  da  produção  açu- 
careira, em  termos  comparativos  entre  usinas  de  igual  dimen- 
são, nos  âmbitos  nacional  e  regional.  Para  tanto,  foram  esta- 
belecidas as  seguintes  medidas,  em  razão  da  capacidade  teórica 
das  fábricas  investigadas: 


A  amostra  obtida  representa,  aproximadamente,  10%  do 
total  das  usinas  existentes  nas  respectivas  regiões  pesquisadas, 
distribuídas  segundo  as  dimensões  acima  referidas.  Apresenta, 
porém,  algumas  limitações,  principalmente  no  Estado  de  São 
Paulo,  onde  não  foi  possível  recolher  elementos  técnicos,  nas 
usinas  pequenas,  por  circunstâncias  alheias  ao  espírito  da  pes- 
quisa. Todavia,  em  relação  aos  demais  Estados,  o  comporta- 
mento dos  dados  colhidos  mostrou-se,  de  modo  geral,  satisfa- 
tório . 


O  levantamento  da  produtividade,  em  cada  região  escolhida, 
foi  realizado,  respectivamente,  em  têrmos  físicos  e  monetários. 
Os  quadros  anexos  revelam  a  preocupação  de  distinguir  as  duas 
medidas,  optando  a  equipe  pelas  medidas  físicas,  de  vez  que  não 
estão  sob  influência  da  pressão  inflacionária,  como  ocorre  com 


Produção 


Dimensão 


Até  250.000  sacos 
250.000  a  500.000  sacos 
500.000  a  750.000  sacos 


Usinas  Pequenas 
Usinas  Médias 
Usinas  Grandes 


Metodologia  da  pesquisa 
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as  medidas  monetárias,  as  quais,  para  serem  ajustadas,  exií^i- 
riam  o  emprêgo  de  deflatores,  quase  sempre  de  difícil  escoíha 
e  aceitação. 

Por  outro  lado,  procurou-se  selecionar  as  usinas  consoante 
0^  dimensionamento  acima  assinalado,  correlacionando-se,  simul- 
tâneamente,  o  grau  de  modernização  com  a  situação  geográfica, 
dentro  das  limitações  impostas  peío  tempo  exigido  para  a  inves- 
tigação . 

Apurou-se,  assim,  a  produtividade  da  mão-de-obra  direta  re- 
lacionando as  horas-operário  com  as  unidades  produzidas  (sc. 
de  60  kg),  por  usina,  em  razão  do  crescimento  da  produção,  no 
período . 

A  produtividade  da  matéria-prima  está  expressa  pela  relação 
tonelada  de  cana  moída  por  unidade  produzida,  e  o  aspecto 
tecnológico  pelos  seguintes  cocientes: 

1)  Capacidade  teórica/Capacidade  efetiva  —  O  primeiro 
fator  representa  a  capacidade  de  moagem  da  fábrica,  ao  má- 
ximo rendimento,  em  150  dias,  expressa  em  sacos  de  60  quilos. 
A  relação  representa  uma  f ração  cuja  ocupação  técnica  ideal  se 
verifica  quando  o  cociente  é  igual  a  unidade.  As  situações  em 
que  o  cociente  é  maior  que  a  unidade  indicam  que  a  fábrica  não 
utilizou  tôda  a  sua  capacidade,  e,  quando  menor,  que  a  capa- 
cidade teórica  foi  ultrapassada. 

2)  Horas  teóricas/Horas  efetivas  —  Representa,  também, 
uma  função  cujo  cociente  ideal  é  a  unidade.  As  variações,  para 
mais  ou  para  menos,  expressam  que  a  produção  se  realizou  em 
tempo  inferior  ou  superior  a  150  dias  efetivos  de  moagem,  res- 
pectivamente . 

3)  Horas  perdidas/Unidades  produzidas  —  Esta  relação,  de 
importância  capital  para  a  análise,  demonstra  o  consumo^  de 
horas  perdidas,  por  unidade  produzida.  O  crescimento  do  cocien- 
te revela  o  aumento  de  horas  perdidas,  na  produção . 

4)  Horas  efetivas/Unidades  produzidas  —  igualmente  à  me- 
dida anterior,  demonstra  o  consumo  de  horas  efetivas  por  uni- 
dade produzida .  O  aumento  do  cociente  indica  o  crescimento  de 
horas  efetivas,  na  produção.  Essas  duas  últimas  medidas  se 
correlacionam . 

Para  efeito  da  mensuração  da  produtividade,  escolheram-se  as 
seguintes  medidas  em  têrmos  físicos:  consumo  de  mão-de-obra 
direta:  consumo  de  matéria-prima  e  relações  tecnológicas.  Os 
índices  agregativos  escolhidos,  devidamente  correlacionados  en- 
tre si,  possibilitam  uma  visão  panorâmica  do  fenómeno  da  pro- 
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dutividade  das  fábricas  açucareiras  de  acordo  com  o  seu  dimen- 
sionamento. 

Em  valores  monetários  vale  destacar  os  fatôres:  salários  dire- 
tos,  matéria-prima,  gastos  de  fabricação,  capital  próprio,  bem 
como  o  custo  e  o  valor  da  produção.  Desses  elementos  básicos, 
apenas,  destacamos  para  efeito  de  correlação  os  seguintes  coefi- 
cientes: salário  diretoAora-operário,  que  expressa  a  remunera- 
ção do  trabalho;  capital  próprio/unidade  produzida,  que  indica 
o  consumo  de  capital  investido;  custo  de  produção/valor  de  pro- 
dução por  unidade  produzida,  que  revela  a  rentabilidade  da 
atividade . 

Por  imposição  metodológica  e  análise  das  relações  de  produ- 
tividade compreendeu,  preliminarmente,  as  usinas  dos  Estados 
do  Nordeste  e  Centro-Sul,  visto  que  representam  as  regiões  mais 
contrastantes  do  país,  do  ponto  de  vista  do  desenvolvimento  da 
economia  açucareira,  passando-se,  a  seguir,  ao  exame  dos  índi- 
ces agregativos  regionais  da  faixa  pesquisada.  Os  Quadros  I  a 
V  apresentam  as  medidas  de  produtividade  expressas  em  têrmos 
físicos,  ou  seja,  sacos,  horas  efetivas,  horas  perdidas  e  horas- 
operário;  consumo  da  mão-de-obra  direta,  consumo  da  matéria- 
prima  e  relações  tecnológicas^  enquanto  o  Quadro  VI  registra 
as  relações  de  produtividade  em  têrmos  monetários,  isto  é,  o 
consumo  dos  salários  diretos,  da  matéria-prima,  da  fabricação 
e  do  capital  próprio  investido,  o  custo  e  o  valor  da  produção 
por  saco  ou  horas-operário.  Passemos,  portanto,  ao  exame  dos 
dados  prospectados: 

I  —  Estado  de  Pernambuco  (Ver  Quadro  I) 

No  Estado  de  Pernambuco  foram  pesquisadas  três  usinas 
pequenas,  duas  médias  e  uma  grande.  O  exame  do  grupo  de 
usinas  pequenas  (até  250.000  sacos)  revela  a  seguinte  situação: 

Usina  «A»  —  Ao  acelerar-se  a  produção  de  138,5  para  166,3 
mil  sacos,  no  período,  o  consumo  de  trabalho  cresceu  de  1,63 
horas-operário,  por  saco  produzido;  o  consumo  da  matéria-pri- 
ma caiu  de  0,62  para  0,61  toneladas  de  cana,  por  saco.  Relações 
Tecnológicas  —  O  cociente  da  capacidade  decresceu  de  1,42  para 
1,19,  correspondendo  a  uma  ocupação  efetiva  de  84%  de  sua 
capacidade  teórica.  O  cociente  de  horas  de  trabalho  decresceu 
de  1,05  para  0,95,  refletindo  a  realização  da  produção  em  prazo 
superior  a  150  dias  de  moagem.  O  contingente  de  horas  perdi- 
das, por  unidade  produzida,  variou  de  0,018  para  0,010,  assim 
como  o  de  horas  efetivas  decresceu  de  0,025  para  0,023. 
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Usina  «C»  —  Ao  aumento  de  sua  produção  de  141,3  para  207,4 
mil  sacos  correspondeu  a  queda  de  1,29  para  1,14  no  cociente 
das  horas-operário,  por  saco  produzido ;  o  consumo  de  matéria- 
prima  cresceu  de  0,61  para  0,65  toneladas  de  cana,  por  saco. 
Relações  Tecnológ-icas :  O  cociente  da  capacidade  decresceu  de 
0,99  para  0,67,  indicando  que  a  capacidade  efetiva  foi  superior 
à  capacidade  teórica  em  48%;  o  índice  de  horas  de  trabalho 
variou  de  1,13  para  0,74,  significando  que  foi  ultrapassado  o 
período  de  150  dias  efetivos  de  moagem,  na  execução  da  safra. 
O  cociente  de  horas  perdidas  decresceu  de  0,11  para  0,009  e  o 
de  horas  efetivas  manteve-se  constante,  relativamente  à  unidade 
produzida,  em  tôrno  de  0,023. 

Usina  «D»  —  O  crescimento  da  sua  produção,  de  227,1  para 
337,2  mil  sacos,  refletiu-se  nas  relações  de  produtividade  da  se- 
guinte maneira:  o  consumo  da  mão-de-obra  direta,  por  saco, 
diminuiu  de  1,23  para  1,20;  o  consumo  da  matéria-prima  cresceu 
de  0,58  para  0,62  toneladas  de  cana,  por  saco  produzido.  Relações 
Tecnológicas:  O  índice  de  capacidade  variou  de  1,03  a  0,69,  o 
que  significa  ter  a  capacidade  efetiva  ultrapassado  a  teórica  em 
45%.  O  cociente  de  horas  de  trabalho  decresceu  de  1,04  para 
0,69,  correspondendo  a  um  período  de  moagem  superior  a  150 
dias  efetivos.  O  índice  de  horas  perdidas  manteve-se  constante 
na  base  de  0,004,  o  mesmo  acontecendo  com  o  de  horas  efetivas, 
na  base  de  0,015,  por  saco. 

Grupo  de  usinas  médias 

O  grupo  de  usinas  médias  (250.000  a  500.000  sacos)  apresenta 
a  seguinte  situação: 

Usina  «E»  —  Ao  desenvolver-se  a  produção  desta  usina  de 
227,0  para  242,8  mil  sacos  os  índices  de  produtividade  se  com- 
portaram do  seguinte  modo:  o  consumo  da  mão-de-obra  direta 
aumentou  de  0,89  para  0,92;  o  consumo  de  matéria-prima  aumen- 
tou de  0,55  para  0,59  toneladas  de  cana,  por  saco  produzido. 
Relações  Tecnológicas:  O  índice  de  capacidade  decresceu  de  1,16 
para  1,08,  correspondendo  a  uma  ocupação  de  92%  da  capacidade 
teórica.  As  horas  de  trabalho  efetivas  ultrapassaram  as  horas 
teóricas,  conforme  indica  a  queda  dos  cocientes  de  1,03  para 
0,87,  correspondendo  a  um.  período  de  moagem  superior  a  150 
dias  efetivos.  O  índice  de  horas  perdidas  aumentou  de  0,009 
para  0,012,  o  mesmo  acontecendo  com  o  índice  de  horas  efetivas 
que  variou  de  0,015  a  0,017, 
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Usina  «F»  —  Ao  evoluir  a  produção  de  430,7  para  460,6  mil 
sacos,  apresenta  a  usina  a  seguinte  movimentação  nos  cocien- 
tes de  produtividade:  o  consumo  de  mão-de-obra  direta  decres- 
ceu de  1,00  a  0,78  horas  operário,  por  saco ;  o  de  matéria-prima 
elevou-se  de  0,61  para  0,63  toneladas,  por  saco .  Relações  Tecno- 
lógicas: O  índice  de  capacidade  oscilou  entre  0,88  a  0,83  sendo, 
portanto,  ultrapassada  a  capacidade  teórica,  em  21%,  pela  capa- 
cidade efetiva.  As  horas  efetivas  aumentaram,  conforme  revela 
a  evolução  dos  cocientes  de  0,79  para  0,83,  o  que  demonstra  ter 
sido  o  período  de  moagem  superior  a  150  dias  ef etivos ,  As  horas 
perdidas,  por  saco  produzido,  diminuíram,  conforme  indica  a 
queda  de  seus  índices  de  0,005  para  0,004,  o  mesmo  acontecendo 
com  as  horas  efetivas,  cujos  índices  caíram  de  0,011  para  0,009. 

Grupo  de  usinas  grandes 

No  conjunto  das  usinas  pesquisadas,  apenas  a  Usina  «B»  inte- 
gra êste  grupo,  acusando  os  seus  cocientes  de  produtividade  o 
seguinte  comportamento:  ao  crescer  a  produção  de  327,5  para 
404,6  mil  sacos,  o  consumo  de  mão-de-obra  direta  manteve-se 
o  mesmo  período,  na  base  de  0,76  horas-operário  por  saco  pro- 
duzido; o  consumo  da  matéria-prima  permaneceu  igualmente 
constante  em  tôrno  de  0,61  toneladas  de  cana,  por  unidade 
produzida.  Relações  Tecnológicas:  O  índice  de  capacidade  de- 
cresceu de  2,28  para  1,85,  correspondendo  a  um  aproveitamento 
de  54%  da  capacidade  teórica.  As  horas  efetivas  ultrapassa- 
ram as  teóricas,  como  indica  a  queda  das  índices  de  1,17  para 
0,86,  correspondendo  ao  período  de  moagem  superior  a  150  dias 
ef  etivos.  As  horas  perdidas  se  m.antiveram  constantes,  na  base 
de  0,005,  enquanto  que  as  horas  efetivas,  por  saco  produzido, 
aumentaram  de  0,009  para  0,010,  como  indicam  os  respectivos 
cocientes. 

Assim,  o  Estado  de  Pernambuco,  cujo  parque  industrial  é 
constituído  de  35  usinas  pequenas,  13  médias  e  5  grandes,  apre- 
senta uma  amostra  bastante  representativa  para  a  mensuração 
da  produtividade  regional.  (Ver  Quadro  IV). 

Com  efeito,  no  grupo  de  fábricas  pequenas  observa-se  um 
elevado  consumo  da  mão-de-obra,  ao  lado  de  razoável  consumo 
de  matéria-prima.  A  produção  realizou-se  em  período  de  moa- 
gem superior  a  150  dias  efetivos  e  com  elevada  taxa  de  horas 
perdidas.  Em  tais  condições  técnicas,  o  aumento  da  produção 
foi  alcançado  com  grande  desgaste  do  equipamento  das  usinas 
pequenas,  as  quais,  aliás,  representam  a  maioria  do  parque  indus- 
trial do  Estado. 
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Nas  usinas  medias  verificam-se,  relativamente  às  usinas  pe- 
quenas, menor  consumo  de  mão-de-obra  e  um  consumo  de  ma- 
téria-prima  equivalente  ao  das  fábricas  pequenas.  Por  outro 
lado,  quase  apresentam  uma  período  de  moagem  superior  a  150 
dias  efetivos  e  menor  contingente  de  horas  perdidas.  A  ocupa- 
ção efetiva  das  fábricas  médias  estêve  sempre  acima  da  sua 
capacidade  teórica,  o  que  se  traduz,  aliás,  no  crescimento  da  pro- 
dução, com  substancial  esforço  do  parque. 

A  usina  grande  que  foi  objeto  da  pesquisa  apresenta  os  me- 
lhores índices  da  produtividade  do  Estado.  Assim  é  que  o  con- 
sumo de  trabalho,  nessa  usina,  representa  58 fc  dos  consumos 
das  usinas  pequenas  e  90%  dos  gastos  das  usinas  médias.  No 
que  tange  à  m.atéria-prima,  os  consumos  representam  97%  dos 
gastos  das  usinas  pequenas  e  98%  das  fábricas  médias.  Vale 
destacar,  porém,  que  tanto  o  cociente  de  consumo  da  mão-de- 
obra  como  os  das  matéria-prima  permaneceram  constantes,  no 
período,  fato,  aliás,  que  revela  o  bom  aproveitamento  dêsses 
fatôres.  Não  obstante  ter  a  usina  utilizado  apenas  54%  de  sua 
capacidade  teórica,  apresentou  baixo  índice  de  horas  perdidas, 
numa  produção  realizada  acima  de  150  dias  de  moagem. 

O  exame,  em  profundidade,  da  estrutura  industrial  açucareira 
do  Estado  demonstra  que  sua  característica  dominante  é  a  exis- 
tência de  número  elevado  de  usinas  pequenas  (até  250.000  se), 
de  equipamento  tornado  antiquado,  trabalhando  em  regime  de 
baixa  produtividade,  assim  como  de  grande  elasticidade  no  pe- 
ríodo de  moagem  que  se  realiza  em  níveis  considerados  anti- 
econômicos,  com  elevada  taxa  de  horas  perdidas  e  sério  des- 
gaste do  parque  industrial.  Vale  notar,  igualmente,  que,  no  pe- 
ríodo examinado,  o  índice  de  produtividade  da  matéria-prima 
foi  satisfatório,  em  conseqíiência,  sobretudo,  do  plantio  de  boas 
variedades  agrícolas  e  das  condições  climáticas  locais,  à  época 
do  corte.  A  faixa  de  produtividade  da  região  situa-se,  pois, 
entre  a  produção  de  500  a  750  mil  sacos,  considerada,  devida- 
mente, a  combinação  dos  fatôres. 

II  —  Estado  de  Alagoas  (Vêr  Quadro  I) 


Das  fábricas  pesquisadas  nesse  Estado,  destacamos,  apenas, 
o  grupo  das  usinas  pequenas  (até  250.000  se),  compr^^endido  por 
três  usinas  e  o  das  usinas  médias,  representado  por  duas  usinas, 
visto  que  não  existem  outras  fábricas  na  região,  cuja  capaci- 
dade teórica  possa  enquadrar-se,  no  grupo  das  usinas  grandes 
(500  a  750.000  se). 
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Usina  «A»  —  Crescendo  a  produção  de  80,7  para  111,2  mil 
sacos,  os  índices  de  produtividade  assim  se  apresentaram:  o 
consumo  da  mão-de-obra  direta  teve  os  seus  cocientes  diminuí- 
dos de  1,74  para  1,46;  os  cocientes  da  matéria-prima  decresce- 
ram de  0,68  para  0,63  toneladas  de  cana,  por  unidade  produzida. 
Relações  Tecnológicas:  Os  índices  da  capacidade  de  produção 
diminuíram  de  1,10  para  0,80,  revelando  que  a  capacidade  efe- 
tiva  de  produção  ultrapassou  a  teórica  em  25% ;  caíram  os  cocien- 
tes de  horas  de  trabalho,  de  1,28  para  1,00,  correspondendo  ao 
período  de  moagem  de  150  dias  efetivos;  os  cocientes  de  horas 
perdidas  por  saco  produzido  decresceram  de  0,025  para  0,015, 
o  mesmo  acontecendo  com  os  cocientes  de  horas  efetivas  que 
caíram  de  0,035  para  0,032. 

Usina  «C»  —  Ao  aumento  da  produção  de  117,6  para  147,9 
correspondem  as  seguintes  medidas  de  produtividade:  o  consu- 
mo da  mão-de-obra  direta  cresceu  de  0,67  para  0,88  horas-ope- 
rário,  por  unidade  produzida:  o  consumo  da  matéria-prima 
aumentou  igualmente,  de  0,60  para  0,61  toneladas  de  cana,  por 
saco  produzido.  Relações  Tecnológicas:  Houve  queda  nos  índi- 
ces da  capacidade  de  produção,  de  1,74  para  1,38,  correspondendo 
a  uma  ocupação  de  72%  da  capacidade  teórica;  as  horas  efetivas 
de  trabalho  ultrapassaram  as  teóricas,  conforme  indica  a  queda 
dos  seus  cocientes  de  1,29  para  0,99,  significando  que  o  período 
de  moagem  foi  superior  a  150  dias  efetivos;  os  cocientes  de  horas 
perdidas  por  saco  produzido  desceram  de  0,020  para  0,014,  en- 
quanto os  de  horas  efetivas  se  mantiveram  constantes,  em  tôrno 
de  0,024,  no  período . 

Usina  «E»  —  O  comportamento  dos  índices  de  produtividade, 
quando  sua  produção  variou  de  141,6  para  206,7  mil  sacos,  foi 
o  seguinte:  o  consumo  da  mão-de-obra  direta  diminuiu  conforme 
demonstra  a  oscilação  dos  cocientes  de  1,51  a  1,06  horas-operá- 
rio,  por  unidade  produzida;  o  consumo  da  matéria-prima  tam- 
bém decresceu  conforme  indica  a  queda  dos  cocientes  de  0,68 
para  0,66  toneladas  de  cana,  por  unidade  produzida.  Relações 
Tecnológicas  —  Os  cocientes  de  capacidade  de  produção  decres- 
ceram de  1,73  para  1,19,  significando  uma  ocupação  efetiva  de 
84%  da  capacidade  teórica;  houve  queda  nos  cocientes  das  horas 
de  trabalho  de  1,32  para  1,02,  significando  que  a  moagem  se 
realizou  em  período  inferior  a  150  dias  efetivos;  os  índices  de 
horas  perdidas  por  unidade  produzida  decresceram  de  0,019  a 
0,011,  assim  como  os  índices  de  horas  efetivas,  de  0,019  para 
0.017. 
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Usina  «D»  —  O  desenvolvimento  da  produção  de  402,5  pai  a 
443,6  mil  sacos  acusou  os  seguintes  reflexos  nos  índices  da  pro- 
dutividade: aumento  dos  cocientes  de  consumo  da  mão-de-obi-a 
direta  de  0,76  a  1,00  horas-operário,  por  unidade  produzida; 
crescimento  dos  cocientes  de  consumo  da  matéria-prima  de  0,62 
para  0,64  toneladas  de  cana,  por  unidade  produzida.  Relações 
Tecnológicas  —  Os  cocientes  de  capacidade  de  produção  decres- 
ceram de  0,70  para  0,64,  indicando  que  a  capacidade  efetiva 
ultrapassou  a  capacidade  teórica  em  57%,  as  horas  de  trabalho 
apresentam  queda  nos  seus  cocientes,  de  0,90  para  0,79,  que 
corresponde  ao  período  de  moagem  superior  a  150  dias  efetivos; 
os  cocientes  de  horas  perdidas,  por  saco  produzido,  decresceram 
de  0,005  para  0,004,  enquanto  os  cocientes  de  horas  efetivas  se 
mantiveram  constantes,  na  base  de  0,010. 

Usina  «B»  —  O  aumento  de  sua  produção  de  540,5  para  621,5 
mil  sacos  gerou  a  seguinte  movimentação  dos  índices  da  produ- 
tividade ;  queda  nos  cocientes  de  consumo  da  mão-de-obra  direta, 
de  0,76  para  0,70  horas-operário,  por  saco  produzido .  Os  cocien- 
tes da  matéria-prima  se  mantiveram  constantes  em  tôrno  de 
0,55  toneladas  de  cana,  por  unidade  produzida.  Relações  Tecno- 
lógicas: Os  cocientes  de  capacidade  de  produção  decresceram  de 
0,87  para  0,76  significando  que  a  capacidade  efetiva  ultrapassou 
a  teórica  em  32%  ;  houve  decréscimo  nos  cocientes  de  horas  de 
trabalho  de  0,78  para  0,73,  indicando  que  a  moagem  foi  realizada 
em  período  superior  a  150  dias  efetivos;  os  cocientes  de  horas 
perdidas,  por  unidade  produzida,  decresceram  de  0,002  para 
0,001,  ao  mesmo  tempo  em  que  os  cocientes  de  horas  efetivas 
permaneceram  constantes,  na  base  de  0,008. 

O  Estado  de  Alagoas,  cujo  parque  industrial  compõe-se  de  27 
usinas  pequenas  e  2  usinas  médias,  apresenta,  pois,  as  seguin- 
tes medidas  de  produtividade  (Ver  Quadro  IV) . 

Usinas  Pequenas  —  Elevado  consumo  de  trabalho  no  período, 
o  que  indica  uma  inadequada  utilização  da  mão-de-obra ;  razoá- 
vel consumo  de  matéria-prima,  em  consequência,  sobretudo,  das 
variedades  de  cana  empregadas  e  das  boas  condições  climáticas 
existentes  (mais  calor  que  umidade,  na  época  do  corte);  os 
resultados  tecnológicos  apresentam-se  pouco  satisfatórios,  uma 
vez  que  essas  fábricas  vêm  trabalhando  abaixo  de  sua  capacidade 
teórica,  com  grande  contingente  de  horas  perdidas  e  num  perío- 
do de  moagem  superior  a  150  dias. 
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Usinas  Médias  —  O  consumo  da  mão-de-obra  representa  75% 
dos  gastos  da  pequena  usina;  o  consumo  da  matéria-prima  92% 
relativamente  ao  dispêndio  da  pequena  usina;  embora  essas  fá- 
bricas tenham  trabalhado  acima  de  sua  capacidade  teórica,  com 
elevado  desgaste  do  equipamento,  visto  a  moagem  ter-se  prolon- 
gado por  mais  de  150  dias,  apresentam,  em  contrapartida,  baixo 
índice  de  horas  perdidas .  Vale  destacar  a  usina  «B»  como  padrão 
do  Estado,  em  face  do  seu  grau  de  modernização . 

Assim  sendo,  podemos  encontrar  o  melhor  índice  de  produti- 
vidade das  fábricas  do  Estado,  na  faixa  de  250  a  500  mil  sacos 
de  capacidade  teórica,  levando-se  em  conta  a  melhor  adequação 
dos  fatôres  da  produção. 

III  —  Considerações  gerais  —  Região  Nordeste 

Os  dois  Estados  analisados,  constituem,  do  ponto  de  vista  da 
pesquisa,  a  região  do  Nordeste  onde  os  cocientes  de  produtivi- 
dade muito  se  assemelham.  Do  exame  conjunto  das  medidas  de 
produtividade  (físicas  e  monetárias)  dessa  região,  chegamos  à 
seguinte  conclusão: 

1.  A  existência,  na  região,  de  elevado  número  de  usinas  pe- 
quenas, de  equipamento  tornado  obsoleto,  que  realiza  produção 
com  grandes  perdas  industriais; 

2.  Grande  elasticidade  do  período  de  moagem  (acima  de  150 
dias)  que  acarreta,  necessariamente,  sensível  desgaste  do  par- 
que industrial; 

3.  As  causas  acima  assinaladas,  aliadas  à  inadequada  utili- 
zação dos  fatôres  da  produção,  refletem-se  no  baixo  índice  da 
produtividade  da  indústria  açucareira; 

4.  Razoável  aproveitamento  da  matéria-prima,  pelo  fato  da 
existência  de  maior  teor  de  sacarose  nas  variedades  de  cana  ali 
plantadas,  e  das  condições  climáticas  locais,  não  obstante  a 
topografia  agressiva  do  terreno; 

5.  A  produtividade  das  fábricas  da  região  encontra-se  na 
faixa  de  500  a  750  mil  sacos  de  capacidade  teórica,  numa  produ- 
ção realizada  até  150  dias  de  moagem. 

6.  As  usinas  médias  (250  a  500,000  sacos),  embora  traba- 
lhando em  melhores  condições  económicas  do  que  as  usinas  pe- 
quenas, não  oferecem  bom  índice  de  produtividade,  precisamen- 
te pelo  fato  da  extensão  do  período  de  moagem,  além  de  150  dias 
ef  etivos . 
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7.  A  remuneração  do  trabalho  apresenta-se,  de  modo  geral, 
baixa,  dada,  sobretudo,  as  condições  estruturais  da  produção 
resultantes  da  formação  histórica  da  região.  Os  reajustamen- 
tos de  salários  refletem-se,  com  muita  lentidão,  nas  usinas  pe- 
quenas e  médias,  notadamente  no  Estado  de  Alagoas. 

8.  Há  pleno  emprêgo  do  fator  capital,  resultante  da  carência 
de  poupanças  na  atividade  e  da  insuficiência  de  recursos  em 
capitais,  na  área.  Êsse  fenómeno  decorre,  sobretudo,  do  sub- 
consumo  das  populações  locais  e  da  ausênci^a  de  economias  ex- 
ternas (energia,  transportes,  política  fiscal,  etc); 

9.  Finalmente,  a  rentabilidade  da  atividade  na  região  é  de 
19%  aproximadamente  sobre  o  capital  próprio  investido,  e  a 
taxa  de  remuneração  das  vendas,  relativamente  ao  custo  de 
produção,  é  de  cêrca  de  26%,  no  período  examinado. 
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QUE  Ê  «ROUGUING» 


cana-de-açúoar,  como  muitas  ou- 
tras plantas  cultivadas,  é  atacada 
por  doenças  causadas  por  vírus, 
bactérias,  fungos,  etc,  tais  como  o  mo- 
saico, escaldadura  ou  carvão.  Os  prejuí- 
zos causados  por  uma  moléstia  variam 
consideravelmente  de  ano  para  ano,  de- 
pendendo principalmente  das  condições 
do  meio  ambiente  que  irão  influir  sôbre 
a  vida  do  microorganismo  ou  sôbre  o 
agente  transmissor,  ou  ainda  sôbre  a  pró- 
pria planta. 

Somos  freqiien temente  consultados  sô- 
bre o  que  pode  ser  feito  para  evitar 
que  uma  cultura  seja  atacada  por  molés- 
tias. Em  primeiro  lugar,  cabe  aos  depar- 
tamentos oficiais  que  se  dedicam  à  cria- 
ção de  variedades  de  cana  (Instituto 
Agi*onômico  de  Campinas  e  Estação  Ex- 
perimental de  Campos  no  Rio  de  Janeiro), 
produzirem  variedades  que  apresentem 
alto  grau  de  resistência.  A  título  de  exem- 
plo, podemos  mencionar  as  variedades 
CB  41-76,  CB  36-24,  que  são  bem  resis- 
tentes ao  mosaico.  Das  atualmente  cul- 
tivadas, com  exceção  de  algumas  varie- 
dades estrangeiras  e  da  CB  45-3,  tôdas 
são  resistentes  ao  fungo  causador  do 
«carvão»  de  cana. 

Como  não  há  variedades  imunes  ao 
ataque  de  moléstias,  sempre  encontramos 
touceiras  doentes  entre  as  sadias,  caben- 
do ao  agricultor  formar  campos  de  pro- 
dução de  mudas  os  quais  têm  que  ser 
inspecionados  periodicamente  para  elimi- 
nação das  touceiras  atacadas. 

Em  linguagem  técnica  e  popular,  uti- 
liza-se  o  têrmo  «ROGAR»  ou  fazer  o 
«ROGUING»  para  denominar  o  trabalho 
de  Inspeção  e  erradicação  de  touceiras  en- 
fêrmas.  «Rouguing»  é  têrmo  que  vem 
do  inglês,  e  que  significa  «erradicação  de 
pessoa  maugrada  à  sua  comunidade».  Isto 
é,  eliminá-la  sem  deixar  nada  que  a  iden- 
tifique. A  mesma  coisa  é  feita  quando  se 


Franz  O.  Brieger 

está  «rogando»  um  canavial.  Ao  encon- 
trar uma  touceira  enfêrma,  ela  é  total- 
mente eliminada,  inclusive  o  tolete  que 
lhe  deu  origem. 

E'  aconselhável  que  se  faça  o  «rogu- 
ing»  somente  em  canaviais  de  cana-planta, 
que  servirão  de  muda  para  a  formação 
dos  novos  canaviais.  Somente  em  casos 
especiais,  ou  seja,  quando  há  falta  de 
muda  de  cana-planta  de  determinada  va- 
riedade, utiliza-se  a  cana-soca,  que  deverá 
então  ser  rogada.  Não  se  faz  o  «i'ogu- 
ing»  em  canaviais  que  se  destinam  à 
moagem. 

As  doenças  eliminadas  pelo  «roguing» 
são:  mosaico  e  escaldadura.  O  mosaico 
apresenta  nas  fôlhas  novas  manchas  ama- 
relo-claras  como  se  fossem  ilhas  no  meio 
do  verde  natural  da  fôlha.  Com  a  pro- 
gressão da  moléstia,  a  situação  inverte- 
se,  pois  vamos  encontrar  manchas  verdes 
naturais,  no  meio  de  um  campo  amare- 
lado. A  escaldadura  manifesta-se  com  es- 
trias brancas  nas  fôlhas  novas  que  secam 
com  a  idade,  de  maneira  que  ela  começa 
a  crestar  da  ponta  para  a  base. 

O  «roguing»,  ou  a  inspeção  de  um  ca- 
navial com  erradicação  das  touceiras 
doentes,  é  feito  desde  que  êle  atinja  40  cm 
de  altura,  até  à  época  em  que  as  fôlhas 
novas  estejam  à  altura  da  vista.  Neste 
período  deverão  ser  feitas  2  a  3  inspeções. 
As  touceiras  doentes  são  marcadas,  dan- 
do-se  um  nó  nas  fôlhas  para  ser  poste- 
riormente arrancadas  por  pessoa  menos 
afeita  a  êste  serviço.  O  trabalho  de  iden- 
tificação das  touceiras  é  feito  de  prefe- 
rência durante  a  manhã,  pois  nessa  hora 
se  torna  mais  fácil  notar  os  sintomas  do 
mosaico  nas  fôlhas  novas. 

Nos  Estados  Unidos  consideram  como 
grande  infestação  quando  se  têm  2  tou- 
ceiras doentes  no  meio  de  98  sãs.  O  pre- 
juízo causado  pelo  mosaico  não  pode  ser 
determinado  por  números.  Atribuiu-se  a 
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êle  a  queda  de  produção  de  cana  em  Loui- 
siana  em  1924,  o  mesmo  acontecendo  na 
Argentina  e  Pôrto  Rico. 

Nos  Estados  Unidos,  até  o  ano  pas- 
sado, o  mosaico  não  constituía  maior 
problema,  pois  tôdas  as  variedades  de 
cana  eram  resistentes.  Porém,  com  o 
plantio  da  variedade  NCo  310  nos  cana- 
viais comerciais  introduziu-se  também 
nova  linhagem  de  mosaico,  para  a  qual 


as  variedades  aluais  não  são  mais  resis- 
tentes. De  sorte  que  aquele  pais  está  no- 
vamente desenvolvendo  um  programa  de 
combate  às  doenças,  executando  o  «rogu- 
ing»  cm  suas  plantações,  c  {jrocurando 
obter  nova  variedade  com  tôdas  aciuelas 
boas  quabdades  das  atuais  e  que  deve 
ser  resistente  ao  mosaico  do  tipo  que 
ataca  a  Co  290  e  NCo  310. 

"O  Estado   de  São   Paulo",   de  26-8-39. 
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ENGENHOS  CENTRAIS  DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 

VIII 

ARA  que  se  veja  melhor  quais  eram  e  até  onde  iam 
as  relações  entre  o  govêrno  e  a  companhia,  conta- 
remos que,  de  acordo  com  a  vigésima  cláusula,  no 
seu  parágrafo  sexto,  do  contrato  de  22  de  dezembro 
de  1882,  o  quadro  do  pessoal  necessário  para  os 
trabalhos  do  engenho  com  os  respectivos  vencimentos  foi  sub- 
metido à  sua  aprovação.  Por  sinal  que  o  Presidente  não  con- 
cordou com  o  quadro;  reduziu-o,  baixando  a  despesa  total  com 
o  pessoal  de  Rs.  83:110$000  para  Rs.  68:200$000. 

Outro  pormenor  revelador  foi  a  aprovação  dos  contratos  cele- 
brados pela  Companhia  com  os  agricultores  Antônio  Ferreira 
Lemos  da  Silva,  Gustavo  Coutinho  de  Miranda  Jordão,  Dr.  José 
Lynch,  José  de  Paula  Santos  &  Irmão,  Olinto  Cândido  Brandão 
da  Fonseca,  Dr.  Braz  Valentim  Dias,  Francisco  Antônio  Tei- 
xeira, Dr.  José  Cesário  de  Faria  Alvim,  João  Luís  da  Mota, 
Benjamin  Franklin  de  Miranda,  Antônio  Francisco  dos  Reis, 
Antônio  Dias  de  Lana  e  Rafael  Batista  Pereira,  para  os  forne- 
cimentos de  cana  ao  mencionado  engenho,  em  cinco  anos,  poden- 
do a  quantidade  da  matéria-prima  que  devia  ser  fornecida  em 
cada  ano  atingir  quinze  mil  toneladas. 

Quanto  aos  dois  engenhos  centrais  que  se  projetava  construir, 
um  em  Juiz  de  Fora,  outro  no  Pomba,  pode-se  depreender  do  que 
diz  em  seguida  o  relatório  presidencial  que  ainda  não  estavam 
sendo  levantados.  Os  concessionários  não  tinham  conseguido  até 
então  o  capital  preciso.  O  certo  é  que  não  estavam  recolhendo 
aos  cofres  provinciais  as  importâncias  que  deviam  pagar  de 
acôrdo  com  os  contratos.  O  total  a  que  estavam  obrigados,  se- 
gundo intimação  mandada  fazer  por  Machado  Portela,  ascendia 
a  Rs.  11:980$000  para  cada  um. 

Isso  levou  o  Diretor  geral  da  Diretoria  Geral  de  Obras  Públi- 
cas, José  de  Castro  Teixeira  de  Gouvêa,  a  dizer,  no  Anexo  D  ao 
Relatório  que  «a  construção  de  engenhos  centraes  n'esta  pro- 
víncia pouco  desenvolvimento  tem  tido». 

Na  realidade,  só  fôra  construído  um,  o  de  Rio  Branco,  como 
sabemos. 
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A  seguir,  o  Anexo  fornece  alguns  dados  sobre  a  safra  de 
1885,  isto  é,  a  primeira  do  novo  estabelecimento. 

Êste  moera  diàriamente,  em  média,  cêrca  de  218,208  quilos  de 
cana,  o  que  representava  58.208  quilos  acima  do  mínimo  legal. 
Quer  isso  dizer,  portanto,  em  face  dos  algarismos  transcritos  no 
corpo  do  Relatório  do  Presidente  da  Província  que  o  engenho 
moera  durante  apenas  doze  dias. 

Nota-se  ligeira  divergência,  talvez  motivada  por  erros  de  cópia 
ou  impressão,  entre  alguns  dados  do  Relatório  propriamente  dito 
e  os  correspondentes  do  Anexo. 

Por  os  acharmos  interessantes,  transcrevemos  do  Anexo  so- 
mente os  divergentes: 

Canas  moídas :  2 . 536 . 843  quilos . 

Percentagem  em  relação  ao  pêso  das  canas  moídas:  66,l^f. 

Número  de  vagões  empregados  no  transporte  de  canas  560. 

Não  tendo  os  concessionários  dos  outros  dois  engenhos  cen- 
trais, peios  motivos  já  referidos,  conseguido  organizar  as  res- 
pectivas emprêsas,  concedera-lhes  o  govêrno  uma  prorrogação 
de  dois  anos  para  o  início  dos  trabalhos  de  construção.  ^ 

No  ano  seguinte,  a  empresa  concessionária  do  Engenho  Cen- 
tral Rio  Branco  recebeu  do  Tesouro  provincial  a  importância  de 
Rs.  38:964$585,  correspondente  aos  juros  dos  períodos  de  31  de 
julho  de  1884  a  30  de  junho  de  1886  e  de  7  de  setembro  a  31 
de  dezembro  de  1886,  nos  têrmos  do  contrato.  - 

A  fala  presidencial  de  1887  contém  igualmente  algumas  infor- 
mações curiosas  sôbre  essas  iniciativas  destinadas  a  dar  novo 
e  vigoroso  impulso  à  indústria  açucareira  da  província  mineira. 

Se  bem  que  tenha  começado  por  acentuar  o  incremento  dado 
em  Minas  a  essa  indústria,  o  Presidente  se  escusou  de  apresentar 
dados  estatísticos,  por  não  os  ter  obtido  nem  das  Câmaras  Muni- 
cipais nem  dos  próprios  fabricantes.  ■ 

Acrescentou  adiante  que  vinha  sendo  paga  integralmente  a 
garantia  de  juros  de  7%  sôbre  o  capitai  de  Rs.  800:000$000, 
visto  não  ter  produzido  o  único  engenho  central  em  funciona- 
mento renda  superior  ao  seu  custeio . 


1  "Anexo  cit.",  pág.  24. 

2  "Relatório  que  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Antonio  Teixeira  de  Souza  Magalhães,  1'  Vice- Presidente 
da  Província  de  Ivíinas  Geraes,  apresentou  o  Exmo.  Sr.  Desembargador  Francisco  de  Farias 
Lemos,  ao  passar-lhe  a  administração  da  mesma  Provincir,  em  o  1'  de  Janeiro  de  1887". 
Ouro  Preto.  Typ.  de  J.  F.  De  Paula  Castro,  1887,  pág.  26. 

Até  àquela  época,  ainda  nada  lhe  havia  sido  pago,  devido  a  "irregularidades  nas  contas 
apresentadas  e  por  dependereni  do  exame  da  commissão  para  esse  fim  nomeada",  consoante 
se  lê  no  Anexo  5',  da  Diretoria  Geral  de  Obras  Públicas,  pág.  24. 

3  "Falia  que  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Oliveira  Figueiredo  dirigio  á  Assem- 
blea  Provincial  de  Minas  Geraes  na  segunda  sessão  da  vigésima  sexta  legislatura  em  5  de 
Julho  de  1887".  Ouro  Preto.  Typ.  De  J.  F.  de  Paula  Castro,  1887,  pág.  73. 
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Admirava~se  S.  Excia.  dêsse  resultado  «tão  opposto  ao  que  se 
dá  com  outros  estabelecimentos  congéneres  nesta  província  sem 
auxilio  algum  dos  cofres  provinciaes» . 

Oliveira  Figueiredo  havia,  aliás,  nomeado  uma  comissão  para 
examinar  detalhadamente  as  contas  do  Engenho  Central  Rio 
Branco  e  estudar  as  causas  do  insucesso. 

Êsse  estabelecimento,  na  última  safra,  que  era  a  segunda, 
moera  10.282.000  quilos  de  cana,  produzindo  621.660  quilos. 
Percentagem  de  rendimento:  6,07%. 

Comparando-se  os  números  referentes  às  duas  safras,  verifi- 
ca-se  que  na  segunda  foram  moídos  7.745.157  quilos  de  cana 
mais  do  que  na  anterior.  A  fabricação  de  açúcar,  por  sua  vez, 
excedeu  a  de  1885  em  506,520  quilos. 

Em  relação  ao  referido  estabelecimento,  diremos  finalmente 
que  até  aquela  época  não  fundara  a  colónia  de  brasileiros  ou 
estrangeiros  que  devia  fundar,  por  fôrça  do  contrato  respectivo, 
se  bem  que  já  tivesse  adquirido  uma  fazenda  nas  proximidades 
da  fábrica. 

A  fala  refere-se  ainda  ao  Engenho  Central  de  Aracati,  situado 
no  Município  de  Leopoldina;  não  fornece  dado  estatístico  sôbre 
êle  mas  diz  que  constava  que  estava  prosperando .  Constava . . . 

Coube  àquele  Presidente  declarar  caducos  os  contratos  assi- 
nados por  Antônio  Zacarias  Alvares  da  Silva  e  Francisco  Fer- 
reira Alves  para  a  montagem  de  engenho  central,  respectiva- 
mente, em  Juiz  de  Fora  e  Pomba. 

Havia  dois  estabelecimentos  congéneres,  pertencentes  a  par- 
ticulares, em  Ponte  Nova,  informa  o  documento,  sem  lhes  men- 
cionar os  nomes  e  proprietários. 
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CANAS  FORRAGEIRAS 


CANA,  VALIOSO  ALIMENTO  PARA  A  ÉPOCA 
DA  SÊCA  —  VARIEDADES  MAIS  PRODUTIVAS 


José  A.  Gentil  C.  Sousa 

(Eng.  Agrónomo  do  I.A.A.) 

P*""  MaíbM^  EM-SE  incrementado  o  plantio  de  boas  variedades  de  canas 
màV^  forrageiras,  por  apresentarem  maior  rendimento  por  área. 
K—rm=^^  ^om  valor  nutritivo  semelhante  ao  dos  capins,  apresenta 
a  grande  vantagem  de  ter  seu  periodo  de  colheita  coin- 
cidindo com  a  época  da  seca.  É  pois,  uma  reserva  certa 
de  alimento  verde,  nos  meses  em  que  os  demais  capins 
perdem  seu  vigor  e  riqueza.  Como  alimento  volumoso,  a  quantidade 
diária  recomendada  é  de  15  a  20  kg,  misturada  com  outros  alimentos 
proteinosos  como:  leguminosas,  farelos  concentrados,  etc,  devendo  o 
criador  ter  sempre  o  cuidado  de  fornecer  ao  gado  cana  cortada  no 
mesmo  dia. 

Assim,  uma  produção  média  de  120  t  por  alqueire  paulista,  de  uma 
das  variedades  abaixo,  poderá  alimentar  50  cabeças,  durante  120  dias 
aproximadamente  (duração  do  período  sêco). 

Variedades:  —  As  variedades  de  canas  forrageiras  indicadas  atual- 
mente  são:  a  lAC  36-25  e  a  Co  413. 

lAC  36-25  —  Obtida  por  cruzamento  no  Instituto  Agronómico  de 
Campinas,  é  de  crescimento  rápido,  rústica,  resistente  ao  mosaico  e 
de  boa  perfilhação.  A  vantagem  dessa  cana  sôbre  a  Co  413  é  exata- 
mente  o  seu  desenvolvimento  mais  rápido,  permitindo  maior  número 
de  cortes  que  qualquer  outra  variedade. 

Co  413  —  Variedade  de  riqueza  média,  apresenta  ótima  perfilhação, 
sendo  a  cana  mais  macia  atualmente  cultivada  pelas  fazendas  de  criação. 
A  desvantagem  que  apresenta  é  o  seu  desenvolvimento  moroso,  além 
de  requerer  solos  mais  férteis. 

Com  a  possibilidade  atual  de  se  plantar  canas  forrageiras  mais  pro- 
dutivas, como  as  mencionadas  acima,  é  conveniente  que  os  senhores 
criadores  arranquem  todas  as  canas  antigas  que  por  ventura  ainda 
tenham  em  suas  propriedades. 

A  fiscalização  do  Instituto  Biológico  de  São  Paulo,  no  Município  de 
Araras,  procedendo  à  extinção  de  canas  sujeitas  ao  carvão,  acusou  em 
600  propriedades  visitadas,  160  onde  ainda  se  plantavam  variedades 
susceptíveis:  tais  como  a  «Cavalo»,  «Javinha»  ou  «Roxinha>  e  a  «Mulata». 

O  Campo  Experimental  de  cana  do  I.A.A.  (Fazenda  Sta.  Escolástica) 
em  Araras,  tem  fornecido  mudas  das  variedades  citadas  para  diversas 
propriedades,  mormente  para  aquelas  já  visitadas  pelos  fiscais  do  Ins- 
tituto Biológico,  onde  as  novas  forrageix'as  vieram  substituir,  com 
enorme  vantagem  em  rendimento,  as  canas  antigas  sujeitas  ao  carvão. 
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O  ÁLCOOL  INDUSTRIAL 
E  O  MERCADO  BRITÂNICO 


Londres,  junho  —  Completamos  no 
presente  estudo  a  divulgação  do  que  apu- 
rou o  detalhado  inquérito  realizado  por 
êste  Escritório  *  em  tôrno  das  possibili- 
dades da  colocação  de  álcool  brasileiro 
no  mercado  britânico.  A  parte  anterior, 
publicada  em  outro  boletim,  esclareceu 
a  situação  quanto  à  sua  venda  como  rum. 
Agora  apreciamos  seu  aproveitamento  na 
fabricação  do  gim  e  sua  venda  como 
álcool  etílico  industrial.  A  exemplo  do 
que  acontece  no  tocante  aos  negócios  de 
rum,  também  nesse  terreno  as  perspecti- 
vas são  bastante  limitadas,  principalmente 
no  caso  da  indústria  de  gim. 

As  informações  recolhidas  dos  nego- 
ciantes que  entrevistamos  e  dos  que  res- 
ponderam ao  nosso  questionário  afastam 
a  hipótese  de  que  a  indústria  de  gim  no 
Reino  Unido  constitua  mercado  substan- 
cial para  o  álcool  de  cana-de-açúcar,  de 
oue  não  se  está  fazendo  uso  no  momento. 
Mesmo  que  durante  a  guerra,  e  por  mais 
alguns  anos,  tenha  havido  importação 
considerável  de  álcool  de  cana-de-açúcar 
para  emprêgo  na  manuf atura  do  gim 
como  alternativa  ao  álcool  de  cereal  que 
era  comodidade  escassa,  a  indústria  já 
reverteu  inteiramente  ao  uso  do  álcool 
de  cereal,  o  que  significa  principalmente 
consumo  em  grande  escala  de  milho  e,  em 
menor  volume,  de  centeio.  A  preferência 
unânime  dos  destiladores  pelo  álcool  de 
cereal  é  devida  ao  gôsto  superior  que  dai 
resulta  para  o  gim.  Seria  ideal  que  a 
base  alcoólica  do  gim  não  contribuísse 
de  modo  algum  para  o  gôsto  ou  aroma 
da  bebida,  sendo  destilada  a  alto  grau 
perdendo  consequentemente  qualquer  sa- 
bor próprio.  Na  prática,  no  entanto,  ja- 
mais é  possível  conseguir  isto,  e  a  base 
alcoólica  sempre  retém  algo  ligeiramente 


*  Êste  trabalho  foi  elaborado  pelo  Escritório  Comer- 
cial do  Brasil  em  Londres. 


característico  de  seu  gôsto.  Na  Holanda, 
porém,  o  gôsto  de  álcool  de  cereal  é  uma 
recomendação  de  bom  gim.  Mas  britâni- 
cos e  norte-americanos  preferem  eliminá- 
lo  ao  máximo  possível. 

A  principal  objeção  contra  o  álcool  de 
cana-de-açúcar  como  base  para  o  gim  é 
que  o  gôsto  de  melaço  não  é  apreciado 
na  bebida.  Por  outro  lado,  é  tècnicamente 
difícil  e  também  muito  dispendioso  redu- 
zi-lo ao  mínimo.  Soubemos  de  alguns  ne- 
gociantes que,  nos  Estados  Unidos,  existe 
pequeno  mercado  para  o  gim  com  base 
no  álcool  extraído  do  melaço  —  o  que 
talvez  seja  devido  ao  fato  de  se  pensar 
que  semelhante  bebida  indica  masculini- 
dade do  consumidor.  Na  Europa,  toda- 
via, são  poucas  as  exceções  à  regra  de 
que  os  compradores  preferem  gim  basea- 
do em  álcool  de  cereal,  descrevendo-se  o 
gim  baseado  em  álcool  de  melaço  como 
muito  forte,  o  que  o  europeu,  geralmente, 
considera  intragável. 

Mesmo  que  tôdas  as  outras  considera- 
ções fôssem  favoráveis  ao  emprêgo  do 
álcool  de  cana,  esta  ainda  seria  uma  ob- 
jeção relevante.  Note-se,  no  entanto, 
como  ponto  menos  importante,  que  o 
emprêgo  do  álcool  de  cana  também  seria 
consideravelmente  mais  dispendioso  prin- 
cipalmente agora  quando  são  baixos  os 
preços  de  cereais.  É  difícil  calcular  esta 
diferença  no  custo  de  produção  uma  vez 
que,  não  só  variam  os  preços  dos  cereais, 
como  também  as  quantidades  e  propor- 
ções usadas,  segundo  as  circunstâncias  de 
manufatura  do  gim  e  seus  diversos  tipos. 
Embora  que  na  opinião  dos  negociantes 
o  álcool  de  cana  não  possa  concorrer  com 
o  álcool  de  cereal,  não  é  provável  que 
neste  terreno  lhe  venha  fazer  rivalidade 
o  álcool  à  base  de  petróleo.  Para  isto 
há  uma  razão  muito  expressiva.  Desde 
o  fim  da  guerra  foram  aperfeiçoadas  no- 
vas técnicas  permitindo  que  se  extraia 
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álcool  etílico  do  petróleo,  o  que  além  de 
ter  o  mesmo  grau  de  pureza  química 
que  o  álcool  de  cereal  é  também  mais 
barato.  Ainda  assim  os  negociantes  acre- 
ditam que  não  seria  aconselhável  usar-se 
álcool  à  base  de  petróleo.  Ao  que  foi 
possível  apurar,  há  duas  razões  principais 
para  isso.  A  primeira  é  a  dúvida  sobre 
se  o  álcool  à  base  de  petróleo  seria  real- 
mente sem  sabor.  É  provável  que  tenha 
um  ligeiro  sabor  próprio,  o  que  prejudi- 
caria muito  sèriamente  o  nome  do  fabri- 
cante. A  segunda  razão  é  que  seria  má 
política  para  um  fabricante  associar  de 
qualquer  forma  seu  gim  a  um  óleo  mi- 
neral. A  facilidade  na  venda  de  bebidas 
alcoólicas  está  fortemente  ligada  à  cir- 
cunstância de  saber-se  que  as  mesmas 
procedem  de  fontes  vegetais.  Muito  com- 
preensivelmente os  fabricantes  mostram 
relutância  absoluta  em  prejudicar  seme- 
lhante vantagem. 

Possibilidades  futuras  —  Ao  que  tudo 
indica,  é  pequena  a  possibilidade  de  que 
o  álcool  de  cana  encontre  em  futuro  pre- 
visível um  mercado  na  indústria  de  gim 
da  Grã-Bretanha .  A  opinião  geral  é  que 
sòmente  uma  aguda  escassez  de  cereal 
persuadiria  a  indústria  a  retornar  aos 
métodos  de  que  se  utilizou  durante  a 
guerra  e  nos  anos  que  imediatamente  a 
ela  se  seguiram.  Não  há  no  momento 
sinais  de  semelhante  escassez,  e  mesmo 
que  surja  dentro  de  poucos  anos,  o  esto- 
que de  gim  no  país  talvez  estivesse  em 
condições  de  atender  à  procura,  num  ní- 
vel reduzido  de  produção.  E'  possível 
que  os  Estados  Unidos  ofereçam  melhores 
oportunidades  ao  aproveitamento  do  ál- 
cool de  cana  na  manufatura  de  gim,  em- 
bora mesmo  neste  caso  haja  margem 
para  muita  dúvida.  Quanto  à  Grã  Breta- 
nha, parece  claro  que  as  perspectivas  são 
extremamente  sombrias . 

Álcool  de  cana  como 
álcool  industrial 

a)  Produção  de  álcool  etílico  na  Grã 
Bretanha: 

Os  anos  de  após  guerra  i-egistraram 
uma  notável  expansão  no  mercado  bri- 
tânico para  álcool  etílico  industrial,  con- 


forme revela  o  Qua(h-o  1.  Sc  é  pinnu  na 
a  cifra  referente  a  1958.  um  ano  de  re- 
cessão, isso  não  de\e  ol)scurecer  o  lalo 
de  que  entre  lOõ.")  c  1957  a  pioiiução 
aumentou  de  õOÇí  .  Até  inuito  recciiti- 
menle  a  maior  parte  vn\  |)i()duziil;i  de 
melaço  pelo  processo  de  fermentação  c 
destilação,  mas  por  último  tem  havido 
acentuado  aumento  nas  quantidades  ex- 
traídas de  petróleo.  Estas  equi^a!em  ago- 
ra a  mais  de  GOCf  da  produção  lolal  da 
Grã  Bretanha.  O  Qu:u!ro  2  discrimina  as 
mudanças  quanto  à  cajxicidade  de  pro- 
dução em  cada  método.  Deve  notar-sc 
que  a  Brilisli  Hydrocarl)on  Chemicals, 
que  é  a  única  empresa  vendendo  em  es- 
cala apreciável  álcool  etílico  à  base  de 
petróleo  e  companhias  fora  de  seu  pró- 
prio grupo,  é  uma  subsidiária  da  Dislil- 
ler's  Company.  Assim  èste  grupo  desfru- 
ta monopól'0  quase  completo  de  álcool 
etílico  produzido  na  Grã  Bretanha.  Há, 
porém,  importações  bastante  grandes,  ain- 
da que  irregulares,  como  indica  o  Qua- 
dro 3.  A  irregularidade  das  estatísticas 
provavelmente  reflete  em  parte  as  mu- 
danças nos  estoques  retidos  no  país. 
impossível,  no  entanto,  (iisecrnir  quakfuer 
tendência  clara  nas  importações.  De  um 
modo  geral  a  opinião  do  comércio  parece 
ser  a  de  que  o  uso  de  álcool  etílico  impor- 
tado é  razoavelmente  estável,  embora  os 
estoques  apresentem  grandes  oscilações. 

O  que,  porém,  emerge  bastante  claro 
é  que  o  volume  de  álcool  etílico  impor- 
tado de  países  que  não  fazem  parte  da 
Comunidade  Britânica  é  de  todo  insigni- 
ficante. Os  dados  para  1952  constituem 
o  último  sinal  da  escassez  que  persistiu 
por  vários  anos  depois  da  guerra.  As 
estatísticas  das  importações  de  álcool  etí- 
lico não  incluem  as  importações  de  álcool 
etílico  de  cana,  o  que  foi  classificado  como 
rum  ( Quadro  4 ) . 

Há  várias  razões  para  o  acentuado  de- 
clínio nas  importações  em  1953  e  1954. 
Em  primeiro  lugar,  1953  foi  o  último 
ano  em  que  se  usou  álcool  de  cana  na 
manufatura  de  gim  na  Grã  Bretanha;  em 
segundo  lugar,  estes  anos  testemunharam 
certa  queda  no  volume  de  rum  comprado 
para  reestocagem  depois  das  dificuldades 
de  abastecimento  logo  em  seguida  ao  fim 
da  guerra.  Considera-se  também  que  tal- 
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vez  em  parte  o  declínio  seja  devido  à 
queda  no  preço  do  melaço,  o  que  teria 
levado  os  compradores  à  compra  de  ál- 
cool de  produção  nacional  à  base  de 
melaço  de  preferência  à  importação  de 
álcool.  Incontestàvelmente,  porém,  a  ra- 
zão mais  importante  foi  o  fato  de  que 
entre  1951  e  1954  a  capacidade  britânica 
para  a  manufatura  de  álcool  etílico  sin- 
tético mais  que  duplicou  aumentando  de 
26.500  para  55.000  toneladas  por  ano. 
Esta  tendência  para  o  aumento  do  em- 
prêgo  de  álcool  sintético  de  produção  na- 
cional responde  mais  do  que  qualquer 
outro  fator  isolado  pela  queda  nas  im- 
portações de  álcool  de  cana,  declínio  que 
não  foi  evitado  nem  mesmo  em  virtude 
da  circunstância  de  que  quase  tôdas  as 
importações  britânicas  procedem  de  paí- 
ses da  Comunidade  Britânica  e  desfrutam 
de  tarifa  preferencial. 

Regulamentos  Tarifários  —  Esta  prefe- 
rência notável  pelo  álcool  etílico  indus- 
trial da  Comunidade  Britânica,  seja  pre- 
parado à  base  de  petróleo  ou  de  cana- 
de-açúcar,  é  resultado  em  grande  parte 
do  regulamento  tarifário  que  na  sua  for- 
ma atual  está  incorporado  na  lei  alfan- 
degária aprovada  em  1952.  Os  capítulos 
referentes  à  taxa  preferencial  dispensada 
ao  álcool  etílico  da  «Commonwealth»  es- 
pecificam alguns  dos  poucos  regulamen- 
tos tarifários  que  impedem  que  países 
fora  da  Comunidade  exportem  para  a 
Grã  Bretanha  em  medida  considerável. 
Prevêem  também  as  seguintes  exceções  à 
regra  geral  aplicada  à  importação  de  be- 
bidas alcoólicas:  1 )  se  as  partidas  de  ál- 
cool são  entregues  para  uso  na  arte  ou 
em  manufaturas,  e  se  os  inspetores  alfan- 
degórios  têm  certeza  de  que  seriam  incon- 
veniente o  emprêgo  de  alcoóis  metilados; 
2)  se  forem  entregues  para  metilação  e 
satisfazerem  às  condições  exigidas  pelas 
autoridades  aduaneiras  —  não  pagarão 
impôstn  se  estiverem  sujeitas  à  taxa  pre- 
ferencial, caso  contrário  pagarão  a  dife- 
rença entre  impòsto  integral  e  a  taxa  de 
preferência.  Se  forem  usados  para  fins 
científicos  ou  exclusivamente  na  manu- 
fatura ou  preparação  de  artigos  destina- 
dos às  atividades  clínicas  serão  desconta- 
das de  todo  imposto  que  exceda  as  se- 


guintes quantias:  a)  £1.1. 5d  (uma  libra, 
um  xelim  e  cinco  dinheiros)  por  galão 
líquido,  quando  importado  em  garrafa, 
mas  sem  potência  provada;  b)  15  xelins  e 
2  dinheiros  por  galão  para  álcool  etílico 
ou  neutro,  nas  mesmas  condições  e  c) 
quando  provado:  15  xelins  e  2  dinheiros, 
em  barril,  e  16  xelins  e  2  dinheiros,  em 
garrafa . 

O  efeito  prático  dêstes  regulamentos 
é  bastante  simples.  O  Quadro  5  mostra 
que  álcool  etílico  importado  do  Brasil 
para  fins  industriais  paga  um  imposto  de 
2  xelins  e  6  dinheiros  por  galão,  enquanto 
que  álcool  etílico  da  Comunidade  e  mais 
especialmente  da  República  Irlandesa  tem 
entrada  livre  na  Grã  Bretanha.  Aos  pre- 
ços atuais  de  cêrca  de  4  xelins  e  2  dinhei- 
ros por  galão,  uma  taxa  adicional  de  2 
xelins  e  6  dinheiros  é  claramente  de  ca- 
ráter  proibitivo. 

O  mercado  britânico  para  álcool 
de  cana-de-açúcar 
usado  na  indústria 

Como  vimos,  quase  todo  o  álcool  etí- 
lico produzido  na  Grã  Bretanha  é  fabri- 
cado pelo  Distiller's  Company  e  firmas 
subsidiárias.  Mas  o  número  de  indústrias 
que  consome  êste  produto  é  muito  grande. 
O  álcool  etílico  é  usado  não  só  na  manu- 
tenção de  uma  imensa  variedade  de  com- 
postos químicos  como  também  em  tintas, 
lacre,  verniz,  borracha  sintética,  plásticos, 
filme  para  cinema,  celulose,  resina,  explo- 
sivos, antibióticos,  éter,  clorofórmio,  além 
de  certos  tipos  de  gasolina  e  soluções  an- 
ticongelantes. Também  pode  ser  facil- 
mente metilado,  forma  em  que  o  seu  uso 
para  limpeza  e  como  energia  está  ainda 
mais  espalhado.  Mas  é  significativo  do 
domínio  exercido  neste  terreno  pela  Dis- 
tiller's  Company  o  fato  de  que  são  suas 
subsidiárias  duas  das  emprêsas  mais  im- 
portantes que  produzem  álcool  metilado. 

Neste  mercado  quase  monopolista  tal- 
vez não  seja  de  surpreender  que  muitos 
consumidores  de  álcool  etílico  não  sabem 
se  o  álcool  que  êles  empregam  é  de  origem 
mineral  ou  vegetal.  Mas  entre  os  que  sa- 
bem a  opinião  é  que,  no  tocante  à  qua- 
lidade e  conveniência  de  uso,  nenhum 
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tipo  de  álcool  tem  vantagem  considerá- 
vel sobre  o  outro.  Nenhum  dêles  pode  ser 
produzido  numa  condição  completamente 
pura,  mas  para  a  maioria  das  finalidades 
—  exceto  o  consumo  humano  —  as  im- 
purezas não  têm  importância.  Os  únicos 
fatôres  a  serem  considerados  na  escolha 
entre  êles  são  regularidade  de  forneci- 
mentos e  preços.  Na  realidade,  poucas 
firmas  terão  se  defrontado  com  a  neces- 
sidade de  fazer  uma  escolha,  desde  que 
praticamente  só  existe  um  fornecedor. 

Muito  mais  importante  era  a  questão 
de  preço.  Verificou  este  Escritório  ser 
crença  generalizada  que  á  medida  que 
a  produção  de  álcool  etílico  sintético 
aumentasse,  o  álcool  de  cana  se  tornaria 
cada  vez  mais  dispendioso,  dai  resultando 
um  lento  declínio  nas  vendas.  Os  pontos 
de  vista  sobre  preços  variavam,  entre  os 
elementos  que  ouvimos,  do  vago  à  má- 
xima precisão.  De  um  modo  geral,  pen- 
sava-se  que  para  aumentar  as  vendas  do 
álcool  de  cana  seus  preços  teriam  de  cair 
substancialmente,  talvez  em  nada  menos 
de  25%.  Um  fabricante  disse  que  só  pen- 
saria na  possibilidade  de  comprar  este 
produto  se  o  preço  caisse  para  menos  de 
4  xelins  por  galão.  Além  disso,  foi  frisado 
em  mais  de  um  caso  que  o  preço  não 
teria  apenas  de  ser  baixo,  mas  também 
estável.  O  álcool  de  cana-de-açúcar  sofre 
da  desvantagem  que  o  seu  preço  varia  com 
a  extrema  oscilação  do  preço  do  melaço. 
Isso  constitui  uma  objeção  muito  séria  ao 
seu  emprego.  O  fato  de  que  a  Distiller's 
Company  está  bem  advertida  desta  des- 
vantagem reflete-ise  nos  seus  relatórios 
anuais  e  igualmente  na  circunstancia  de 
que  resolveu  fechar  quatro  de  suas  seis 
usinas  de  fermentação.  Levando-se  em 
conta  o  prazo  de  um  ano  decorrido  entre 
a  compra  de  melaço  e  a  produção  de 
álcool,  existe  uma  relação  entre  preço 
alto  e  melaço  e  pequena  produção  de 
álcool,  segundo  se  observa  no  Quadro  6. 
Últimamente  o  aumento  de  produção  de 
álcool  sintético  tornou  menos  clara  esta 
correlação,  mas  sem  dúvida  ela  existe. 

Com  o  preço  do  melaço  tão  sujeito  a 
flutuações  não  é  de  surpreender  a  prefe- 
rência pelo  álcool  sintético.  Note-se  que 
o  preço  do  álcool  etílico  sintético  para 


fins  industriais  que  é  agora  de  1  xelins  c 
2  dinheiros  por  galão  (juase  não  oscila  e 
as  cotações  para  alguns  iipos  tèin  perma- 
necido inalteráveis  nos  últimos  dois  anos. 
MuHas  firmas  acham  que  isso  constituiria 
razão  poderosa  para  a  compra  de  álcool 
sintético,  mesmo  que  o  álcool  de  cana 
fôsse  temporàriamcntc  mais  liarato.  A 
maioria,  no  entanto,  estaria  disposta  a 
examinar  as  possibilidades  de  compra  se 
os  ])reços  do  álcool  de  cana  fossem  sufi- 
cientemente baixos. 

Enqunnto  muitas  firmas  desde  o  fim 
da  guerra  vêm  substituindo  em  quantida- 
de crescente  o  álcool  de  cana  pelo  álcool 
etílico  sintético,  apenas  num  caso  impor- 
tante foi  possível  deixar  de  empregar 
álcool  etílico  de  qualquer  tipo.  Esta  exce- 
ção  foi  a  manufatura  de  etileno,  tornan- 
do-se  prática  normal  produzi-lo  direta- 
mente  do  óleo  mineral  trabalhado  pelas 
novas  técnicas.  Descobriu-sc  que  saia 
muito  mais  barato,  se  feito  em  grande 
escala,  do  que  comprar  álcool  etílico  como 
matéria-prima .  Isso  também  permitiu  re- 
duzir as  impurezas  do  etileno  em  medida 
muito  maior  do  que  serja  possível  com  o 
emprego  de  álcool  etílico  de  qualquer  tipo. 

Estas  firmas  só  considerariam  comprar 
álcool  de  cana  a  um  preço  por  volta  de 
1  xelim  (Cr$  19,00  —  câmbio  livre)  por 
galão  imperial  (4,5  litros),  ou  seja,  .... 
Cr$  4,20  por  litro,  e  assim  mesmo  se 
garantido  pelo  menos  por  cinco  anos.  Uma 
vez  que  simplesmente  o  imposto  sôbre 
álcool  brasileiro  de  cana  seria  de  2  xelins 
e  6  dinheiros  por  galão,  não  há  como  se 
pensar  neste  mercado. 

No  tocante  à  distribuição,  o  fato  de  que 
a  praça  britânica  é  praticamente  um  mo- 
nopólio apresenta  outra  dificulda<)e  séria, 
vimos  que  a  produção  britânica  num  ano 
normal  é  de  cêrca  de  60  milhões  de  ga- 
lões (270  milhões  de  litros).  Deste  total 
tudo  o  que  é  vendido  a  outras  firmas  é 
produzido  pela  Distiller's  Company  e  suas 
subsidiárias.  As  importações  para  fins  in- 
dustriais chegam  apenas  a  uíís  quatro  mi- 
lhões de  galões  (18  milhões  de  litros), 
sendo  que  se  prevê  uma  queda  ou  mesmo 
completo  desaparecimento  destas  impor- 
tações depois  de  1960,  quando  outra  fá- 
brica britânica  estará  pronta  para  produ- 
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zir  álcool  sintético  à  base  de  óleo  mine- 
ral. Não  há,  portanto,  ameaça  de  con- 
corrência séria  à  Distiller's  Company  em 
futuro  próximo,  e  isso  viria  agravar  gran- 
demente as  dificuldades  de  distribuição 
de  um  produto  importado. 

Expostos  os  aspectos  mais  sombrios  da 
situação  examinemos  o  que  possa  ter  de 
animador.  Diga-se  de  saída  que  se  o 
álcool  brasileiro  puder  ser  fornecido  a  um 
preço  estável  inferior  a  4  xelins  e  2%  di- 
nheiros por  galão  —  e  garantido  durante 
vários  anos  —  não  há  motivo  para  que 
suas  vendas  a  uma  grande  diversidade  de 
indústrias  não  aumentem  substancialmen- 
te. O  álcool  etílico  industrial  está  desfru- 
tando de  um  mercado  em  expansão,  e  as 
vendas  às  fábricas  de  produtos  químicos, 
tintas  e  auxiliares  das  indústrias  de  moto- 
res e  artigos  clínicos  deverão  aumentar  rà- 
pidamente  com  a  Grã  Bretanha  se  recupe- 
rando da  última  recessão.  Não  se  encon- 


trou entre  estas  indústrias  antipatia  aos 
produtos  brasileiros  por  simples  motivo 
de  sua  procedência.  As  reclamações  que 
ouvimos  ao  longo  deste  inquérito  refe- 
riam-se  à  questão  de  preços,  destacando- 
se  também  as  dificuldades  em  mantê-los 
estáveis.  Caso  seja  possível  dar  estas  ga- 
rantias, depois  de  pagas  as  taxas  alfan- 
degárias, não  há  dúvida  que  seriam  mui 
to  boas  as  perspectivas  de  melhoria  de 
vendas.  Duvida-se,  porém,  no  comércio, 
que,  em  vista  das  tarifas  altamente  pre- 
ferenciais, possam  os  fornecedores  brasi- 
leiros oferecer  tais  garantias.  Em  con- 
clusão êste  é  o  ponto  que  apresentamos 
à  consideração  dos  nossos  exportadores 
a  quem  o  Escritório  Comercial  oferece 
seus  préstimos  na  finalidade  que  lhe  é 
inerente  de  cooperar  em  informar  sôbre 
a  realidade  deste  mercado,  em  prol  da 
expansão  dos  negócios  do  Brasil  na  Grã 
Bretanha. 


Quadro  1 


Produção  Britânica  de  Álcool  Etílico  Industrial 

(Em  milhões  de  galões  imperiais,  prova  100  %) 


1953  1954  1955  1956  1957  1958 

41.3  51.2  60.2  58.3  64.2  47.2 


Quadro  N?  2 


Capacidade  Calculada  de  Produção  de  Álcool  Etílico 

Unidade:  Tonelada  com  92.4%  de  álcool 


1950      1951      1952      1953      1954  1955 


British  Celanege  Ltd.  Spondon  19,000  19,000  19,000  25,000  25,000  25,000 
British  Hydrocarbon  Chemicals 

Ltd.,  Grangemouth  _  7,500    30,000  30,000  30,000  30,000 

Total  extraído  de  petróleo  19,000  26,500    49,000  55,000  55,000  55,000 
Capacidade  de  produção  de  ou- 
tras fontes  (na  maioria  de  em- 
prêsas  subsidiárias  da  Distillers 

Co.  Ltd.)*  120,000  120,000  120,000  80,000  80,000  80,000 

Total  de  todas  as  fontes  139,000  146,500  169,000  135,000  135,000  135,000 


Capacidade  estimada. 
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1956      1957      1958      1959  1960 

British  Celanese  Ltd.  Spondon  25.000  25,000  25,000  25.000  25.000 
British  Hydrocar])on  Chemicals  Ltd., 

Grangemoíith  52.500    60.000  60.000  60.000  60.000 
Total  extraído  de  petróleo  77,500    85,000  85,000  85,000  85,000 
Capacidade  de  produção  de  outras  fon- 
tes (na  maioria  de  empresas  subsidiá- 
rias da  Distiller's  Co.  Ltd. )  *  80.000    70.000  70.000  70.000  — 
Total  de  todas  as  fontes  157.000  155.000  155.000  155.000  155,000 

*    Em  começos  de  1958  tinham  sido  fechadas  quatro  das  seis  usinas  de  fermentação  da  Dist!ller's  Co.  Ltd. 

Quadro  3 

Importações  Britânicas  de  Álcool  Etílico 
Destinado  ao  Uso  Industrial  ou  Metilização 

Origens  1952  1953  1954  1955  1956 

União  Sul-Africana  —  1.146.984  —  1.116.936 
Outros  países  da  Comunidade 

Britânica  32.783  126  —  _  1 

República  irlandesa  1.367.118  934.861  420.021  —  — 

Países  diversos  503.264  —  —  ^  ^'Z- 

Total  1.870.382  934.987  1.567.005  —  1.116.93/ 

Quadro  N?  4 

Importação  Britânica  de  Álcool  de  Cana-de-Açucar 
(Galão) 

1952  7.248.614  1956  3.846.171 

1953  4.117.621  1957  4.240.147 

1954  1.835.497  1958  3.499.266 

1955  2.157.189 

Quadro  N?  5 

Imposto  alfandegário  cobrado  sobre  álcool  etílico  ou  neutro  em  estado 
natural  —  com  teor  de  140'?  ou  mais  —  outros  tipos  de  álcool  industrial: 

Tarifa  integral        Tarifa  Preferencial 
(Em  galão)  (Em  galão) 

(a)  Se  armazenado  3  anos  ou  mais  í}!)  }'?  "íj-  fín  lo''  ?!' 

(b)  Se  armazenado  2  anos  e  menos  de  3       ^JO  Jf  .9d.  ÍJnio!  q  i 

( c )  Se  armazenado  menos  de  2  anos  £10 . 15s .  3d .  £10 . 12s .  9d . 

Quadro  N?  6 

Produção  de  Álcool  Etílico  e  Preço  de  Melaço  Importado 

Álcool  etílico  Melaço                         Álcool  e  ilico  Melaço 

(toneladas)  (£  p/t)                          (toneladas)  (t  p/t) 

1950  112,100  5.59  1954             55,100  8.19 

1951  107,500  13.14  19o5              7/,200  9.14 

1952  41,200  14.66  1956             46,100  10. /6 

1953  33,300  8.30  1957             oo,300  16.99 
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MERCADO  NACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


(AGÔSTO  DE  1959  —  SAFRA  1959/60) 
A  —  Produção  de  açúcar 

A  safra  1959/60  oferece  uma  produção 
de  açúcar,  até  31/8/59,  de  15.428.598 
sacos,  contra  14.755.714  e  12.103.832 
sacos  em  igual  data  de  1958  e  1957. 

A  produção  desta  safra,  acima  assina- 
lada, revela  que  seu  comportamento  se 
apresenta  em  condições  mais  favoráveis 
que  a  anterior,  cuja  produção  total  de 
53.700.000  sacos  bateu  o  recorde  nacio- 
nal, contra  44.375.431  sacos  em  57/58 
e  37.567.637  sacos  em  56/57. 

A  diferença  para  mais  de  produção 
nesta  safra,  a  31/8/59,  em  relação  à  pas- 
sada, de  672.884  sacos,  é  tanto  mais  sig- 
nificativa se  considerarmos  que  na  safra 
em  curso  não  houve  produção  em  maio, 
enquanto  em  58/59  nesse  mês  produziram 
as  usinas  427.000  sacos. 

Embora  os  comentários  desta  seção  da 
Revista  sôbre  o  mês  de  julho  já  o  tenham 
referido,  não  é  demais  assinalar  aqui  que 
nesta  safra  a  produção  de  demerara  até 
31  de  agosto  foi  apenas  de  486.000  sacos, 
contra  2.845.217  sacos  na  safra  passada. 

Tal  circunstância  poderia  colocar  a  sa- 
fra atual  em  posição  de  inferioridade  se 
cotejada  com  a  safra  anterior,  o  que  não 
ocorreu  como  se  vê  dos  números  acima. 

A  situação  da  safra  em  31  de  agosto 
veio  confirmar  o  grande  desvio  de  mel 
rico  e  cana  para  o  fabrico  de  álcool,  em 
prejuízo  da  produção  de  açúcar. 

Com  efeito,  até  31/8/59  haviam  as  usi- 
nas fabricado  137.614.000  litros,  contra 
113.223.000  litros  (safra  somente  do  sul). 
Se  deduzirmos  de  24.391.000  litros  (pro- 
duzidos a  mais  nesta  safra)  a  quantidade 
de  álcool  proporcionada  pela  maior  pro- 
dução de  açúcar  (672.884  sacos),  restaria 
um  excedente  de  19.680.000  litros,  que 
foram  efetivamente  produzidos  por  fôrça 


de  desvio  de  cana  e  mel  rico,  em  detri- 
mento do  fabrico  de  açúcar. 

Os  19,6  milhões  de  litros  de  álcool  aci- 
ma assinalados  cori-espondem  a  447.272 
sacos  de  açúcar,  à  base  de  44  litros/60 
quilos . 

Em  agòsto  foram  produzidos  5.810.460 
sacos,  contra  6.022.857  sacos  a  4.939.728 
sacos  em  igual  mês  de  1958  e  1957. 

A  diferença  para  menos  da  produção 
de  agosto  último  em  relação  à  do  mês 
anterior  (6.280.579  sacos)  verificou-se 
no  Estado  de  São  Paulo,  podendo  ser 
apontadas  as  seguintes  causas  determi- 
nantes dêsse  decréscimo: 

a)  165.000  sacos  computados  a  mais 
na  produção  de  São  Paulo  no  mês  de  julho 
e  que  devem  ser  transferidos  para  a  pro- 
dução de  agosto; 

b)  precipitações  pluviométricas  ocor- 
ridas na  primeira  quinzena  de  agòsto  em 
todo  o  Estado,  que  prejudicaram  bastan- 
te a  moagem,  tendo  algumas  usinas  pa- 
rado por  falta  de  cana  e  outras  a  inter- 
romperem por  muitas  horas  seguidas; 

c)  paralisação  total  das  usinas  por  24 
horas  (dia  15/8/59)  que,  assim,  deixaram 
de  produzir  125.000  sacos  (média  diária 
do  Estado  na  safra  1958/59). 

d)  maior  incentivo  à  produção  de 
álcool  em  face  da  elevação  dos  estoques 
de  açúcar  e  da  escassez  de  armazena- 
mento . 

As  chuvas  caídas  no  mês  de  agòsto 
vieram  reduzir  os  efeitos  que  se  faziam 
sentir  na  lavoura  pela  estiagem  que  se 
estava  prolongando  em  demasia.  Benefi- 
ciaram não  só  a  lavoura  fundada  para 
esta  safra,  como  também  a  da  próxima. 

O  único  Estado  da  região  sul  cuja  pro- 
dução não  se  tem  comportado  de  modo 
animador  é  Minas  Gerais;  sua  estimativa 
global  não  será  alcançada. 

Haverá  excessos  parciais  de  produção, 
que  deverão  ser  liberados  pelo  saldo  glo- 
bal do  Estado. 
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B  —  Consumo 

Somaram  3 . 591 . 308  sacos  as  saídas 
para  consumo  no  mês  de  agosto,  contra 
3.777.743  e  3.274.464  em  igual  mês  de 
1958  e  1957. 

Em  relação  ao  consumo  de  junho  c 
julho  (3.016.000  e  3.150.000  sacos),  o 
verificado  no  mês  em  análise  oferece  me- 
lhoria satisfatória,  sobretudo  se  conside- 
rarmos que  as  saídas  para  consumo  na 
primeira  quinzena  de  agosto  sofreram 
acentuada  redução,  em  face  do  retraimen- 
to dos  compradores  na  expectativa  de 
queda  dos  pi'eços. 

As  informações  chegadas  de  vários 
pontos  do  país  são  mais  animadoras  no 
que  tange  à  procura  de  açúcar  pelos  com- 
pradores. Ainda  segundo  informes  rece- 
bidos de  nossa  Fiscalização,  não  há  esto- 
que de  açúcar  nas  fábricas  consumidoras 
e  firmas  atacadistas,  daí  concluir-se  que 
as  saídas  em  agosto  corresponderam  à 
efetiva  necessidade  do  mercado  consumi- 
dor. 

O  consumo  nos  três  primeiros  meses 
da  safra  (junho,  julho  e  agosto)  totali- 
zaram 9.758.410,  contra  10.156.091  e 
8 . 698 . 752  sacos  em  igual  período  das  sa- 
fras 1958/59  e  1957/58,  cujas  médias  men- 
sais são:  3.252.000,  3.385.000  e   

2.899.000  sacos,  respectivamente. 

O  comportamento  do  consumo  nos  me- 
ses de  setembro  a  novembro  servirá  de 
base  para  uma  previsão  mais  segura  sobre 
as  possibilidades  verdadeiras  do  mercado 
consumidor  nacional  durante  a  safra  em 
curso,  cuja  estimativa  é  de  40.000.000  de 
sacos,  correspondendo  à  média  mensal  de 
3.333.000  sacos,  que  bem  se  aproxima  da 
média  até  agora  alcançada  nos  primeiros 
meses  da  safra  1959/60  (3.252.000  sacos). 


C  —  E.síoque 

Não  obstante  o  l)oni  vohimc  das  saídas 
en;  agosto,  crcceu  bastanlc  o  estotiue  cm 

31/8/59:  11.586.000  sacos,  contra   

7.382.000  e  6. 885.000  em  31  8/58  c 
31/8/57. 

Não  c  para  causar  apreensões  rssc  cres- 
cimento do  estoque,  já  i)orquc  Icm  o  Ins- 
tituto elaborado  seu  i)rogranui  di-  expor- 
tação, já  porque  vamos  íer  em  195Í)  (Kl  o 
maior  período  de  entrc-safra  janmis  re- 
gistrado no  país. 

Para  ser  mardido  o  perfeito  c(iuilíl)ri() 
estatístico,  torna-se,  entrctanio,  de  impe- 
riosa necessidade  que  as  usinas  respeitem, 
unanimemente,  e  sem  vacilações,  as  cotas 
que  lhe  foram  fixadas,  cabendo-lhes  ain- 
da observar  rigorosamente  as  datas  pre- 
vistas para  o  término  da  moagem . 

Se  o  atual  Plano  de  Safra  lôr  cumjjri- 
do  integralmente  pelos  produtores,  não 
poderá  haver  receio  sobre  a  estabilidade 
do  mercado,  quer  quanto  à  normalidade 
da  procura  para  consumo,  quei'  no  que 
respeita  às  cotações  legais. 

D  —  Exportação 

Em  agosto  foram  embarcados  ])ara  o 
estrangeiro  1.185.219  sacos,  contra  .... 
1.374.019  e  1.667.110  sacos  no  mesmo 
mês  de  1958  e  1957.  . 

Nos  três  meses  de  safra,  as  exportações 
atingiram  3.112.437  sacos,  contra  .... 
3.268.444  e  2.922.833  sacos  em  1958  e 
1957. 

As  cotações  no  mercado  internacional 
do  açúcar  começaram  a  oferecer  em  agos- 
to melhores  perspectivas,  circunstância 
que  veio  animar  a  indústria  de  açúcar 
nacional . 
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MERCADO  INTERNACIONAL 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Reproduzimos  a  seguir  as  observações 
gerais  que  E.  D.  &  F.  Man,  de  Londres, 
nos  enviaram  sôbre  a  situação  açucareira 
internacional,  com  data  de  31  de  agosto. 

O  mercado  de  açúcar  bruto  —  O  mês 
de  agosto  assinalou  uma  ti*ansformação 
nos  valores  desse  produto.  Os  preços  su- 
biram firmemente,  havendo  apenas  uma 
depressão  momentânea,  e,  na  data  do  en- 
vio desta  correspondência,  fixava-se  em 
26s  9d  por  quintal  C.LF.  Reino  Unido, 
contra  24s  9d  no  inicio  do  mês  de  agosto. 
O  preço  em  New  York  subiu  de  US$  0.2,65 
para  US.$  0.2,91  F.A.S.  Cuba.  Durante  o 
mês  houve  bom  número  de  transações, 
aparecendo  Cuba  como  o  principal  ven- 
dedor. A  elevação  do  preço  no  mercado 
se  deveu  à  informação  das  vendas  cuba- 
nas à  Rússia,  paralelamente  às  notícias 
de  instabilidade  política  na  ilha. 

Cuba  vendeu  170.000  toneladas  à  Rús- 
sia a  US$  0.2,68;  55.000  toneladas  ao  Rei- 
no Unido  a  preços  variáveis  entre  US$ 
0.2,61  e  2,87;  60.000  toneladas  a  Casa- 
blanca, por  entrega  no  período  dezembro/ 
março:  20.000  toneladas  ao  Japão;  14.000 
a  Saigon;  10.000  à  Síria;  lO.ÒOO  ao  Irã, 
dois  carregamentos  ao  Ceilão  e  4.000  to- 
neladas da  nova  safra  à  Suíça.  O  Peru 
vendeu  20.000  toneladas  a  um  interme- 
diário a  US$  0.2,60;  100.000  toneladas  ao 
Chile,  metade  das  quais  a  ser  entregue 
no  período  janeiro/março,  e  13.500  tone- 
ladas ao  Japão,  enquanto  que  o  Brasil  ven- 
deu 19.000  toneladas  de  cristais  ao  Ceilão 
e  20.000  toneladas  de  açúcar  bruto,  para 
entrega  em  janeiro/fevereiro,  a  Casablan- 
ca. A  Rússia  vendeu  16.000  toneladas  de 
açúcar  refinado  ao  Sudão  a  £  30  5s  Od 
por  tonelada  C.I.F.,  e  afirma-se  que  ofe- 
receu outras  25.000  toneladas  à  França  a 
cêrca  de  £  28  Os  Od  por  tonelada  F.O.B. 
O  Japão  deverá  adquirir,  segundo  se  in- 


forma, mais  açúcar  de  Cuba  e  de  For- 
mosa. 

Açúcar  refinado  —  A  essa  época  do 
ano,  pensar  em  açúcar  refinado  é  pensar 
na  safra  beterrabeira  europeia.  O  verão 
muito  sêco  experimentado  pela  Europa 
faz  admitir  safras  de  reduzidas  propor- 
ções. Em  meados  de  agosto  era  possível 
comprar  açúcar  de  procedência  belga, 
francesa,  tcheca,  polonesa  e  da  Alemanha 
Oriental  a  preço  barato.  Os  três  primeiros 
estão  agora  fora  de  competição,  e  o  açú- 
car polonês  é  difícil  de  ser  encontrado. 
O  produto  refinado  britânico  continua 
disponível  para  embarque  em  setembro/ 
outubro,  e  encontra  muito  boa  colocação. 
No  último  dia  de  agôsto  sua  cotação  era 
de  35s  Od  por  quintal  F.A.S.,  estando  o 
produto  polonês  a  £  28  por  1.000  kg  e  o 
da  Alemanha  Oriental  a  £  27  18  s  Od. 
O  açúcar  refinado  cubano  continuava  dis- 
ponível acêrca  de  US$  83,20  por  1.000  kg 
F.A.S.  Brasil  e  Formosa,  na  data  desta 
correspondência,  não  apareciam  como  ven- 
dedores. 

Não  houve  grande  volume  de  negócios 
em  açúcar  refinado;  a  venda  principal  foi 
realizada  pela  Rússia:  16.000  toneladas 
para  o  Sudão,  informando-se  ainda  que 
outras  25.000  toneladas  foram  oferecidas 
à  França.  O  Rrasil  vendeu  20.000  tonela- 
das ao  Ceilão  ao  findar-se  o  mês  de  julho 
e  3.000  toneladas  à  Jordânia.  10.000  to- 
neladas foram  da  Jugoslávia  à  Tunísia,  e 
o  produto  refinado  britânico  tem  encon- 
trado boa  colocação,  durante  o  mês,  em 
todos  os  mercados. 

Os  embarques  do  Reino  Unido,  até  esta 
altura  do  ano,  somam  301.000  toneladas 
contra  310.000  no  período  de  janeiro  a 
julho  de  1958. 

Mercado  Terminal  —  E'  muito  prová- 
vel que  um  novo  contrato  seja  brevemen- 
te aberto  no  Mercado  Terminal  de  Lon- 
dres, cuja  base  será  o  açúcar  bruto  da 
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Comunidade  Britânica,  96  graus,  entregue 
em  sacos,  com  desconto  acertado  para  a 
entrega  a  granel.  Desde  que  o  mercado 
reabriu,  em  2  de  janeiro  de  1957,  tem 
servido,  sem  dúvida,  a  propósito  útil,  mas 
a  debilidade  do  presente  contrato  está  no 
fato  de  permitir  que  açúcares  não  reque- 
ridos, e  em  sacos,  sejam  vendidos  para 
entrega  num  mercado  que  de  modo  algum 
os  desejava  antes.  Não  é  possível  admitir 
que  refinadores  fiquem  atrás  de  um  mer- 
cado que  continuamente  deseja  dar-lhes 
açúcares  que  êles  não  querem.  Inversa- 
mente, parecer-nos-ia  lógico  esperar  que 
os  refinadores  e  os  negociantes  desejassem 
aceitar  açúcar  aos  niveis  atuais  do  mer- 
cado, nos  têrmos  do  novo  contrato,  pôsto 
que  se  trata  de  um  produto  que,  mais 
cedo  ou  mais  tarde,  terão  de  adquirir,  e 
desta  ou  daquela  fonte.  Afirma-se  em 
alguns  setores  que  a  exclusão  de  açúcares 
de  outra  procedência  —  cubanos,  por 
exemplo  —  tornaria  o  mercado  londrino 
estreito  e  demasiadamente  regional.  Des- 
se argumento  devemos  discordar.  A  base 
da  indústria  açucareira  na  InglateiTa  é  o 
açúcar  da  Comunidade  Britânica  aos  pre- 
ços mundiais,  e  se  o  contrato  do  Terminal 
oferecesse  preços  iguais,  haveria  maior 
confiança  por  parte  dos  produtores,  refi- 
nadores e  negociantes.  A  confiança  e  esta- 
bilidade que  esta  mudança  tratria  quase 
certamente  aumentaria  seu  movimenío  e 
encorajaria  os  interessados  a  utilizar  este 
mercado  preferencialmente  a  qualquer 
outro. 

A  safra  beterrabeira  europeia  —  A  safra 
se  encontra  em  fase  de  crescimento.  A 
questão  é  saber  quanto  açúcar  produzirá. 
E',  certamente,  muito  cedo  para  se  ter 
uma  idéia  bem  aproximada  do  resultado 
definitivo,  mas  pelo  estudo  das  condições 
atmosféricas,  e  pelas  comparações  com  os 
dois  anos  anteriores,  podem  ser  feitas  de- 
duções razoáveis.  As  semeaduras,  para 
a  safra  atual,  supera  em  5%  a  de  1958, 
que  por  sua  vez  superava  em  10%  a  de 
1957.  As  semeaduras  foram  feitas  mais 
cedo  do  que  habitualmente,  e  em  condições 
consideradas  muito  favoráveis.  Foi  de 
fato  uma  sorte  que  se  tenham  feito  as 
semeaduras  tão  cedo,  se  se  considera  a 
forte  sêca  dêste  verão.  A  maior  parte  da 


Europa  ficou  surpreendida  coni  nuiilos 
meses  de  calor  c  de  tempo  seco,  o  qual, 
embora  agradável  para  a  população,  foi 
decisivamente  prejudicial  às  l)elerra]xis . 
Besultou  disso  que  as  raízes  c  as  folhas 
são  agora  menores  do  que  nas  estações 
normais.  Caberá  ao  tempo,  nas  i^róximas 
semanas,  um  papel  importante  no  desen- 
volvimento da  safra  c  consequentemente 
na  estimativa  da  produção.  O  ano  passa- 
do, por  exemplo,  quando  as  beterrabas  c 
as  fôlhas  se  apresentavam  bastante  recep- 
tivas, a  colaboração  de  um  bom  tempo 
fêz  aumentar  de  muito  a  safra.  Não  es- 
peramos que  isso  aconteça  êste  ano. 

O  futuro  —  Pela  primeira  vez,  em  mui- 
tos meses,  o  panorama  se  apresenta  mais 
animador.  No  começo  do  mês,  com  os 
preços  ainda  em  nível  baixo,  foi  anuncia- 
da a  compra  russa,  e  isso  melhorou  o 
mercado.  Desde  essa  ocasião,  muitos 
compradores  que  estavam  esperando  a 
oportunidade  adquiriram  o  produto,  não 
só  para  embarque  ainda  êsíe  ano,  mas 
também,  e  mais  consideràvelmente,  para 
ser  embarcado  no  ano  próximo.  Cada 
dia  há  mais  notícias  sobre  a  safra  beter- 
rabeira européia  que  justificam  a  eleva- 
ção dos  preços.  O  aviso  do  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar  também  contribuiu 
pai'a  aliviar  a  pressão  dos  vendedores. 

Cuba,  naturalmente,  continua  a  ser  fa- 
tor  muito  importante,  e  embora  sua  safra 
possa  atingir  5.600.000  toneladas,  há 
rumores  de  que  sejam  tomadas  medidas 
para  restringir  êsse  total  em  cêrca  de 
meio  milhão  de  toneladas.  Isto,  decerto., 
teria  um  grande  efeito  sôbre  o  mercado. 
O  que  se  pode  prever  é  que  em  1960 
haverá  menos  açúcar  disponível  do  que 
no  ano  corrente,  e  presumivelmente  o 
consumo  e  a  procura  terão  seus  aumentos 
anuais  regulares.  A  política,  em  muitas 
partes  do  mundo,  se  apresenta  ainda  ins- 
tável, especialmente  em  muitas  áreas  pro- 
dutoras, e  ninguém  poderá  dizer  que  é 
caro  o  produto,  atualmente  cotado  a  3 
centavos  de  dólar  a  libra-i>êso.  Em  ver- 
dade, acreditamos  que  a  redução  da  pres- 
são de  vendas,  a  melhor  procura  e  as 
informações  da  pobreza  da  safra  européia 
em  curso  levarão  o  mercado  a  maiores 
elevações  de  nível. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA  DA  130'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  4  DE 
DEZEMBRO  DE  1958  (Manhã) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ary  Seren- 
net  da  Silva  Pessoa,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  João  Soares  Palmeira, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  AI- 
drovandi),  e  o  Suplente  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  convocado,  para 
relatar  processo  em  pauta . 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, representante  do  Ministé- 
rio da  Agricultura,  e,  a  seguir,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  pre- 
sidente. 

Administração  —  E'  aprovado 
o  reconhecimento  do  período  de 
30  dias,  para  efeito  de  classificação, 
em  favor  do  funcionário  Armando 
de  Alencar  Arraes. 

— ■  Sendo  relator  o  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  aprova-se  a  con- 
cessão de  gratificação  de  represen- 
tação a  17  Chefes  de  Serviço  e  de 
outros  setores  do  Instituto. 

• — ■  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira, 
é  aprovada  a  conversão  da  licença 
especial  a  que  tem  direito  o  fun- 
cionário Nestor  Macedo  Filho,  em 
dinheiro. 

—  Áprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
no  sentido  de  voltar  ao  Senhor  Pre- 
sidente do  Instituto,  para  reexame, 
o  processo  de  interesse  do  funcio- 
nário Osvaldo  Batista  de  Almeida. 

Auxílios  e  Donativos  —  Nos 
termos  do  voto  do  relator,  Sr.  J. 


A.  de  Lima  Teixeira,  é  concedido 
auxílio  financeiro  ao  XIII  Congres- 
so Brasileiro  de  Química. 

Financiamentos,  Adiantamentos 
e  Empréstimos  —  Acompanhando 
o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  defere  a  Comissão  Exe- 
cutiva o  pedido  de  empréstimo  feito 
pela  Usina  Cansação  do  Sinimbu, 
de  Alagoas. 

Açúcar  —  E'  aprovado  o  voto 
do  relator,  Sr.  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  no  sentido  da  devolução 
de  taxas  e  sobretaxas  sôbre  açú- 
car produzido  pela  Usina  S.  Pe- 
dro, do  Estado  do  Rio,  estabelecen- 
do-se  a  fiscalização  prévia  por  parte 
do  Instituto  para  casos  idênticos 
e  futuros. 

Aguardente  —  De  acordo  com 
o  parecer  do  relator,  Sr.  José  Wam- 
berto, submete-se  à  consideração 
do  Senhor  Presidente  o  pedido  de 
transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente para  o  nome  de  Aury  Mal- 
tes, do  Rio  Grande  do  Sul. 

Cana  —  Sendo  relator,  o  Sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  aprova  a 
C.  E.  a  distribuição  das  cotas- 
partes  de  que  trata  o  GP  4.326-58, 
relativas  à  safra  1957-58. 

—  De  acordo  com^  o  voto  do 
relator,  Sr.  Walter  de  Andrade, 
aprova-se  a  transferência  de  cota 
de  fornecimento  a  que  se  refere  o 
SC  47.526-57,  em  que  são  inte- 
ressadas Mário  Singaretti  e  outros, 
de  São  Paulo. 

ATA  DA  131'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  4  DE 
DEZEMBRO  DE  1958  (à  tarde) 

Presente  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ary  Senne- 
ret    da    Silva    Pessoa,  Walter  de 


Andrade,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Luiz 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr. 
Gil  Maranhão),  João  Soares  Pal- 
meira e  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi)  . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  ■ — ■  Sendo  relator 
o  Sr.  João  Soares  Palmeira,  é 
aprovada  a  concessão  de  emprés- 
timo aos  funcionários  do  LA. A., 
através  da  A.A.B.A. 

—  E'  concedida  vista  ao  Pro- 
curador Geral  do  Instituto  do  pro- 
cesso em  que  são  interessados  Mário 
Hermes  da  Fonseca  Filho  e  outros. 

—  E'  adiada  a  solução  do  pro- 
cesso que  trata  da  aquisição  de 
prédio  para  instalação  dos  órgãos 
regionais  do  LA. A.  em  Natal. 

— ■  E'  devolvido  ao  revisor,  Sr. 
Walter  de  Andrade,  o  processo  que 
trata  da  aplicação  do  Decreto  n. 
2.973,  de  13-8-55,  aos  servidores 
do  LA. A.  que  exerçam  atividades 
com  inflamáveis. 

Financiamentos  —  Sendo  rela- 
tor o  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
aprova-se  a  concessão  de  emprés- 
timo à  Central  Açucareira  Santo 
Antônio,  de  Alagoas. 

Álcool  —  A  C.  E.  toma  conhe- 
cimento de  estudo  feito  pela  Ins- 
petoria  Técnica  de  Pernambuco  sô- 
bre classificação  de  álcool  desti- 
nado 3  exportação. 

■ —  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
aprova  a  C.  E.  o  pagamento  de 
bonificações  sôbre  álcool  direto  às 
usinas  de  Pernambuco,  Alagoas,  R. 
G.  do  Norte  e  Paraíba,  safras  de 
1957-58. 
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Açúcar  —  E'  adiada  a  solução 
do  problema  da  produção  extrali- 
mite  existente  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Cancelamento  de  hiscrição  — 
Acompanhando  o  voto  do  relator, 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  aprova 
a  C.  E.  o  cancelamento  da  ins- 
crição da  Usina  Pilar,  de  Sergipe. 

ATA   DA  132'   SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  5  DE 
DEZEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Ary  Senneret  da  Silva  Pes- 
soa, Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Walter  de  Andrade,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso), 
João  Soares  Palmeira  e  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi) 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expeêiente  —  Por  proposta  do 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
aprova  a  CE.  um  voto  de  louvor 
ao  Ministro  Lúcio  Meira,  da  Via- 
ção, pela  transferência  da  Sede  do 
Departamento  Nacional  de  Obras 
contra  as  Sêcas  para  o  Nordeste. 

Administração  —  Converte-se 
em  diligência  à  Divisão  Jurídica 
do  I.A.A.  o  julgamento  do  pro- 
cesso relativo  a  alterações  na  orga- 
nização interna  da  Divisão  de  Ar- 
recadação e  Fiscalização  do  Ins- 
tituto. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  aprova-se  a  con- 
cessão de  donativos  de  açúcar  a 
instituições  de  caridade  e  outras, 
para  o  Natal  de  1958. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira, 
são  aprovadas  as  despesas  feitas 
com  a  inauguração  do  Ambulató- 
rio Médico  de  Jacuípe,  na  Bahia. 

Financiamentos  —  Sendo  rela- 
tor o  Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira, 
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aprova-se  o  financiamento  para 
aquisição  de  adub.os  pela  Coopera- 
tiva dos  Plantadores  de  Cana  de 
Sergipe  Ltda. 

Fornecimento  de  cana  —  De 
acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr. 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  re- 
solve-se  pelo  arquivamento  do  pro- 
cesso em  que  é  interessado  Antô- 
nio Mucci  Daniel,  de  Viçosa,  Mi- 
nas Gerais. 

—  Acompanha  a  C.  E.  o  voto 
do  relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  favorável  à  fixação  de 
cota  de  fornecimento  em  nome  de 
Antônio  de  Holanda  Araújo  Pi- 
nheiro, junto  à  Usina  Frei  Caneca 
S.  A.,  de  Pernambuco. 

—  Indefere-se,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  o  pedido  de  fixa- 
ção de  cota  de  fornecimento  junto 
à  Usina  S.  Maria,  da  Paraíba,  por 
parte  de  José  Lira  Lins. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Mantém-se,  nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  o  registro  do  engenho  de 
Gregório  Gonçalves  Filgueiras,  de 
Minas  Gerais. 

ATA  DA   133'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  10  DE 
DEZEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão.  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  José  Wamber.o  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  João 
Soares  Palmeira,  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto  e  os  suplentes  Srs.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  Luiz 
Dias  Rollemberg  e  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos,  convocados  para  relatar 
processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  A  C.  E.  toma 
conhecimeno  de  comunicação  da 
Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscal  i- 
lização  sôbre  retenção  de  estoques 
de  açúcar  em  Piracicaba,  Ponte  No- 
va e  Ribeirão  Preto. 
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—  A  C.  E.  toma  conhccirr.cnlo 
c  aprova  a  justificativa  de  voto  do 
Sr.  Ary  Senneret  da  Silva  Pessoa 
sôbre  a  contagem  de  tempo  de  ser- 
viço do  funcionájrio  Armando  de 
Alencar  Arracs. 

—  Aprova-se  indicação  do  Sr. 
Presidente  no  sentido  de  se  cons- 
tituir uma  comissão  para  examinar 
a  situação  de  execução  do  Plano 
de  Aguardente  da  Safra  1958-59, 
c  apresentar  proposta  para  decisão 
final  da  CE. 

Administração  —  Dc  acordo 
com  o  voto  do  relator,  Sr.  Lycur- 
go Portocarrero  Velloso,  rcsolve-se 
pelo  encaminhamento  à  Subcomis- 
são de  Orçamento  o  processo  rela- 
tivo à  aquisição  de  um  micro-ôni- 
bos  destinado  à  Destilaria  Central 
do  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
no  sentido  de  encaminhar  à  Sub- 
comissão de  Orçamento  o  proccs- 
.so  relativo  à  publicação  de  livro 
sôbre  melaço,  de  autoria  do  téc- 
nico alemão  Herbert  Olbrich. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Lycur- 
go Portocarrero  Velloso,  aprova  a 
C.  E.  a  abertura  de  crédito  para 
atender  a  despesas  com  a  recons- 
trução do  Armazém  do  l.A.A. 
existente  na  Avenida  Brasil,  re- 
forma do  restaurante  do  Instituto 
e  pintura  do  Edifício  Taquara" 

—  E'  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
favorável  à  concessão  de  emprés- 
timo à  As.sociação  dos  Usineiros 
de  São  Paulo. 

Financiamentos  —  Por  propos- 
ta do  relator,  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  converte-se  em  di- 
ligência à  D.  C  F.  o  julgamento 
do  processo  relativo  a  financiamen- 
to de  açúcar  mascavo  em  Pernam- 
buco. 

  Nos  têrmos    do    voto  do 

relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
aprova-se  a  concessão  de  emprés- 
timo à  Usina  Trapiche,  de  Per- 
nambuco, para  reequipamento  de 
sua  destilaria. 
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Cancelamento  de  inscrição  — 
Cancela-se,  de  acordo  com  o  voto 
do  relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, as  inscrições  de  vários  en- 
genhos localizados  em  Pernambuco. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Walter 
de  Andrade,  cançela  a  CE.  a 
inscrição  de  vários  engenhos  si- 
tuados em  Minas  Gerais. 

—  Acompanhando  o  voto  do 
relator,  Sr.  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, cancela  a  C.  E.  a  inscrição 
do  engenho  de  José  Paixão  da 
Rocha,  de  Minas  Gerais. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Sebastião  G. 
Anastácio  e  João  Rodrigues,  am- 
bos de  Viçosa,  Minas  Gerais,  nos 
termos  do  voto  do  relator,  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg. 

— ■  Cancela-se  a  inscrição,  de 
acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr. 
Walter  de  Andrade,  do  engenho 
de  Ovídio  G.  Araújo  Lamas,  de 
Minas  Gerais. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator  Sr.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira, é  concelada  a  inscrição  do 
engenho  de  Sebastião  Pedro  Ro- 
drigues, de  Minas  Gerais. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  cancelam-se  as  ins- 
crições dos  engenhos  de  Joaquim 
\.  do  Carmo  e  João  Cupertino  So- 
brinho, ambos  de  Minas  Gerais. 

—  Mantém-se,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  a  inscrição  do  en- 
genho de  Isaltino  de  Araújo  Men- 
donça, de  Minas  Gerais. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  são  canceladas  as 
inscrições  de  vários  engenhos  de 
Minas  Gerais,  com  exceção  de  al- 
guns, mencionados  na  decisão,  os 
quais  serão  desanexados,  para  efei- 
to de  nova  instrução. 


ATA   DA   134'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  11  DE 
DEZEMBRO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ary  Sen- 
neret  da  Silva  T^essoa,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  João  Soares  Palmei- 
ra, Admardo  da  Costa  Peixoto,  e 
os  Suplentes  Sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, convocados  para  relatar  pro- 
cesso em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, representante  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  e,  a  seguir, 
do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Presidente. 

Administração  — ■  Por  proposta 
do  relator,  Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro  Velloso,  decide-se  pela  remes- 
sa do  processo  GP  2.883-57,  que 
trata  da  reorganização  dos  serviços 
da  D.C.F.,  à  Subcomissão  de  Or- 
çamento. 

—  E'  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso, acolhendo  o  parecer  do 
SEAI  sôbre  a  entrega  da  adminis- 
tração do  Entreposto  do  Álcool  de 
Aracaju  à  Delegacio  Regional  do 
LA. A.  naquele  Estado,  bem  como 
sôbre  a  manutenção  da  adminis- 
tração do  Entreposto  de  Álcool  de 
Maceió,  com  a  Subinspetoria  Téc- 
nica Regional  de  Alagoas  e  sôbre 
a  manutenção  da  administração  do 
Entreposto  do  Brum  com  a  Ins- 
petoria  Técnica  Regional  de  Per- 
nambuco . 

—  E'  convertido  em  diligência 
à  D.C.F.  o  processo  relativo  ao 
fornecimento  de  uma  moenda  de 
laboratório  à  Estação  Experimen- 
tal de  Campos. 


Financiamento  — ■  E'  aprovado 
o  voto  do  relator,  Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  relativo  à  liquidação 
do  empréstimo  contraído  pela  Usi- 
na Recanto,  de  Alagoas,  com  o 
Instituto. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Sendo  relator  o  Sr.  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  aprova-se  o 
cancelamento  das  inscrições  dos  en- 
genhos de  Plácido  José  de  Almei- 
da e  Antônio  Vieira  Cardoso,  res- 
pectivamente de  Sergipe  e  São 
Paulo. 

— •  Acompanhando  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
aprova  a  C.  E.  o  arquivamento  do 
processo  em  que  é  interessado  Te- 
místocles  G.  Moreira,  de  Minas 
Gerais. 

— •  Acompanhando  o  voto  do 
relator,  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, resolve-se  pelo  arquivamento 
do  processo  em  que  aparece  como 
interessado  José  Carlos  de  Assis, 
de  Minas  Gerais. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg 
decide-se  pelo  cancelamento  das 
inscrições  dos  engenhos  de  Senho- 
rino  Caetano,  Antônio  de  O.  San- 
tos e  Silvestre  A.  Ladeiras,  de 
Minas  Gerais. 

—  E'  cancelada,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  Sr.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira,  a  inscrição  do  en- 
genho de  João  Marchesi,  de  São 
Paulo. 

—  Sendo  relator  o  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira,  cancelam-se  as  ins- 
crições dos  engenhos  de  Geraldo 
Ramos  Vieira  e  José  Ferreira  Pin- 
to, de  Minas  Gerais. 

— ■  Resolve-se,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Walter  de  An- 
drade, pelo  cancelamento  das  ins- 
crições dos  engenhos  de  Júlio  To- 
bias Nazareno  e  Blissel  Jerônimo 
de  Oliveira,  de  Minas  Gerais. 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 

EXECUTIVA  DO  L  A.  A. 


PRIMEIRA   INSTANCIA  . 

Processo:    A.I.    289/?  5. 

Autuado:  JULIO  MARCOS  DE 
OLIVEIRA. 

Domicílio:  Pequi  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

Autuante:  ARMANDO  DE  ALEN- 
CAR ARRAES. 

Comprovado,  por  meio  de  aná- 
lise competente,  não  ter  ha- 
vido desdobro  de  álcool,  é  de 
ser  o  auto  julgado  improce- 
dente. 

ACÓRDÃO  N"  3.630 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos,  em  que  é  autuado  Jú- 
lio Marcos  de  Oliveira,  domiciliado 
emi  Pequi,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  art.  6',  pará- 
grafo único,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Armando  de  Alen- 
car Arraes,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  a  análise 
promovida  nas  amostras  do  pro- 
duto que  deu  origem  à  lavratura 
do  auto,  demonstrou  não  haver  o 
desdobro  de  álcool; 

considerando  as  razões  apresen- 
tadas em  defesa  de  fis.  e  os  ante- 
cedentes fiscais   do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto  de  fls. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  28  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  —  Walter  de  Andrade, 
Relator  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  José  da 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  6/8/59). 


Autuada:  USINA  DO  OUTEIRO. 
Autuante:     MAURICIO  EIDEL- 
MAN. 

Processo:  A.I.   275/53  —  Estado 

do  Rio  de  Janeiro. 

E'  de  se  aceitar  a  alegação  de 

boa    fé    do    autuado,  quando 

comprovada  nos  autos. 
ACÓRDÃO  N'  3.631 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos,  em  que  é  aatuada  a 
Usina  do  Outeiro,  de  propriedade 
da  Cia.  Usina  do  Outeiro,  locali- 
zada no  Aíunicípio  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio,  por  infração  ao  art. 
69,  parágrafo  único,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Maurício 
Eidelman,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãl- 
cool, 

considerando  que,  as  alegações 
apresentadas  pela  Usina,  em  sua 
defesa  de  fls.,  estão  comprovadas 
nos  autos; 

considerando  que  o  pequeno  re- 
tardamento na  escrituração  do  Li- 
vro de  Produção  Diária,  não  ca- 
racterizou infração  ao  dispositivo 
legal, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  o  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improceden- 
te o  auto  de  fls.  recorrendo-se 
"ex-officio"  para  instância  su- 
perior . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  28  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente;  José  da 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  6/8/59). 

Autuado:  CAMPOS  &  IRMÃO. 
Autuantes:  PALiLO  HEREDIA  DE 
SÃ  e  outro. 


Proce.s.so:  A.I.  483/56  —  Estado 
d.!  Bahia. 

E'  de  aplicar-sc  as  penalidades 
da  lei  à  firma  cm  poder  da 
qual  fôr  encontrada  aguardente 
desacompanhada  da  respectiva 
documentação  fiscal,  deixando- 
se,  no  entanto,  de  estabelecer 
qualquer  sanção  no  que  diz 
respeito  à  classificação  impró- 
pria em  relação  ao  autuado. 

ACÓRDÃO  N'  3.632 
Vistos,  relatados  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Campos  &  Irmão,  localizada 
no  Município  de  Alagoinhas,  Es- 
tado da  Bahia,  por  infração  aos 
arts.  4",  7'  e  seu  parágrafo  único, 
9'  e  1 1  e  seu  parágrafo  único, 
todos  do  Decreto-lei  3.998,  de  18- 
11-43  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Paulo  Heredia  de  Sá  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Con-.issão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  produto  foi 
encontrado  em  caráter  de  evidente 
clandestinidade,  desacompanhado  de 
qualquer  documentação  fiscal; 

considerando  no  entanto  que  se 
trata,  no  caso,  de  infrator  comer- 
ciante, não  estando  sujeito  às  dis- 
posições constantes  do  art.  7',  do 
Decreto-lei  n.  5.998, 

acorda,  por  .unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  o  fim  de 
condenar  a  firma  autuada  a  per- 
da do  produto  apresentado,  sen- 
do o  resultado  da  venda  do 
mesmo  incorporado  à  receita  do 
Instituto,  nos  têrmos  do  art. 
11,  do  Decr?to-lei  n.  5.998, 
de  18-11-43,  deixando  de 
aplicar  a  multa  de  Cr$  2,00 
por  litro  de  aguardente,  por 
se  tratar  de  comerciante. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 
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Comissão  Executiva,  28  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
herg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  José 
Motta  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  6/8/59). 

Autuado:  J.  MEDEIROS  IRMÃOS 
&  CIA. 

Autuante:    NELSON  FAILLACE. 
Processo:  A.I.   679/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-?e  clandestino  o  açú- 
car encontrado  sem  a  corres- 
pondente cobertura  da  documen- 
tação exigida  em  lei,  incorren- 
do consequentemente  em  pena- 
lidade a  firma  autuada. 

ACÓRDÃO  N'  3  .633 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  J.  Medeiros  Irmãos  &  Cia., 
localizada  no  Município  de  Pal- 
mital.  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4-12-39 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
Nelson  Faillace,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada mantinha  em  seu  poder  açú- 
car desacompanhado  de  qualquer 
documentação . 

considerando  que  na  sua  defesa 
a  firma  praticamente  confessou  a 
sua  culpabilidade, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  revertendo  a 
favor  do  Instituto  o  produto  da 
venda  da  mercadoria,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intif^e-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  28  de  agos- 
to de  195  7.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
herg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  6/8/59). 


Autuada:  COMPANHIA  AÇU- 
CAREIRA SANTO  ANDRE' 
DO  RIO  UNA  —  Depósito 
da  segunda  saída. 

Autuantes:  ELSON  BRAGA  e 
outros. 

Processo:  A.I.  615/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Incorre  nas  sanções  fixadas  em.' 
lei  a  Usina  que  der  saída  a 
açúcar  desacompanhado  dos 
documentos  exigidos  na  legis- 
lação que  regula  o  assunto, 
bem  como  que  rasurar  notas 
de  remessa  que  acompanham  o 
produto. 

ACÓRDÃO  N'  3. 634 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Companhia  Açucareira  Santo  André 
do  Rio  Una,  Depósito  da  segunda 
saída,  localizada  em  Pesqueira, 
Pernambuco,  por  infração  aos  arts. 
37  e  38,  combinados  com  o  pará- 
grafo 3'  do  art.  36,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Elson  Braga 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  se  verificou 
irregularidade  não  somente  sobre  a 
saída  do  açúcar,  com.o  em  relação 
à  nota  rasurada; 

considerando  que  a  defesa  da 
Llsina  não  conseguiu  ilidir  a  in- 
fração, uma  vez  que  medeou  o 
prazo  de  seis  dias  entre  o  início 
do  embarque  do  açúcar  e  a  data 
em  que  se  verificou  a  conclusão  do 
mesmo  embarque, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  2.000 
cruzeiros,  por  ter  dado  saída 
a  161  sacos  de  açúcar,  sem  o 
acompanhamento  da  segunda 
via  da  nota  de  remessa  e  mais 
à  multa  de  CrS  2.000,00  por 
cada  um.a  das  20  notas  de  re 
messa  encontrada   em  situação 

irregular,  no  total  de   

Cr$  40.000,00,   tudo   nos  ter- 
mos dos  arts.  36  e  38  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


Comissão  Executiva,  28  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  6/8/59^. 

Autuados:  INDUSTRIA  LUIZ 
DUBEUX  e  JOSE'  MANOEL 
CAVALCANTI. 
Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 
Processo:  A.I.  553/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Está  incursa  nas  sanções  fixa- 
das em  lei  a  firma  em  poder 
da  qual  fôr  encontrado  açúcar 
desacompanhado  de  nota  de  re- 
messa ou  com  marcação  ilegível, 
deixando-se  de  aplicar  penali- 
dade, no  entanto,  quando  pela 
documentação  constante  do  pro- 
cessa verificar-se  não  estar  com.- 
provada  devidamente  a  irregu- 
laridade que  fundamentou  a 
autuação. 

ACÓRDÃO  N'  3.635 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  Indústria  Luiz  Dubeux, 
proprietária  da  Usina  União  In- 
dústria, localizada  no  Município 
de  Freixeiras,  Estado  de  Pernam- 
buco, e  José  Manoel  Cavalcanti, 
do  Município  de  Recife,  no  mes- 
mo Estado,  por  infração  ao  art.  31 
e  seu  parágrafo  1',  art.  38  e  letra 
"c"  do  art.  60,  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39,  art.  33  do 
mesmo  decreto,  e  autuante  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  foram  apreen- 
didos 100  sacos  de  açúcar  sob  a 
alegação  de  estarem  83  sacos  acom- 
panhados de  nota  de  rem.essa  sem 
data,  9  sacos  fora  da  referida  nota 
e  mais  8  com  marcação  ilegível; 

considerando,  no  entanto,  que 
em  relação  aos  83  sacos  se  veri- 
fica, comparando-se  com  a  nota 
fiscal,  que  a  mesma  era  de  27- 
9-55, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
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julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  à  perda  de  17  sacos 
de  açúcar  encontrados  em  si- 
tuação de  clandestinidade,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-Iei  n.  1.831,  de 
4-12-39,  revertendo  a  favor  do 
Instituto  o  resultado  da  venda, 
deixando  de  aplicar  qualquer 
sanção  relativamente  a  83  sa- 
cos, vez  que  é  óbvio  não  ter 
havido  propósito  doloso  e  ser 
sanada  a  lacuna  apontada  com 
a  comparação  da  nota  de  re- 
messa e  nota  fiscal,  liberando- 
se  o  produto  apreendido  ou  o 
resultado  da  venda,  e  deixan- 
do ainda  de  aplicar  penalidade 
ao  transportador,  por  não  se  ter 
verificado  ser  o  mesmo  proprie- 
tário do  caminhão,  recorrendo- 
se  "ex-officio"  para  a  instância 
superior . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  28  de  agos- 
to de  1957.  —  José  W^amlferio, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
herg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  José 
da  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  6/8/59). 

Autuados:  USINA  SANTA  ELISA 
S.A.  e  FRANCISCO  ZANIN. 

Autuantes:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA e  outros . 

Processo:  A.I.  155/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.636 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Santa  Elisa  S.A.,  loca- 
lizada no  Município  de  Sertãozinho, 
Estado  de  São  Paulo  e  Francisco 
Zanin,  do  Município  de  Olímpia, 
do  mesmo  Estado,  por  infração  ao 
art.  38,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4-12-39,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  Hélio  de  Alvaren- 
ga e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 


considerando  que  a  usina  autua- 
da emitiu  5  notas  de  remessa  ra- 
suradas, infringindo  as  disposições 
do  art.  38,  combinado  com  pará- 
grafo 3'  do  art.  36,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39, 

considerando  que,  além  de  apre- 
sentada fora  do  prazo  legal,  a  de- 
fesa da  usina  autuada  não  consegue 
ilidir  a  prova  dos  autos,  em  rela- 
ção a  essa  infração; 

considerando  que  não  há  dis- 
tinção de  tratamento  entre  açúcar 
saído  da  usina  ou  dos  seus  depó- 
sitos; 

considerando  que  a  nota  de  re- 
messa recebida  peia  firma  Francisco 
Zanin  se  encontra  rasurada  como 
as  demais; 

considerando  irrelevantes  as  ra- 
zões de  defesa  apresentadas  por 
Francisco  Zanin, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr,  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  no  sentido  de 
condenai  a  Usina  Santa  Elisa 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00  por  nota  de  re- 
messa rasurada,  em  número  de 

15  notas,  no  total  de   

Cx$  30.000,00  e  a  firma  Fran- 
cisco Zania  à  multa  de  .... 
Cr$  2.000,00,  correspondente  à 
nota  de  remessa  n.  13.947,  nos 
termos  do  art.  38  combinado 
com  o  art.  36,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  absolvendo- 
se  a  usina  quanto  às  notas  não 
preenchidas  totalmente,  por  se 
tratar  de  segunda  saída,  a  par- 
tir de  fls.  19,  recorrendo-se 
"ex-officio"  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  29  de  agos- 
to de  1957.  —  José  W-^amberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter  de 
Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães.  Procurador. 
("D.  O.",  8/8/59)  . 

Autuado:  MANOEL  CARVALHO 
&  IRMÃO. 

Autuante:  JOSE'  UUSSES  TE- 
NÓRIO. 

Processo:  A.I.  425/54  —  Estado 
da  Paraíba . 


Julpa-sc  clandestino  o  açúcar 
encontrado  em  trânsito,  desa- 
companhado dos  documentos 
fiscais  exigidos  por  lei . 

ACÓRDÃO  N'  3.638 
Vistos,  relatados  c  discutidos 
êstcs  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Manoel  Carvalho  &  Irmão, 
localizada  no  Município  de  Cam- 
pina Grande,  Estado  da  Paraíba, 
por  infração  ao  art.  42  e  seu  pa- 
rágrafo 1',  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4-12-39  e  autuante  o  fiscal  des- 
te Instituto  José  Ulisses  Tenório, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  apreensão 
da  mercadoria  desacompanhada  de 
documentação  fiscal  se  deu  no 
Posto  Fiscal  de  Bodocongó,  por- 
tanto, em  trânsito; 

considerando  que,  o  tèrmo  adi- 
cional de  fls,  28  capitulando  a 
infração  no  art,  60  letra  "b",  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4-12-39, 
supriu  a  deficiência  inicial  do  pro- 
cesso, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr,  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  cm 
parte,  o  auto,  para  condenar  a 
firma  autuada  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  cujo  produto  de 
venda  deverá  ser  incorporado  à 
receita  do  Instituto,  de  confor- 
midade com  o  que  preceitua  o 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1,831,  de  4-12-39, 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  29  de  agos- 
to de  1957,  — :  José  Wamberto, 
Presidente,  —  Walter  de  Andra- 
de, Relator,  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador, 
("D,  O,",  8/8/59), 

Autuado:    ALBANO   ALVES  DE 
LIMA. 

Autuantes:  HENRIQUE  AFONSO 

VERA  e  outros. 
Processo:  A,I,  379/54  —  Estado 

de  Sergipe, 

A  não  i.Tutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 
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ACÓRDÃO  N'  3.640 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Al- 
bano Alves  de  Lima,  comerciante, 
residente  no  Município  de  Macam- 
bira,  Estado  de  Sergipe,  por  infra- 
ção  ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Henrique  Afonso 
Vera  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  comprovada  mate- 
rialmente a  inf ração; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  8.000,00,  correspondente  a 
Cr$  500,00,  sôbre  dezesseis 
notas  de  remessa  não  inutili- 
zadas com  a  palavra  "recebida" 
mínimo  das  sanções  previstas 
no  art.  41  do  Decreto-lei  1.831 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  29  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  — ■  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  — ■  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador . 
("D.  O.",  8/8/59). 

Autuada:  PANEGASSI,  PAGAN 
Sí  CIA.  LTDA. 

Autuantes:  DURVANIL  DE  VAS- 
CONCELOS CARVALHO  e 
outro . 

Processo:  A.I.  479/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovado  ter  a  au- 
tuada dado  saída  a  açúcar  sem 
a  emissão  das  notas  de  entrega 
devidas. 

ACÓRDÃO  N'  3.641 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Panegassi,  Pagan  &  Cia.  Ltd., 
localizada  no  Município  de  Am- 
paro, Estado  de  S.  Paulo,  por  in- 
fração  ao  art.  42  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  Durvanil  de 


Vasconcelos  Carvalho  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  termo  de 
exame  de  documentos  e  de  cons- 
tatação de  fls.  2  a  5  comprovam 
a  inf ração; 

considerando  que  a  argumenta- 
ção apresentada  pela  autuada  em 
sua  defesa  de  fls.  não  ilide  a  lei; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  mesma, 

acorda,  por  unanimidade  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  CrS  128.400,00,  correspon- 
dente a  Cr$  200,00  sôbre  642 
partidas  de  açúcar  em  sacos  de 
60  quilos,  vendidas  sem  a 
emissão  de  notas  de  entrega, 
mínimo  das  sanções  previstas 
no  art.  42  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  29  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 
("D.  O.",  8/8/59). 

Autuada:    SOCIEDADE  COOPE- 
RATIVA AGRÍCOLA  MISTA 
DOS    FRUTICULTORES  DE 
DELFIM    MOREIRA . 
Autuantes:    MÁRIO    LOBO  DE 

MEDEIROS  e  outro. 
Processo:  A.I.   503/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa    sujeita  o    infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.642 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Sociedade  Cooperativa  Agrícola 
Mista  dos  Fruticultores  de  Delfim 
Moreira,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  4l  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4-12-39  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Mário 
Lobo  de  Medeiros  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  comprovada  mate- 
rialmente a  infração; 

considerando  que  o  autuado  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento  da  multa  de   

Cr|  7.500,00,  correspondente  a 
Cr$  500,00  sôbre  15  notas  de 
remessa,  não  inutilizadas  com 
a  palavra  "recebida",  mínimo 
das  sanções  previstas  no  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1959. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  29  de  agos- 
to de  1957.  — ■  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 
("D.  O.",  8/8/59). 

SEGUNDA  TURMA 

Autuada:  LAVINIA  LESSA  MAR- 
TINS   —    Usina    Bela  Vista. 

Autuantes:  BENEDITO  DE  AL- 
MEIDA e  outro. 

Processo:  A.I.  24/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  referência  a  guia  de  paga- 
mento de  taxa  inexistente  cons- 
titui infração  à  legislação  em 
vigor . 

ACÓRDÃO  N'  4.777 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Bela  Vista,  de  propriedade 
de  Lavinia  Lessa  Martins,  de  Pon- 
tal, São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  2',  39  combinado  com  os 
arts.  64  e  65  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Benedito  de  Almei- 
da e  outro,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deu 
saída  a  90  sacos  de  açúcar  fazen- 
do referência  na  nota  de  remesja 
a  uma  guia  de  recolhimento  ine- 
xistente; 

considerando  que  o  açúcar  as- 
sim expedido  levou  a  autuada  a 
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sonegar  o  pagamento  da  taxa  de 
defesa; 

considerando  que  a  autuada 
deixou  o  processo  correr  à  revelia, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
CrS  2.000,00  e  mais  o  paga- 
mento de  Cr$  20,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à  tributa- 
ção, nos  termos  dos  arts.  39, 
64  e  65,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
setembro  de  1959.  —  Ottolmy 
Strauch,  Presidente.  —  ]oão  Soa- 
res Palmeira,  Relator.  —  Moacyr 
doares  Pereira.  —  Fui  presente: 
José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  20/10/59). 

Autuada:  COOPERATIVA  ARA- 
RENSE  DOS  PLANTADORES 
DE  CANA  —  Usina  das  Pal- 
meiras . 

Autuante:  FERDINANDO  LEO- 
NARDO LAURIANO. 

Assunto:  AUTO  DE  ÍNFRAÇAO. 

Processo:  A.I.  628/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  falta  de  escrituração  no  Livro 
de  Produção  Diária  implica  em 
infração   a   dispositivos  legais. 

ACÓRDÃO  N'  4.778 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cooperativa  Ararense  dos  Plantado- 
res de  Cana,  proprietária  da  Usi- 
na das  Palmeiras,  de  Araras,  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  69  e 
seu  parágrafo  único,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Ferdinando 
Leonardo  Lauriano,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  estar  provado  no 
processo  que  a  autuada  deixou  de 
escriturar,  no  Livro  de  Produç,~o 
Diária,  99.223  litros  de  álcool  de 
sua  fabricação,  conforme  termo  de 
verificação  a  fls.  3; 

considerando  que  a  infração  es- 
tá    comprovada  a  implicitamente 


confirmada  nas  alegações  de  defe- 
sa da  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  1.000,00,  na  forma  dos 
pareceres  da  Procuradoria  Re- 
gional e  da  Divisão  Jurídica. 
Intime-se,  registre-Se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
setembro  de  1959.  —  Ottolmy 
Strauch,  Presidente.  —  ]oão  Soa- 
res Palmeira,  Relator.  —  Aíoacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  20/10/59). 

Autuada:  CIA.  ENGENHO  CEN- 
TRAL DE  QUISSAMAN. 
Autuante:  GERMANO  DE  MOU- 
RA MAGALHÃES . 
Processo:  A.I.  634/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Saída  de  açúcar,  sem^  emissão 
da  competente  nota  de  remes- 
sa, constitui  infração  a  dispo- 
sitivo legal. 

ACÓRDÃO  N'  4.779 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Engenho  Central  de  Quissa- 
man,  depósito  da  usina,  em  Petró- 
polis, Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  ao  art.  37.  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Germano  de  Moura  Ma- 
galhães, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  autuada  deu 
saída  a  açúcar  de  seu  depósito  sem 
a  competente  emissão  da  nota  de 
remessa  de  segunda  saída; 

considerando  que  nas  alegações 
de  defesa  a  autuada  não  provou 
que  o  açúcar  estivesse  acompanha- 
do daquele  documento; 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em' 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagarnento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  na  forma 
prevista  no  art.  37,  parágrafo 


único,  do  Decreto-lei  1.S5I,  de 
■í- 12-39. 

Intime-se,  rcgistre-sc  e  cumpra- 

SC. 

Comissão  Executiva,  17  de 
setembro  de  1959.  —  Ottolmy 
Strauch,  Presidente.  —  ]oão  Soa- 
res Palmeira,  Relator.  —  Moacyr 
So.tKS  Pereira.  —  Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes,  Pro- 
curador. 

("D.  C",  20/10/59)  . 

Autuados:  JOSÉ  LEANDRO  SAN- 
TIAGO e  L'sina  Estreliana  S.A. 

Autuantes:  MÁRIO  ANTINO  DO 
PASSO  e  outro. 

Processo:  A.I.  690/56  —  Estado 
de  Pernambuco . 

Todo  açúcar  desacompanhado 
da  documentação  fiscal  exigida 
por  lei  é  clandestino,  bem  como 
a  falta  de  emissão  de  nota  de 
remessa  constitui  infração  a 
dispositivos  legais. 

ACÓRDÃO  N'  4.783 
Visto,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Leandro  Santiago,  de  Caruaru, 
e  a  Usina'  Estreliana  S.  A.,  de 
Ribeirão,  Municípios  do  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  aos  arts. 
33,  40,  42,  36,  parágrafo  3',  60, 
letra  "b",  63.  64  e  65,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Mário  Antino  do  Passo  e  outro,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  80  sacos 
de  açúcar  apreendidos  não  tinham 
cobertura  legal; 

considerando  que.  Se  avidencia, 
pela  defesa  apresentada,  a  duplici- 
dade de  numeração  dos  sacos  pro- 
cedentes da  usina  autuada; 

considerando  o  mais  que  cons- 
ta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  José  J^eandro  Santiago 
à  perda  de  açúcar  apreendido, 
e  a  Usina  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de   

Cr$  2.00C,00,  prevista  no  art. 
36,  parágrafo  3',  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  no  grau 
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mínimo,  por  ser  primária. 
Intirr.e-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. . 

Comissão  Executiva,  23  de 
setembro  de  1959.  —  Ottolmy 
Slrauch,  Presidente.  —  João  Soares 
Palmeira,  Relator.  ■ —  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Uns,  Procu  ador. 
("D.  O.",  20/10/59). 

Autuados:  MAURILIO  EVANGE- 
LISTA e  FINAZZI  &  CIA. 

Autuante:  DURVANIL  DE  VAS- 
CONCELOS CARVALHO. 

Processo:  A.I.  184/58  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
guidas no  processo,  é  de  ser 
o  auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.784 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
Maurício  Evangelista  e  Finazzi  & 
Cia.,  de  Pinhal  e  São  João  da  Boa 
Vista,  respectivamente,  Municípios 
do  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  ao  art.  60,  letra  "b",  42, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Durvanil  de  Vasconcelos  Carvalho, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  no  estabelecimento  co- 
mercial de  Maurílio  Evangelista, 
de  Pinhal,  estava  desacompanhado 
de  quaisquer  documentos  fiscais; 

considerando  que  o  açúcar  em 
referência  fôra  negociado  por  Fi- 
nazzi &  Cia.,  sem  emissão  da  res- 
pectiva nota  de  entrega; 

considerando  que  o  primeiro 
autuado,  em  sua  defesa  de  fls.  con- 
fessa a  infração  praticada,  alegando, 
apenas,  ter  sido  o  produto  nego- 
ciado por  um  seu  irmão  pouco 
afeito  a  negócios  de  açúcar; 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, Finazzi  &  Cia.,  deixou  cor- 
rer à  revelia  o  processo; 

considerando,  mais,  que  a  fir- 
ma Finazzi  &  Cia.  é  reincidente 
específica,  conforme  se  vê  dos  seus 
antecedentes  fiscais; 

considerando  que  as  faltas 
apontadas  constituem  infrações  ao 


disposto  nos  arts.  42  e  60,  letra 
"b"  do  Decreto-lei  1.831, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  efeito  de,  em  relação  a  Mau- 
rílio Evangelista,  considerar  boa 
a  apreensão  de  seis  sacos  de 
açúcar  cristal,  devendo  o  re- 
sultado de  sua  venda  ser  in- 
corporado à  receita  do  Institu- 
to, nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  condenar  a  firma 
Finazzi  &  Cia.  à  multa  a  que 
se  refere  o  art.  42,  infringido, 
em  seu  grau  médio,  por  ser 
reincidente  específica,  no  va- 
lor de  Cr5  1.100,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
setembro  de  1959.  —  Ottolmy 
Strauch,  Presidente.  —  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Relator.  — 
]oão  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador . 

("D.  O.",  20/10/59)  . 

Autuado:  JOSÉ  DE  SA  NOGUEI- 
RA. 

Autuantes:  RANULFO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  e  outro. 
Processo:  A.I.  830/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 
A  não  conservação  de  nota  de 
entrega  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.785 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  José 
de  Sá  Nogueira,  de  Petrolândia, 
Pernambuco,  por  infração  ao  art. 
42,  parágrafo  2',  do  Decreto-lei 
1  831,  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Ranulfo  Ca- 
valcanti Bezerra  e  outro,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada não  conservou  em  seu  poder 
as  Notas  de  Entrega  de  catorze 
partidas  de  açúcar  adquiridas  à 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco; 

considerando,  entretanto,  que  a 
infratora  é  primária, 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  pa- 
ra o  firr:  de  condenar  o  autua- 
do à  multa  de  Cr$  200,00  por 
nota  de  entrega  não  conservada, 
no  total  de  14  partidas  de  açú- 
car, o  que  perfaz  uma  multa 
total  de  Cr$  2.800,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  23  de 
setembro  de  1959.  —  Ottolmy 
Strauch,  Presidente.  —  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Relator.  — 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica 
Lins  —  Procurador. 
("D.  O.",  20/10/59)  . 

Autuado:  IGNORADO. 
Autuantes:  ANTONIO  AUGUS- 
TO CORREIA  LIMA  e  outro. 
Processo:  A.I.  824/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Todo  açúcar  desacompanhado  da 
documentação  fiscal  exigida  por 
lei  é  clandestino. 

ACÓRDÃO  N'  4.786 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 17  sacos  de  açúcar,  pelos 
fiscais  dêste  Instituto,  Antonio  Au- 
gusto Correia  Lima  e  outro,  nos 
têrmos  do  art.  56  da  Resolução 
97/44,  de  26-10-54,  combinado 
com  a  letra  "b"  do  art.  60  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  não  se  encontrava  acom- 
panhado dos  documentos  fiscais  exi- 
gidos por  lei; 

considerando  que,  apesar  de 
afixado  edital  de  intimação  na 
Coletoria  Federal,  ningém  se  apre- 
sentou para  reclamar  o  referido 
açúcar, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
considerar  definitiva  a  apreen- 
são da  mercadoria,  incorporan- 

do-se  a  importância  de   

Ci$  8.500,00  à  receita  desta 
Autarquia,  com  fundamento  no 
art.  60,  letra,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc . 

Comissão  Executiva,  23  de 
setembro  de  1959.  —  Ottoimy 
Strauch.  Presidente.  —  João  Soa- 
res Palmeira.  Relator.  —  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  20/10/59)  . 

Autuado:     SEVERINO  GOMES 

RESENDE. 
Autuantes:  MÁRIO  ANTINO  DO 

PASSO  e  outro. 
Processo:  A.I.  58/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  en:  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação fiscal  exigida . 

ACÓRDÃO  N'  4.787 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Se- 
verino Gomes  Resende,  de  Olinda, 
Pernambuco,  por  inf ração  aos  arts. 
41,  42  e  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e  autuantes 
os  fiscais  dêste'  Instituto,  Mário 
Antino  do  Passo  e  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  encon- 
trados no  estabelecimento  do  au- 
tuado três  sacos  de  açúcar  desa- 
companhados de  quaisquer  do- 
cumentos fiscais; 

considerando  que  a  Fiscalização 
do  I.A.A.  apreendeu  o  açúcar,  de- 
positando-o  em  poder  do  próprio 
autuado; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  contém  justificativa 
capaz  de  ilidir  o  auto; 

considerando  que    a  aplicação 
da  penalidade  do  art.  60,  do  De- 
creto-lei  n.  1.831,  em  virtude  da 
clandestinidade  da  mercadoria,  ex- 
clui por  absorção  a  multa  do  art. 
41  ou  42,  daquele  diploma  legal, 
acorda,    por    unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 
à  perda  do  açúcar  apreendido, 
revertendo  o  resultado  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do    art.   60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei   1.831,  de 
4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva.  23  de 
setembro  de  1959.  —  Oiiolmy 
Strauch.  Presidente.  —  Mo.icyr 
Soares  Ptreira.  Rtlator.  —  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Fcrnan.-Jo  Oiticica  Uns,  Proair.idor. 
("D.  O."   20/10/59) . 

Autuada:  fSINA  QUISSAMAN  — 
CIA.    ENGENHO  CENTRAL 
QUISSAMAN. 
Autuantes:  HAMILTON  ALVARO 

PI 'PE  c  outros. 
Processo:  A.I.  410/54  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  á  devida  cobertura  dos 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  4,788 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Lesina  Quissaman,  de  propriedade 
da  Cia .  Engenho  Central  Quissa- 
man, de  Macaé,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  aos  arts.  33, 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Hamilton 
Alvaro  Pupe  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Ãlcool, 

considerando  que  a  Fiscaliza- 
ção do  I.A.A.  apreendeu  em.  trân- 
sito 105  sacos  de  açúcar  da  Usina 
Quissaman  desacompanhados  de 
documentos  fiscais; 

considerando  que,  embora  te- 
nha sido  arrolado  o  art.  33,  do 
Decreto-lei  n.  1831,  no  auto  de 
fls.  2,  o  transportador  da  merca- 
doria, Moacir  Fecher,  não  foi  de- 
nunciado como  infrator,  instruin- 
do-se  o  processo  tão  somente  con- 
tra a  Usina  Quissaman; 

considerando  que  em  sua  de- 
fesa a  autuada  confessa  o  ilícito, 
atribuindo-o  a  descuido  do  empre- 
gado que  emitira  a  nota  de  remes- 
sa n.  93.296,  de  segunda  saída, 
referente  ao  açúcar  apreendido; 

considerando  que  a  nota  93-296, 
anexada  à  defesa  não  estava  total- 


mente preenchida,  .iltin  de  rasurada 
n.!  data  de  6  par.i  -l  de  outubro 
de  1952.  como  se  evidencia  às 
íls.  16,  envulvendo  a  usina  em 
nova  infração,  a  do  art.  38  com- 
binado com  o  36,  parágrafo  3', 
do  Decreto-lei  1.831; 

considerando  que  a  apresenta- 
do da  nota  rasurada  foi  contra- 
producente para  a  defesa,  de  vez 
que  comprovou  indiscutivelmente  a 
infração,  pois  a  apreensão  do  açú- 
car é  de  4  de  outubro  c  a  nota 
tle  6,  buscando,  assim,  a  infra- 
tora  remediar  o  fato  consumado 
dois  dias  antes; 

considerando  que  a  autuada  cm 
segunda  defesa,  relativa  à  nota  ir- 
regular, confessa  o  novo  ilícito, 
decorrente  mais  uma  vez  de  des- 
cuido ou  engano  do  seu  empre- 
gado; 

considerando  que  a  figura  de 
clandestinidade,  na  hipótese  c  de 
absorver  a  cominação  do  art.  38 
combinado  com  o  36,  parágrafo 
3",  porquanto  a  nota  de  remessa, 
tida  como  ineficaz,  foi  apresenta- 
da para  excluir  aquela  figura,  em- 
bora sem  proveito, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  autuada  à  perda  dos  105 
sacos  de  açúcar,  incorporando-se 
o  produto  de  sua  venda  à  re- 
ceita do  Instituto,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  con- 
siderando-se  absorvida  por  esta 
a  penalidade  referente  à  nota 
de  remessa  n.  93-296,  deixan- 
do de  aplicar  a  pena  do  art-  33, 
que  sòmente  incide  sôbre  o 
transportador  de  açúcar  desa- 
companhado de  nota,  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  a  ins- 
tância superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  23  de 
setembro  de  195. ^  —  Ottoimy 
Strauch,   Presidente.      —  Moacyr 

Soares  Pereira,   Relator.  João 

Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  20/10/59). 
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SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Autuada:  PEREIRA,  SOBRINHOS 
LTDA.  —  Usina  Roçadinho. 
Recorrente  "ex-officio" :  PRIMEI- 
RA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO . 
Processo:  A.I.  293/53  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Recurso  "ex-officio"  —  òeu 
não  provimento  —  Arts.  63 
e  60,  letra  "b",  40,  36,  pará- 
grafo 3'',  64  e  65,  do  Decreto- 
lei  n.   1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N"  1.2  55 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Pereira.  Sobrinhos  Ltd:i.,  pro- 
prietária da  Usina  Roçadinho,  por 
infração  aos  arts.  63  e  60,  letra 
"b",  40,  36,  parágrafo  3',  64  e 
65,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  dc 
dezembro  de  1939  e  recorrente  "ex- 
officio"  a  Primeira  Tutma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida está  de  acordo  com  a  prova 
dos  autos; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  presentes  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  deci- 
são de  primeira  instância,  que 
considerou  improcedente  o  auto. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc . 

Comissão  Executiva,  20  de  m.aio 
de  1959.  — ■  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão. Presidente.  —  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral . 
("D.  O,",  27/7/59)  . 

Autuado    e    recorrente:  CARLOS 

TRIVELATO . 
Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.    155/52  —  Estado 

de  Minas  Gerais. 

Mantem-Se  decisão  de  primeira 

instância   que   está   de  acordo 

com  o  direito  e  a  prova  dos 

autos . 


ACÓRDÃO  N"  1.2  56 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
Carlos  Trivelato,  de  Ponte  Nova, 
Minas  Gerais,  autuado  por  infra- 
ção ao  art.  8"  do  Decreto-lei  n. 
9.827/46.  combinado  com  o  art. 
8-  do  Resolução  206/48,  e  recor- 
rida a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  a  preliminar 
levantada  peia  recorrente  é  de  ser 
rejeitada  por  falta  de  amparo,  de 
vez  que  o  auto  foi  lavrado  con- 
tra a  LTsina  São  José,  responsável 
pela  infração,  figurando  o  Sr.  Car- 
los Trivelato  como  proprietário  e 
representante  d.i  empresa,  e  como 
tal  substituível,  s  .m  prejuízo  dos 
encargos  da  usina; 

considerando  que,  quanto  ao 
mérito,  também  falece  razão  à  re- 
corrente, pois  a  Usina  foi  reitera- 
damente notificada  em  1949  para 
promover  a  aplicação  do  saldo  ve- 
rificado na  conta  de  assistência  so- 
cial, de  Cr|  138.685,60,  acrescido 
da  importância  impugnada  de  .... 
Cr^  563,00,  no  decorrer  daquele 
exercício,  sob  pena  de  autuação, 
e  não  o  fêz, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  o  autuado 
ao  pagamento  em  dôbro  da 
quantia  de  Cr|  138.685,60, 
nos  têrmos  do  parágrafo  único 
do  art.  8'  do  Decreto-lei  n. 
9.827,  de  10-9-46,  acrescida  da 
importância  de  Cr$  563,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1959.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente  —  Moacyr  Soares 
Pereir.i,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador. 
("D.  O.",  27/7/59). 

Autuado  e  recorrente:  JOSEFINO 

VITAL  DO  REGO. 
Recorrida:     SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.  474/55  —  Estado 

de  Minas  Gerais. 


Não  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso apresentado  fora  do  pra- 
zo estipulado  por  lei. 

ACÓRDÃO  N"  1.257 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
Josefino  Vital  do  Rego,  de  Cur- 
velo, Minas  Gerais,  autuado  por 
infração  aos  arts.  19  e  20  do  Re- 
solução 698/52;  Resolução  807/ 
53  nos  arts.  17  e  18,  combinado 
com  os  arts.  148  e  149,  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41,  e  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  intimação 
se  verificou  em  24-1-58  e  o  re- 
curso foi  apresentado,  conforme 
consta  do  carim.bo  da  Delegacia 
Regional  de  Minas  Gerais,  em 
10-3-1958,  portanto,  fora  do  pra- 
7.0  de  30  dias  a  que  se  refere  a 
Resolução  97/44, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  por  intem- 
pestivo . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1959.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  Walter  de 
Andrade.  Relator.  —  Fui  presente: 
jF.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  27/7/59). 

Autuados:  CIA.  AÇUCAREIRA 
SANTO  ANDRÉ  DO  RIO 
UNA  e  JOSE'  FRANCISCO 
DOS  SANTOS. 

Recorrente:  CIA.  AÇUCAREIRA 
SANTO  ANDRÉ  DO  RIO 
UNA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  319/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  está  de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.2  58 
Visto,    relatados    e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Cia.  Açucareira  Santo  André  do 
Rio  Una  e  José  Francisco  dos  San- 
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tos,  de  Barreiros,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  31, 
parágrafos  l'  e  2",  33,  36  e  38 
e  ainda  art.  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39,  recor- 
rente a  Cia.  Açucareira  Santo  An- 
dré do  Rio  Una  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  argumen- 
to de  nulidade  do  auto  não  pro- 
cede, uma  vez  que  não  há  necessi- 
dade de  o  Relator  ler  a  peça  in- 
teira, bastando  que  se  invoque  a 
argumentação  fundamental,  o  que 
foi  feito  com  a  leitura  dos  parece- 
res da  Divisão  Jurídica  e  Procura- 
doria Regional,  os  quais  esclarecem 
devidamente  o  assunto; 

considerando  que  a  situação  não 
foi  modificada  pelas  alegações  adu- 
zidas no  recurso  da  recorrente; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  usina 
autuada  à  perda  dos  83  sacos 
de  açúcar  apreendidos  em  si- 
tuação irregular,  incorporando- 
se  o  produto  de  sua  venda  aos 
cofres  do  I.A.A.,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  liberan- 
do-se  os  17  sacos  restantes  da 
partida  apreendida,  e  o  trans- 
portador à  multa  de  Cr$  50,00, 
de  acordo  com  o  art.  33,  do 
mesmo  decreto . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1959.  — ■  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  José  Vieira 
âe  Melo,  Relator.  —  Fui  presente: 
P.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  27/7/59)  . 

Autuada  e  Recorrente:  USINA  DE 
AÇÚCAR    ADELAIDE   S.  A. 

Recorrida:  SEGLHSÍDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  32/54  —  Estado 
de  Santa  Catarina. 


Não  é  de  ser  recebido  recurso 
apresentado  fora  do  prazo  esti- 
pulado por  lei. 

ACÓRDÃO  N*»  1.2  59 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  recorrente  a 
Usina  de  Açúcar  Adelaide  S.  A., 
de  Itajaí,  Santa  Catarina,  autuada 
por  infração  ao  art.  8'^  da  Resolu- 
ção 210/48,  combinada  com  o  art. 
1'  e  seus  parágrafos  P  e  2'.  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  o  recuf:o  foi 
apresentado  fora  do  prazo  legal; 

considerando  que  a  parte  foi  in- 
timada da  decisão  da  Segunda 
Turma  de  Julgamento,  no  dia  4-6- 
57  e  somente  em  24  de  março  de 
1958,  recorreu; 

considerando,  finalmente,  o  pa- 
recer do  Dr.  Procurador  Geral, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso,  por  ter 
sido  apresentado  fora  do  prazo 
legal. 

Intime-se.  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1959.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão. Presidente.  —  ]osé  Vieira 
de  Melo,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  27/7/59)  . 

Autuados:  USINA  SANTA  ELISA 
S.  A.  e  FRANCISCO  ZANIN. 

Recorrente:  USINA  SANTA  ELISA 
S.  A. 

Recorrida  e  recorrente  "ex-officio": 
PRIMEIRA  TURMA  DL  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.I.  155/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Reforma-se  decisão  de  primeira 
instância  quando  comprovado 
deve  aplicar-se  ao  autuado  as 
sanções  do  art.  40  —  e  não 
38  —  do  Decreto-lei  1.831.  de 
4-12-39. 

ACÓRDÃO  N'  1.260 
Vistos,  relatados    e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Santa  Elisa  S.  A.,  de  Ser- 


tãozinlio,  e  Francisco  Zanin.  dc 
Olímpia,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  ar;.  38,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  recorrente  a 
Lesina  Santa  Elisa  S.  A.  c  recorri- 
da e  recorrente  "ex-officio"  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento. 

considerando  que  no  tocante  ao 
recurso  "e.x-officio"  cumpre  obser- 
var que  a  infração  ao  art.  38,  do 
Decreto-lei  1.831,  sujeita  remetente 
e  recebedor  do  açúcar  às  penalida- 
des estabelecidas  para  o  caso  da 
falta  de  nota  de  remessa,  sendo 
aplicável  ao  recebedor  a  pena  do 
art.  40,  e  não  a  do  art.  36,  pará- 
grafo 3'',  que  diz  respeito  ao  re- 
metente; 

considerando  que  no  mais,  a 
decisão  recorrida  não  merece  qual- 
quer reparo; 

considerando  que  as  razões  de 
recorrente  voluntária,  Usina  Santa 
Elisa,  não  ilidem  as  inf rações  co- 
metidas, face  aos  têrmos  expressos 
da  lei, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio"  para  que  se  refor- 
me, em  parte,  o  Acórdão,  re- 
duzindo-se  a  multa  imposta  a 
Francisco  Zanin,  a  CrS  500,00 
nos  têrmos  do  art.  38,  com- 
binado com  o  40,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  negado 
ao  voluntário,  para  confirmar-se 
a  decisão  na  parte  relativa  à 
condenação  da  Usina  Santa 
Elisa,  por  seus  justos  funda- 
mentos . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1959.  —  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente; F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 
("D.  O.",  27/7/59). 

Autuados  e  ri-forrentes:  ANTO- 
NIO ALCIDES  DE  OLIVEI- 
RA, BENJAAÍIN  RODRIGUES 
MILAGRES  e  RAIML^NDO 
LOPES  DE  FARIA  (CUSTO- 
DIO   LOPES  PEREIRA). 
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Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.  283/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  comprovado  que  o  jul- 
gamento de  primeira  instância 
bem  apreciou  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  N'  1.261 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
e  recorrentes  Antonio  Alcides  de 
Oliveira,  Benjamin  Rodrigues  Mi- 
lagres e  Raimundo  Lopes  (Custo- 
dio Lopes  Pereira),  o  primeiro, 
do  Município  de  Rio  Casca,  e  o 
segundo  e  o  terceiro,  de  Viçosa, 
Municípios  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  inf ração  ao  art.  1'  e 
36,  combinados  com  o  64  e  65 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  nenhum  fato 
novo  apresentaram  os  recorrentes 
em  suas  razões  de  fls.; 

considerando,  assim,  que  o 
Acórdão  recorrido  fêz  boa  justi- 
ça; e 

considerando  tudo  mais  que 
dos  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  pro- 
cedente o  auto,  para  condenar: 
Antonio  Alcides  de  Oliveira, 
à  multa  de  Cr$  150,00,  cor- 
respondente a  Cr$  50,00  sôbre 
três  notas  de  remessa  não  emi- 
tidas, de  acordo  com  o  art.  36 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
mais  Cr$  6.140,00,  correspon- 
dente à  multa  de  Cr|  10,00, 
grau  mínimo  do  art.  65  do  mes- 
mo decreto-lei.  Benjamin  Ro- 
drigues Milagres  à  multa  de 
Cr$  150,00,  ou  seja,  Cr|  50,00 
por  nota  de  remessa  não  emi- 
tida, em  número  de  três,  grau 
mínimo  do  art.  36,  já  citado, 
e  Cr|  6.400,00,  corresponden- 
tes à  multa  de  Ct$  10,00  por 


saco  de  açúcar,  em  número  de 
640,  no  forma  do  art.  65  do 
referido  decreto-lei;  e  Raimun- 
do Lopes  de  Faria,  à  multa  de 
Cr$  50,00,  correspondente  a 
uma  nota  de  remessa  não  emi- 
tida, e  mais  Cr$  3.160,00,  cor- 
respondentes a  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar  saído  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defesa, 
nos  têrmos  do  art.  65  do  de- 
creto-lei citado,  além  do  reco- 
lhimento das  respectivas  taxas, 
no  tocante  aos  três  autuados. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1959-  —  Manoel  Gomes  Ma- 
yanhão.  Presidente.  —  ]osé  Wam- 
berio.  Relator.  —  Fui  presente: 
P.  da  Rosa  Oií/c/ca,  Procurador 
Geral . 

("D.  O.",  27/7/59). 

Autuado  e   recorrente:  JOSÉ  VI- 
LELA  BARBOSA   —  USINA 
ESMERIL. 
Recorrida:     SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   298/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Não  é  de  ser  recebido  recurso 
apresentado  fora  do  prazo  esti- 
pulado por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  1.262 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
José  Vilela  Barbosa,  proprietário 
da  Usina  Esmeril,  de  Coqueiral, 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art. 
39  e  seu  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  intimação 
foi  feita  a  22-7-57  e  o  recurso  deu 
entrada  na  Delegacia  Regional,  de 
Minas  Gerais,  em  23-8-58, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso,  por  intem- 
pestivo. 

íntime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  maio 
de  1959.   —  Manoel  Gomes  Ma- 


ranhão, Presidente.    —  /.  A.  de 
Uma   Teixeira,    Relator.    —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 
("D.  O.",  27/7/59). 

Autuados:  USINA  BARRA  GRAN- 
DE LTDA.  e  PAULO  NA- 
GATA, 

Recorrente  "ex-officio:  PRIMEIRA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  355/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  bem  apreciou 
os  elementos  constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDÃO  N'  1.263 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Llsina  Barra  Grande  Ltda,  de 
Lençóis  Paulista,  e  Paulo  Nagata, 
de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Mu- 
nicípios do  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  36,  parágrafo 
3',  60,  letra  "b"  e  art.  33,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
recorrente  "ex-officio"  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 

considerando  que  o  acórdão  re- 
corrido bem  apreciou  a  espécie  e 
decidiu  em  consonância  com  a 
prova  dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
siderou improcedente  o  auto, 
devolvendo-se  o  açúcar  apreen- 
dido aos  respectivos  donos,  em 
espécie  ou  em  valor  corres- 
pondente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  maio 
de  1959.  —  Mandel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente.  —  Ary  S.  da 
Silva  Pessoa,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente: P.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral . 
("D.  O.",  27/7/59). 

Autuada  e  recorrente:  INDUSTRIA 
DE  BEBIDAS  REZENDE, 
LIMITADA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 
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Processo:    A.I.    433/54    —  Dis- 
trito Federa] . 

Dá-se  provimento  a  recurso, 
para  considerar  a  autuada  isen- 
ta de  penalidade,  quando  a 
diferença  encontrada  está  aquém 
dos  10%  permitidos  pelo  De- 
creto-Iei  n.  26.149,  de  5-1-49. 

ACÓRDÃO  N'  1.264 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
a  firma  Indústria  de  Bebidas  Re- 
zende Ltda.,  localizada  neste  Dis- 
trito Federal,  autuada  por  infração 
ao  art.  1'  e  seu  parágrafo  1',  com- 
binado com  o  art.  4'  e  com  o 
parágrafo  único  do  art.  11,  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43,  e 
recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada é,  também,  engarraf adora; 

considerando  que  a  movimen- 
tação das  quantidades  de  álcool  e 
aguardente  permitem  a  diferença 
para  mais  de  10%, 

acordam,  por  maioria  de  votos, 
os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  ao  recurso, 
reformando-se  o  acórdão  recor- 
rido, para  considerar  isenta  de 
penalidade  a  firma  recorrente, 
na  forma  do  que  preceitua  o 
Decreto-lei  26.149,  de  5-1-49, 
uma  vez  que  a  diferença  en- 
contrada está  aquém  dos  10% 
permitidos  pelo  referido  decre- 
to-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  maio 
de  1959-  —  Manoel  Goni  es  Ma- 
ranhão, Presidente.  —  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  Relator.  —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 
(••D.  O.",  27/7/59). 

Autuada  e  recorrente:  MÁRIO  A. 
P.  DE  BARROS  e  A.  C.  DE 
SALES  FILHO  —  Usina  Var- 
jão. 

Recorrida:    SEGLHSIDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   152/50  —  Estado 

de  São  Paulo. 


Recurso  de  decisão  da  Comis- 
são Executiva  —  Seu  não  re- 
cebimento por  inaplicáveis  ao 
caso  as  disposições  do  art.  138 
do  Estatuto  Lavoura  Cana- 
vieirn . 

ACÓRDÃO  1.265 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
este",  auto:;  de  recurso,  em  que  é 
autuada  a  firma  Mário  A.  P.  de 
Barros  e  A.  C.  de  Sales  Filho, 
proprietária  da  LIsina  Varjão,  de 
Brotas.  São  Paulo,  recorrente  a 
L'sina  Varjão  de  Açúcar  e  Álcool, 
atual  proprietária  da  LIsina  Var- 
jão, e  recorrida  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento; 

considerando  que  não  é  de  ser 
admitida  a  petição  de  fls.  1-2  do 
processo  anexo,  SC-4. 112/58,  a 
qual  corresponderia  a  recurso  de 
decisão  da  Comissão  Executiva, 
instituindo,  dessa  forma,  uma  ter- 
ceira instância  não  prevista  na  le- 
gislação açucareira; 

considerando,  bem  assim,  que 
não  ocorre  nenhuma  das  hipóteses 
do  art.  138,  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  não  ser 
recebido  o  recurso . 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva,  27  de  maio 
de  1959.  —  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente.  —  Moacyr 
Soares  Pereira,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica.  Pre- 
curador  Geral. 
("D.  O.",  27/7/59). 

Autuados:  USINA  AÇUCAREIRA 
DE  CILLO  S.  A.  e  outros. 

Recorrente:  USINA  AÇUCAREIRA 
DE  CILLO  S.  A. 

Recorrida  e  recorrente  "ex-officio" : 
PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.I.  271/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  pena  a  ser  aplicada  nos 
casos  de  infração  do  artigo  38 
do  Decreto-lei  1.831,  é  sempre 
em  relação  a  cada  Nota  de 
Remessa  irregularmente  extraí- 
da. 


ACÓRDÃO  N<'  1.266 

Vistos.  rclat,.Jos  e  discutidos 
estes  autos  je  recurso,  en:  que 
são  autuados  a  L'sina  Açucareira 
De  Cillo  S.  A  .  e  outros,  de 'San- 
ta Bárbara  d'Oeste  e  outros  ^^uni- 
cípios  do  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  38  e  40,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39.  re- 
corrente a  L"sina  Açucareira  De 
Cillo  S.  A.  e  recorrida  e  recor- 
rente "ex-officio"  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  a  autuada 
Usina  Açucareira  De  Cillo  S.  A. 
rasurou  25  Notas  de  Remessa  — 
o  que  constituiu  infração  capitula- 
da no  art.  38  do  Decreto-lei  1831; 

considerando,  entretanto,  que 
em  relação  aos  demais  autuados 
—  a  quem  se  destinava  o  açúcar 
a  que  se  referem  as  Notas  rasu- 
radas, demonstraram,  em  sua  de- 
fesa, não  terem  qualquer  partici- 
pação com  a  usina  autuada,  pois 
as  vias  das  Notas  de  Remesas  em 
seu  poder  não  continham  rasuras; 

considerando  que  com  a  junta- 
da das  primeiras  vias  das  notas  em 
poder  dos  comerciantes  —  a  fls. 
do  processo  —  fica  evidente  que 
as  "rasuras"  nas  notas  apreendidas, 
fls.  5  a  fls.  29,  só  foram  exe- 
cutadas e  transcritas  na  cópia  "a 
carbono"  em  poder  da  usina; 

considerando  que  pela  defesa 
de  fls.  a  Usina  confessa  a  infra- 
ção pretendendo  atribuí-la  a  "erro 
de  um  seu  auxiliar  subalterno, 
pretendendo,  por.  fim,  levantar,  no 
mérito  não  terem^  sido  apreendi- 
das as  primeiras  vias  das  Notas 
de  Remessa  que  evidenciariam  as 
rasuras  nas  segundas  vias; 

considerando,  finalmente,  em 
sua  defesa  nesta  instância,  insiste 
a  autuada  na  declaração  da  não 
juntada  das  primeiras  vias,  para 
alegar,  finalmente,  que  o  quantum 
da  multa  não  poderia  ir  além  de 
CrS  10.000,00,  fixada  como  pena 
máxima  à  infração  do  art.  38  com 
a  apreciação  reconendada  do  pa- 
rágrafo 3°,  do  art.  36,  para  efei- 
to do  cálculo  da  multa; 

considerando,  por  fim,  os  ele- 
mentos constantes  dos  autos,  in- 
clusive das  primeiras  vias  das  No- 
tas 'de    Remessa,    bem    como  o 
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entendimento  manso  e  pacífico  dos 
órgãos  julgadores  segundo  o  qual, 
para  cada  nota  há  uma  infração 
e  que  a  pena  foi  aplicada  em  grau 
mínimo, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  ae  '■er 


negado  provimento  aos  recur- 
sos, mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cc$  2.000,00  por  no- 
ta de  remessa  rasurada,  em 
número  de  25  notas,  nos  ter- 
mos do  art.  i8  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  maio 
de  1959.  —  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão.  Presidente.  —  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Relator.  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral . 
("D.  O.",  27/7/59). 
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ATOS  DO  PODER 
EXECUTIVO 

DECRETOS  DE  29  DE  SETEMBRO 
DE  1959 

O  Presidente  da  República  resolve: 

Conceder  exoneração: 

A  Ottolmy  Strausch  das  funções  de 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Públicas  na  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool . 

Nomear: 

Nos  termos  do  art.  161  do  Decreto-lei 
n?  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941, 

Carlos  Dé  Carli  Filho  para  exercer  as 
funções  de  Delegado  do  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Públicas  na  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  vaga  resultante  da  exoneração 
concedida  a  Ottolmy  Strausch. 

(«D.  O.»,  29/9/1959) 

ATOS  DO  PRESIDENTE 
DO  LA. A. 

BAHIA 

Indeferidos  em  26.8.59 

12  991/59  —  Narciso  de  Souza  Barreto; 
São  Felipe;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Emiliano  de  Souza 
Lessa. 

Deferidos  em  26.8.59 
4  616/59  —  João  Felipe  de  Sousa;  Pin- 

dobaçu;  Requer  insciução  de  engenho 

para  fabrico  de  rapadura. 
7  308/59  —  Manoel  Sinésio  de  Andrade; 

Amargosa;  Transferência  de  engenho 

de  Manoel  Teles  de  Sousa. 

CEARÁ 

Deferido  em  25.8.59 

23  200/59  —  Benjamim  Coelho  Jales; 
Mulungu;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 


Deferidos  em  26.8.59 

23  547/59  —  João  Alves  In-i-ivira ;  Jucás; 
Inscrição  de  engenho  de  rapa<hu-a. 

27  177/59  Juarez  Ribeiro  Lòbo  — 
Crato;  Inscrição  dc  engenho  de  rapa- 
dura . 

1  232/59  —  Bráulio  Leite  Coellio;  Har- 
balha;  Inscrição  dc  engenlio  de  rapa- 
dura . 

Arquive-se  em  26 . 8 . 59 

32  364/59  —  João  Senhor  dc  Souza;  (nia- 
raciana  do  Norte;  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura . 

ESPÍRITO  SANTO 

Deferido  em  3.8.59 
5  205/59  —  Artur  Gerhard t;  Guarapari; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Clóvis  de  Oliveira. 

MINAS  GERAIS 
Deferidos  em  3.8.59 

20  576/59  —  Deusde(Ht  Alves  Ferreira; 
Gouveia;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Henrique  de  Araújo  Pi- 
menta e  remoção  do  Município  de 
Cêrro  para  o  de  Gouveia . 

47  986/58  —  Levi  Rios;  Carmo  da  Mata; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente e  rapadura  de  Pedro  Ribeiro  da 
Silva  (Espólio). 

Deferidos  em  25.8.59 
1  520/59  —  Durval  Luís  de  Sales;  Bon- 
fim;  Transferência    de   engenho  de 
aguardente  de  Francisco  F.  da  Silva. 

23  665/59  —  Morílio  José  Marques;  Man- 
ga; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Olegário  Muniz  da  Silva. 

Deferidos  em  26.8.59 

11  896/59  —  Antônio  Antunes  Ribeiro; 
Moeda;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

4  223/59  —  José  Diniz  Oliveira;  Curve- 
lo; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Quintiliano  A.  de  Sousa. 

4  624/59  —  Geraldo  Ribeiro  dos  Santos; 
Guanhães;  Transferência  de  fábrica  de 
aguardente  de  Antônio  dos  Reis  e 
Silva . 
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14  405/57  —  Jaime  Machado  Oliveira; 
Leopoldina;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Abilio  Moriné. 

Deferido  para  rapadura  26.8.59 

61  613/58   —    Braz   Eduardo  Gontijo; 

Monte  Carmelo;  Inscrição  de  engenho 

de  rapadura  e  aguardente. 

Indeferido  em  26.8.59 

23  667/59  —  Francisco  de  Assis  Pinto 
Neto;  Caeté;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Herculano  P.  de 
Melo. 

PARANÁ 

Indeferidos  em  4.8.59 
4  760/59  —  José  Tuczynski;  Ortigueira; 
Transferência   de   fábrica   de  aguar- 
dente de  José  Augusto  Pupo. 

12  333/59  —  Anselmo  Maluf  Dabul;  Ven- 
ceslau Braz;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Galileu  Maluf  Da- 
bul. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferido  em  25.8.59 

59  383/58  —  Alfredo  Haab;  Taquara; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Gelsy  Saldy  Becker. 

Deferido  em  26.8.59 

51  356/56  —  Bender  e  Winget;  Cai; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Vendelino  Mohr. 

SANTA  CATARINA 

Arquive-se  em  26.8.59 

23  855/59  —  Ind.  Luma  de  Luís  Martins; 

Blumenau;  Inscrição  de  engenho  de 

aguardente. 

SÃO  PAULO 
Deferido  em  4.8.59 

57  292/58  —  Francisco  Azevedo  Junquei- 
ra;, São  João  da  Boa  Vista;  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  para 


íris  Tereza  Baldassari  Ventureli  Mos- 
coni. 

18  642/59  —  Ildebrando  Pizeta;  Atibaia; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Alcides  Moretto. 

Deferido  em  8.8.59 
6  448/59  —  Benedito  Claudino;  Conchas; 
Arrendamento  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Rodrigues  Moisés  (Pra- 
zo de  1  ano) . 

Deferidos  em  26.8.59 
33  544/59  —  Jorge  Atália;  Transferência 
de  engenho  e  remoção. 

Deferido  em  25.8.59 

20  088/59  —  Joaquim  de  Araújo;  Bra- 
gança Paulista;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Lamartine 
Marques  Fagundes. 

Deferidos  eb  26.8.59 

16  960/59  —  José  Lucas  Malaquias;  Re- 
denção; Autorização  para  fabricar 
aguardente. 

14  167/59  —  José  Pinto  Lima;  Caiuá; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Carlos  Szucs. 

Indeferido  em  26.8.59 

20  090/59  —  Geraldo  Barbosa  Rangel; 
Guará tingiietá;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  João  Ferreira 
Leite. 

Arquive-se  em  25.8.59 

16  598/59  —  Mamede  Lopes  da  Mota; 
Januária;  Manutenção  da  Inscrição  de 
engenho. 

12  223/58  —  Rosena  Rodrigues  dos  San- 
tos; Buenópolis;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Joaquim 
Antônio  Teixeira. 

Arquive-se  em  26.8.59 

47  988/58  —  Etelvino  Barbosa  da  Con- 
ceição; Mariana;  Transferência  de  en- 
genho de  Manoel  Moreira  da  Costa. 
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QUADROS  SINTÉTlCOS<r^rX^3 

SAFRA  1959/60       N"  3  -  AGÒSTO  DE  1959 

Com  esta  publicação,  sob  o  W  3  —  1959/60.  diviilsía  o  S.E.C.,  um 
resumo  dos  dados  açucareiros  e  alcoolciros  (io  País,  segundo  a  posição 
estatística  em  31  de  agòsto. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  acucai-eiras  refcrenles 
aos  períodos  do  mês  (agosto),  da  safra  (junbo  a  agosto),  e  do  ano 
civil  (janeiro  a  agosto),  de  1957  a  1959,  localizando  os  estoques 
iniciais  e  fmais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da 
conjugação  desses  dados  e  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  junho  da  safra  antecedente  — 
1958/59,  verifica-se  que  a  produção  de  14.755.711  para  15.128.598, 
teve  um  acréscimo  de  4,6%  e  o  consumo,  de  10.156.091  para  9.758.410, 
um  decréscimo  de  3,9%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  agosto 
de  1959,  apresenta-se  superior  a  1958  e  a  1957,  respectivamente"^,  em 
56,9%  e  68,3%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  31  de  agosto  de  1959,  notando-se  que,  na  safra  de 
1959/60,  já  foram  produzidos  30,3%  do  total  previsto,  enquanto  que, 
na  safra  anterior  (1958/59),  idêntica  posição  estatística  representava 
uma  taxa  de  30,6%  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açu- 
careira da  safra  1959/60  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto 
com  as  duas  anteriores,  constando  também  a'  comparação  da  produção 
mensal  no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  cm  duas 
partes:  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior,  no  período  de  janeiro  a 
agosto  de  1957,  1958  e  1959  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência 
e  destino,  indicando-se,  em  relação  ao  ano  corrente,  tamljéni  os  pesos 
líquidos  em  toneladas  métricas. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativa- 
mente, nas  safras  de  1957/58  e  1959/60,  por  Unidades  da  Federação 
e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  tabela  VI,  a  produção  alcooleira 
da  safra  1959/60,  posição  em  31  de  agosto  de  1959,  apresenta-se  supe- 
rior em  17,1%  e  35,7%,  relativamente  às  das  safras  1958/59  e  1957/58, 
na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina, 
para  a  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  cm  nossa  tabela 
VIII,  observando-se  que,  em  1958,  as  entregas  foi-am  superiores  às  de 
1957  em  62,6% . 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos  relativos  às  preci- 
pitações pluviométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana 
de  açúcar  destinada  à  safra  de  1959/60. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro. 
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PRODUÇÃO   DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1959/60 
Posição  em  31  de  agosto  de  1959 
Unidade:  SACO  DE  ÓO  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PRODUÇÃO 


Estimada  (*)  Realizada 


A  realizar 


NORTE 


SUL 


Rondônia 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 
Paraíba  ... 
Pernambuco 
Alagoas  ... 
Fernando  de  Noronha 
Sergipe 

Bahia  ... 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo 
Paraná 

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás 


BRASIL 


19.584.535 


977 


19.583.558 


— 

1.000 

— 
977 

— 

23 

6.000 

6.000 

3.000 

3.000 

50.000 

50.000 

324.535 

324.535 

800.000 

800.000 

12.700.000 

12.700.000 

4.000.000 

4.000.000 

700.000 

700.000 

1.000.000 

1.000.000 

31.310.255 

15.427.621 

15.882.634 

2.450.000 

1.022.214 

1.427.786 

200.000 

82.507 

117.493 

6.464.090 

2.785.091 

3.678.999 

20.904.854 

11.056.374 

9.848.480 

961.311 

351.076 

610.235 

260.000 

123.712 

136.288 

20.000 

2.009 

17.991 

50.000 

4.638 

45.362 

50.894.790 

15.428.598 

35.466,192 

*    Estimativa  preliminar. 
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XRATOR 


RODAS 
DIANTEIRAS 


A  FORPÂ  E  Á  VERSATILIDADE   dos  íro,o.es  X  A^^€/€?^#? 


Samníeiíai  usiaior  e  mais  rápléa  piroduçõ©  de 

Trator  de  construção  robusta,  possui,  uma  bitola 
maior  do  que  as  usuais,  além  de  um  pêso  bem  dis- 
trlbuido  entre  as  suas  rodas.  Isto  lhe  confere  um  alto 
poder  de  aderência  ao  solo  e  um  elevado  poder 
de  traçõo,  conforme  já  demonstraram  as  experiências. 
Suas  rodas  dianteiras  flutuantes  permitem  ao  trator 
acompanhar  os  acidentes  do  terreno,  sem  alterar  o 
seu  equilíbrio.  Possui  alto  performance  em  oração  de 
terrenos  inclinados. 


sua  usina! 

*  motor  inglês  Perkins-P4,  fabricado    na  Yugoslavia, 
sob  licença. 

*  sistema  hidráulico  e  engate  3  pontos,  de  bastante 
robustez. 

*  polia  e  tomada  de  fòrça. 

*  máxima  eficiência  do  motor,  com   baixo  custo  de 
operação. 

*  completo    estoque  de   peças  e  perfeita  assistência 
mecânica. 

*  grande  versotilidade  de  manejo   e   operação,  sim- 
plicidade mecânica. 


Gia.Tabiô^astúâ 

COMERCIO  E  INDÚSTRIA 


RlO-R  TedfiloOtoni,  85 
SAO  PAULO-R.  Florêncio  de  Abreu,  828 
P  ALEGRE-Av  Julio  de  Castiltios,  30 
B.  HORIZONTE-R.  Guarani,  555 
JUIZ  DE  FORA-R.  Halfeld.399 

CURITIBA-R.  Dr  Muriel, 2^9-253 
PELOTAS-R.  Mal  Deodoro. 761 


João  Collares  Moreira 


RIO  DE  JANEiriO 


Hdiíicio  1.°  de  Março 
Rua  1,°  de  Março,  Z 
Salas  502/504 
Kiid.  Teleg.  Jocolino 
Caixa  Postal,  4484 
Telefone  43-Z504 


Hepresenlantes  das  Usinas: 

ALEGRIA,  CENTRAL  LEÃO. 
CONCEIÇÃO  DO  PEIXE, 
JOÃO  DE  DEUS,  LAGINHA, 
SERRA  GRANDE  E  URUBA 
Todas  do  Estado  de  Alagoas 


USINA 

SERRA  GRANDE 

s/a 

RECIFE 
SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 


// 


// 


USGA 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9."  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

''APONTES -RIO  DE  JANIilRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEPONES: 

42-3Z40* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-32Z1 


Uma  solução  nacional  para  a  COLHEITA  MECANIZADA  DA  CANA 
DE  AÇÚCAR  com  máquinas  "Registradas"  e  fabricadas  no  Brasil 


OTOCANA  S/A 

PIRACICABA  —  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


19- 

A  COLHEDEIRA 
DE  C/S  NA: 

—  Corta  a  cana  em  pé. 
Carrega  simultâneamente  os 
veículos. 

—  Capacidade  média: 
150  toneladas  por  dia. 


29: 

O  CARREGADOR 
DE  CANA: 

—  Apanha  a  cana  previa- 
mente cortada  a  mão,  e 
carrega   os  veículos. 

—  Capacidade  média: 
220  toneladas  por  dia. 


Recorte  a  ser  Mandado  para  Nossa  Firma,  se  desejar  rece])ei-  In! onnaçòcs 

completas  e  Orçamentos; 

MOTOCANA  s/a 

MÁQUINAS  E  IMPLEMENTOS  PARA  MOTO-MECAMZAÇAO  CAXAVIEIRA. 
Avenida  1''  de  Agosto,  n'  272  —  Piracicaba  —  Estado  de  São  Paulo  —  Telefone:  3180 

FIRMA:  

ENDEREÇO:  

NOME  E  ASSINATURA:  

ORÇAMENTO   PARA:   Uma   COLHEREIRA:  \       |  Um  CARREGADOR:  |  | 


aÇUCDR  PEROLO 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES.  319-RIO 
TELEGRAMAS;   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:    rio    oe    J  a  n  e  i  r  o  -  s  a  n  t  o  s  -  c  a  m  p  i  n  a  s  -  t  a  u  b  a  t  é 

BELO     HORIZONTE   -  NITERÓI  -    DUQUE     DE  CAXIAS    -    (EST.     DO  RIO) 

TRÊS     RIOS     (EST.     DO     R  I  O)  .  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :     S.  PAULO-    JUIZ     DE  FÓRA 

INO.   QrAF.  TAVEIRA  LTDA.    RIO 


